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RESUMO 

Esta tese repousa sua preocupação mais geral na dinâmica de funcionamento 
da Secretaria-Geral da Presidência da República, ministério do Poder 
Executivo Federal voltado para intermediar as relações do governo federal 
com os movimentos sociais. Especificamente, foca na Secretaria Nacional de 
Articulação Social durante o governo Dilma Rousseff (2011-2014), considerada 
internamente o coração da Secretaria-Geral, para, a partir de pesquisa de 
inspiração etnográfica, analisar como os atores governamentais 
comprometidos com temas e pautas que se sobrepõem aos movimentos 
sociais – aqui designados de ativistas institucionais – atuam cotidianamente por 
dentro do Estado nas tentativas de imprimir mudanças nas políticas 
públicas que são comprometidos pessoalmente e institucionalmente. Para isso 
esta tese está estruturada em quatro partes, além da Introdução e das 
Considerações Finais. Na Introdução, apresento o percurso e as fontes 
da pesquisa, as escolhas metodológicas, algumas noções e termos técnicos 
e a estrutura do trabalho. No Capítulo 1 apresento três nós conceituais 
balizadores da tese: o debate sobre ativismo institucional, instituições e 
burocratas de médio escalão. No Capítulo 2 foco na estrutura e no 
desenvolvimento institucional da Secretaria-Geral no governo Lula 
(2003-2010) e no governo Dilma Rousseff (2011-2014), destacando as 
mudanças e as permanências. No Capítulo 3 dedico atenção à Secretaria 
Nacional de Articulação Social, sua estrutura, formas de recrutamento dos 
ativistas institucionais e os modos pelos quais esse perfil impactou o arranjo 
cotidiano de trabalho por dentro da burocracia estatal. Nesse capítulo os 
casos da Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 
(CNAPO) e do Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica 
dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis (CIISC) são 
retomados como exemplos do ativismo institucional e dos modos através dos 
quais a agenda da secretaria é construída. No Capítulo 4 apresento quatro 
cenas da Secretaria Nacional de Articulação Social em ação (a mediação de 
conflitos entre Estado e movimentos sociais, o monitoramento das pautas 
dos movimentos sociais, a integração das ações do Programa Cataforte 3 e a 
estruturação do Sistema e da Política Nacional de Articulação Social – 
SNPS/PNPS) fornecendo pistas sobre as intermediações e as costuras 
estabelecidas entre diferentes gestores, ativistas institucionais e movimentos 
sociais, bem como sobre os modos como a autoridade relacional do órgão 
frente atores governamentais e sociais é construída. Por fim, nas 
Considerações Finais, elenco os principais achados e apresento uma agenda de 
pesquisa futura para o campo de estudos sobre participação, relação Estado-
sociedade, instituições políticas, políticas públicas e burocracia. 
Palavras-chave: ativismo institucional; movimentos sociais; burocratas de 
médio escalão; Secretaria-Geral da Presidência da República; Secretaria 
Nacional de Articulação Social; governo Dilma Rousseff. 



 

 

  



 

 

ABSTRACT 
 

This thesis rests its overall concern in the dynamics of the actions of the 
Secretariat-General of the Presidency of the Republic, a ministry of Federal 
Executive Branch responsible to intermediate the relationship between the 
federal government and the social movements. Particularly, it focuses on the 
National Secretariat of Social Articulation during Dilma Rousseff’s term (2011-
2014), which is internally designated the core of the Secretariat-General, to, 
from data of ethnographic inspiration, analyze how the government actors 
compromised with themes that overlap social movements’ claims – here called 
institutional activists – work daily inside the state trying to promote changes in 
public policy which they are committed, personally and institutionally. For this, 
the thesis was structured in four chapters, plus Introduction and Final 
Remarks. In the Introduction, I present the paths and research sources, the 
methodological choices, some technical terms and the work plan. In the 
Chapter 1, I present three conceptual nodes benchmark for the thesis: the 
debate about the institutional activism, institutions and mid-level bureaucrats. 
In the Chapter 2, I focus in the structure and the institutional development of 
the Secretariat-General in the government of Lula (2003-2010) and Dilma 
Rousseff (2011-2014), emphasizing the changes and the permanencies. In the 
Chapter 3, I dedicate my attention to the National Secretariat of Social 
Articulation, its structure, ways of recruitment of the institutional activists and 
how this profile has impacted the daily arrangement of the work inside the 
state bureaucracy. In this chapter the cases from the National Commission of 
Agroecology and Organic Farming (CNAPO) and the Interministerial 
Committee for Social and Economic Inclusion of Collectors of Reusable and 
Recyclable Materials (CIISC) are taken as example of institutional activism and 
the ways through which the agenda of the secretariat is built. In the Chapter 4 
I show four scenes from the National Secretariat of Social Articulation in 
action (the mediation of conflicts between the state and social movements, the 
monitoring of claims from social movements, the integration of actions of the 
Cataforte 3 Program and the structuration of the National System and the 
National Politics of Social Participation – SNPS/PNPS) giving clues about the 
intermediates and the seams established among distinct public managers, 
institutional activists and social movements, as well as about the ways that the 
relational authority of the secretariat in front of the government and social 
actors is built. Finally, in the Final Remarks, I number the key findings and 
present a future research agenda in the studies field about participation, state-
society relationship, political institutions, public policy and bureaucracy. 
Keywords: institutional activism; social movements; mid-level bureaucrats; 
Secretariat-General of the Presidency of the Republic; National Secretariat of 
Social Articulation; Dilma Rousseff’ government. 
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PRÓLOGO                                                                                 
 

A vida é arte do encontro 
Embora haja tanto desencontro pela vida 

Você que une a ação ao sentimento e ao pensamento 
A bênção, a bênção 

 
Samba da Bênção – Baden Powell e Vinicius de Moraes 

 
 
Esta tese foi tecida nos (des)encontros. (Des)Encontro na minha trajetória 
intelectual e pessoal, atravessada por inquietações associadas ao trabalho 
acadêmico – que delas se nutriu. São as indagações, algumas mais ao centro, 
outras de fundo, algumas nas margens, que movem a pesquisa social. Aqueles 
dedicados ao fazer intelectual sabem que é assim. Sabem também que a 
aproximação teórica/empírica/metodológica com qualquer que seja o tema se 
faz de forma lenta e gradual. E que essa aproximação pode levar a 
(des)encontros também teóricos/empíricos/metodológicos. Se nem sempre 
muito claras são as questões quando formuladas inicialmente, essas podem 
sofrer um maior ou menor número de alterações no transcorrer do tempo e da 
pesquisa, que vão desde ao refinamento dos termos que enuncia até, no limite, 
uma reformulação mais geral do conjunto de preocupações. Esse é o caso 
desta tese. Forjada no (des)encontro, não é possível derivar o que aqui se 
encontra sem narrar as indagações e deslocamentos que embalaram parte do 
percurso e os achados que mudaram a rota da pesquisa. 
O item Aproximações enfatiza trajetórias e deslocamentos. A motivação primeira 
da pesquisa, a opção metodológica, a inserção no campo e a reformulação das 
indagações iniciais compreendem o primeiro momento. A explicitação de 
termos e distinções técnicas, necessárias para municiar o leitor não iniciado no 
tema, recebe atenção no segundo tempo. Os dados iniciais da pesquisa 
contemplam o terceiro ponto. A estrutura da tese recebe atenção na parte final. 
O texto assume o tom ora de narrativa confessional ora tom explicativo-
descritivo. 
O Capítulo 1 corresponde às escolhas teóricas e conceituais fornecendo as 
lentes de interpretação dos achados empíricos por meio da definição de três 
parâmetros de análise balizadores da tese. O texto assume ênfase 
interpretativa.  
O Capítulo 2, com feição descritiva e explicativa, serve de trampolim para o 
Capítulo 3 que do âmbito da descrição e da narrativa vai ao poucos deslocando 
para o campo da demonstração dos argumentos. 
O Capítulo 4 dá conta das narrativas dos atores e configura-se em análise.  
A seção final amarra os outros itens e volta para as indagações, não de forma 
linear e sim em espiral, em busca de novas agendas de pesquisa. 
Foi Calvino, com as histórias do senhor Palomar, que inspiraram este prólogo. 
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INTRODUÇÃO 
_____________________________________________________ 

Aproximações 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Transgredir, porém, os meus próprios limites  
me fascinou de repente.  

E foi quando pensei em escrever sobre a realidade,  
já que essa me ultrapassa.  

Qualquer que seja o que quer dizer “realidade”. 
[... Mas] não, não é fácil escrever.  

É duro como quebrar rochas.  
Voam faíscas e lascas como aços espelhados. [...]  

O que me proponho contar parece fácil [...],  
mas a sua elaboração é muito difícil.  

 
 
 

Clarice Lispector, 1998, p. 17-19. 
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Esta tese repousa sua preocupação mais geral na dinâmica de 
funcionamento de um órgão do Poder Executivo Federal voltado 
para intermediar as relações do governo federal com os movimentos 
sociais, que conta em sua burocracia com atores comprometidos 
pessoalmente com temas que guardam afinidades com as pautas de 
diversos movimentos sociais.  

Trata-se da Secretaria-Geral da Presidência da República órgão 

com estatuto de ministério que, embora criado no início dos anos 

1990, recebeu, a partir de 2003, a atribuição inédita de assessorar o 

governo federal e a Presidência da República no relacionamento e 

articulação com as entidades da sociedade civil. Como qualquer 

outro ministério, a Secretaria-Geral está institucionalmente 

organizada em diversas unidades. Nesta tese volto atenção para a 

Secretaria Nacional de Articulação Social durante o governo Dilma 

Rousseff (2010-2014), por ser considerada internamente o “coração 

da Secretaria-Geral”.  

De modo mais específico ajusto o olhar e a perspectiva para, no 

âmbito da Secretaria Nacional de Articulação Social, analisar, a partir 

de pesquisa de inspiração etnográfica, como os atores 

governamentais comprometidos com temas e pautas que se 

sobrepõem aos movimentos sociais – aqui designados de ativistas 

institucionais – atuam cotidianamente por dentro do Estado nas 

tentativas de imprimir mudanças nas políticas públicas que são 

comprometidos pessoalmente e institucionalmente. 

O caminho que pretendo trilhar nesta introdução convida o leitor 

para percorrer parte do percurso da pesquisa, as mudanças de rota, 

os questionamentos levantados e as opções escolhidas. A proposta é 

promover aproximações que explicitem a mudança de angulação que 

apliquei na proposta inicial depois da inserção no campo de 

pesquisa: ao acompanhar o dia a dia dos burocratas envolvidos com 

a articulação de demandas de movimentos sociais dentro do Estado, 

um novo horizonte de pesquisa foi perfilhado. Além do trajeto da 

pesquisa, apresento mais três diferentes níveis de aproximações: 

algumas noções e termos técnicos imprescindíveis para tornar os 

capítulos palatáveis são apresentados, a explicitação dos dados e da 

estrutura da tese também ganha espaço nas páginas seguintes.  
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O percurso da pesquisa 

 

 

O interesse pela Secretaria-Geral e pela Secretaria Nacional de 

Articulação Social surgiu em outubro de 2011 quando participei do I 

Seminário Nacional de Participação Social ocorrido em Brasília. Era 

o primeiro ano do governo Dilma Rousseff e a proposta do evento, 

organizado pela Secretaria-Geral, consistia em fazer um balanço dos 

processos participativos existentes no âmbito federal e debater 

iniciativas, perspectivas e estratégias norteadoras da ação 

governamental para o período 2011-2014. 

Foram três dias de discussões e logo no primeiro percebi que 

aquelas pessoas não me eram familiares, mas muitos pareciam se 

conhecer e conversavam em animados reencontros. A condição 

socialmente desconfortável-analiticamente oportuna animou “o 

olhar do estrangeiro” curioso e vigilante, como diria Brissac Peixoto 

(1988, p. 363). Nas tentativas de aproximação a conversa era 

orientada pela e para a militância: as pessoas narravam as suas 

histórias de relações com os movimentos sociais, de onde vinham, 

por onde haviam passado, com quem haviam se relacionado, quais 

eram as expectativas com o novo governo e, principalmente, quem 

daquelas autoridades eram conhecidos da militância lá dos idos da 

década de 1980.  

Na solenidade de abertura a reação dos presentes diante do 

Ministro-Chefe da Secretaria-Geral, Gilberto Carvalho, foi uma 

enorme surpresa: havia uma espécie de entusiasmo geral e 

arrebatador com a sua figura, seu carisma saltava aos olhos, sua 

convicção e engajamento com o tema era manifesto. Uma esfera 

apaixonada criou-se onde aspirações, expectativas e críticas eram 

entremeadas por ambíguos e oscilantes sinais de credibilidade e 

insatisfação, confiança e descrença. Ao final de sua fala uma 

movimentação rápida se fez na plateia e uma longa fila prontamente 

se pôs ao pé do palco para cumprimentos, abraços e fotos. O 

compromisso da Secretaria-Geral de diálogo com os movimentos 

sociais e a sua abertura institucional à participação eram 

permanentemente lembrados e reforçados. 
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No segundo dia optei por participar da oficina “Diálogos sociais: 

a relação entre movimentos sociais e governos democráticos”, em 

que foi exposto os objetivos de um certo Departamento de Diálogos 

Sociais que parecia ser uma estrutura de intermediação de demandas 

de movimentos sociais dentro do governo.  

No terceiro e último dia o ponto alto foi a apresentação da 

proposta de criação de um Sistema Nacional de Participação Social, 

estrutura jurídico-vinculante que daria organicidade aos espaços 

institucionais de diálogo já existentes e institucionalizaria a 

participação social nos processos de decisões de políticas públicas. A 

ideia parecia ousada, mas como um Sistema Nacional, que articularia 

horizontalmente os diversos instrumentos de participação existentes 

nos diferentes níveis da federação, seria implementado sem ferir o 

pacto federativo? Ao final do evento, com muitas dúvidas e poucas 

respostas, guardei apenas a confiança de que estava diante de um 

universo instigante e revelador de pesquisa. 

Ainda em 2011 dois marcadores podem ser lembrados como 

chaves para os rumos do percurso da pesquisa. Primeiro, no âmbito 

do Programa de Pós-Graduação em Sociologia Política, cursei uma 

disciplina obrigatória que levantou importantes reflexões sobre os 

modos de mobilização e manipulação das fontes de pesquisa e 

aproximação com o campo de investigação, em que as leituras 

indicadas proporcionavam um diálogo bastante profícuo com a 

etnografia1. Ainda na Universidade Federal de Santa Catarina 

também realizei estágio de docência com um grupo de alunos muito 

interessados, onde novamente as leituras enfatizavam os ganhos da 

etnografia para a pesquisa social2.  

Durante todo o ano de 2012 apenas virtualmente tomava 

conhecimento de parte das ações e iniciativas da Secretaria-Geral. 

Nesse mesmo ano qualifiquei o projeto tese com o objetivo central 

de investigar e qualificar o sentido e o significado que a participação 

                                                           
1 Trata-se da disciplina “Tópicos Avançados em Metodologia I” ministrada por 
Alexandre Bergamo no primeiro semestre de 2011. 
2 O estágio foi realizado em uma turma de graduação em Ciências Sociais. A 
disciplina, “Métodos e Técnicas de Pesquisa I”, tinha como docente responsável o 
professor Alexandre Bergamo. 



31 

 

social assumia para a Secretaria-Geral da Presidência da República 

nas relações estabelecidas com os atores sociais. O foco estava 

voltado para a proposta de criação de um Sistema Nacional de 

Participação Social. Meu interesse estava, portanto, amplamente 

conectado com o debate sobre as relações estabelecidas entre 

sociedade civil e Estado e para os ganhos dessas sinergias na 

democratização da gestão federal.  

Sob esse registro acompanhei, como ouvinte, uma disciplina no 

segundo semestre de 2012 no Programa de Pós-Graduação em 

Ciência Política da Universidade de São Paulo, mas que contava com 

um módulo de leituras dedicado as reflexões metodológicas em 

torno da etnografia3. 

Em 2013, durante o doutoramento sanduíche na Brown University 

nos Estados Unidos, dediquei uma parte do tempo a leituras 

próximas da pesquisa etnográfica4. De lá também acompanhei as 

manifestações que ocorriam no Brasil e que ganhavam as ruas das 

principais cidades do país durante todo o mês de junho. Nesse 

cenário de protestos, no mês seguinte, em julho, a Secretaria-Geral 

disponibilizou em seu site para consulta pública o texto da Política 

Nacional de Participação Social. Para mim havia um gap na história. 

Afinal, não era Sistema Nacional de Participação Social que se estava 

discutindo em 2011? 

Ainda no início de julho, e durante todo o mês subsequente, 

repercutia nos jornais a denúncia de Edward Snowden sobre a 

espionagem pelo governo americano de Presidentes de diversos 

países, incluindo o Brasil. Em algum momento nesse interregno 

Gilberto Carvalho, enquanto representante da Presidência da 

República, se pronunciava sobre o caso no horário nobre do Jornal 

                                                           
3 O curso chamava-se “Sociedade civil e instituições políticas em perspectiva 
teórico-metodológica: fronteiras borradas e organização da diversidade” ministrado 
por Adrian Gurza Lavalle e Gianpaolo Baiocchi, esse último professor da Brown 
University. 
4 Novamente, como ouvinte, acompanhei o curso “Ethnography of the In-Between and 
Qualitative Methodologies”, ministrado por Gianpaolo Baiocchi e Tatiana Andia e 
Marcelo Bohrt, seus estagiários de docência, no âmbito do Programa de Pós-
Graduação em Sociologia da Brown University.  
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Nacional. Por que o Ministro-Chefe da Secretaria-Geral falava em 

nome da Presidência em um assunto tão específico?  

Foi nesse contexto e motivada, sobretudo, pelas indagações 

sobre o Sistema e a Política Nacional de Participação Social que fui 

para Brasília em setembro de 2013, determinada a realizar pesquisa 

de inspiração etnográfica no âmbito de atuação da Presidência da 

República. Contudo, obter acesso a nervura do Poder Executivo 

Federal não é em si tarefa fácil. Foi por meio da Diretoria de 

Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia 

(DIEST), do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, 

que a ponte com a Secretaria-Geral foi construída5. Com a partida 

dada, em uma semana eu já tinha uma primeira conversa agendada 

para a semana seguinte. 

Com exatas duas semanas em Brasília tudo tinha caminhado 

bem: eu já tinha ido a Secretaria-Geral para dois diferentes 

encontros e, consequentemente, havia obtido não apenas 

autorização para a pesquisa, mas o convite para participar da reunião 

colegiada da Secretaria Nacional de Articulação Social (doravante 

SNAS). Essa rápida conquista foi resultante de dois movimentos: a 

disposição e abertura do Secretário Nacional a pesquisa e a retomada 

de um Acordo de Cooperação Técnica firmando dois anos antes 

entre a Universidade Federal de Santa Catarina/Programa de Pós-

Graduação em Sociologia Política e o IPEA/DIEST. Por meio 

desse Acordo eu obtivesse o status inicial de Pesquisadora Visitante 

do IPEA para dar início aos trabalhos, a partir do qual, com o 

tempo eu ganhei espaço como “aquela que faz uma tese de 

doutorado”. 

Assim, no dia 1º de outubro de 2013, eu “oficialmente” comecei 

a pesquisa e a minha apresentação ocorreu na reunião do Colegiado 

da Secretaria Nacional de Articulação Social, onde fui introduzida 

como “a pesquisadora apaixonada pelo tema da participação”. Ainda 

que sem saber, aquela era uma boa ocasião para apreender parte da 

rotina, das tensões e dos temas trabalhados, já que era o momento 

semanal em que todos os membros da SNAS se reuniam para debate 

                                                           
5 O contato foi estabelecido com Roberto Pires que promoveu as primeiras 
intermediações com a Secretaria-Geral. 
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e socialização de informações. Embora não seja possível afirmar que 

exista um dia de trabalho que seja o exemplar do cotidiano6, as 

reuniões do Colegiado certamente mostravam a riqueza das 

atividades conduzidas por aquelas pessoas e as primeiras peças de 

um imenso, complexo e colorido quebra-cabeça estavam sendo 

reveladas.  

O primeiro mês foi dedicado à ambientação, mas o desafio era 

diário: construir pontes e, ao mesmo tempo, atuar na manutenção 

das pontes que já haviam sido construídas, por mais precárias que 

fossem; conversar com as pessoas sem ficar de “tocaia” na porta das 

salas esperando uma brecha no tempo; cavar entrada em reuniões 

com todo cuidado e respeito, e saber de onde vinha e para onde ia 

aquele bonde que estava andando há tempos; decifrar a linguagem 

técnica, as siglas e compreender do que se falava. 

Se no momento da iniciação no campo eu ainda estava 

interessada no tema da Política Nacional de Participação Social, 

algum tempo depois outras tantas atividades despertavam minha 

atenção mesmo que cada fala, evento, situação e documento tivesse 

um sentido fragmentado e incompreensível. O universo se mostrava 

cada vez mais complexo e desafiava quase todo o conhecimento que 

eu possuía. Embora eu já tivesse feito a escolha por uma pesquisa de 

inspiração etnográfica, o que implicava em imersão e suspensão de 

abstrações dadas a priori7, eu era permanentemente interpelada pelo 

meu campo de pesquisa e, de fato, recorrer a caixa de ferramenta 

teórica e conceitual que dispunha se mostrava pouco produtivo e 

interessante.  

A uma certa altura toda a proposta inicial da minha pesquisa, 

como definida nos termos do projeto de qualificação, já havia caído 

por terra e eu estava em campo me deparando cotidianamente com 

situações que eu não conseguia entender. O diálogo entre as 

observações de campo e um certo conjunto de autores parecia 

guardar afinidade com o “método de estudo de caso ampliado” 

como sugerido por Burawoy (1998): ao invés de usar o caso para 

                                                           
6 A ausência de rotina em setores do Estado em função do número de atividades 
desenvolvidas é também destacada por Bevir e Rhodes (2010) e Auyero (2012). 
7 Esse alerta tomo de empréstimo do trabalho de Bevir e Rhodes (op. cit.). 
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ilustrar princípios gerais ou criar generalizações teóricas, foca-se na 

reconstrução de teorias pelas contradições e diferenças que o caso 

fornece ao pesquisador. Ainda que não fosse meu objetivo 

reconstruir teorias foi ficando evidente que era possível revisitar 

algumas noções, especialmente os pontos cegos da teoria dos 

movimentos sociais, por meio dos achados empíricos que a pesquisa 

na Secretaria-Geral desvelava. Com isso, percebi que precisava 

redesenhar o contorno da pesquisa.  

A minha primeira aposta foi assumir a Secretaria Nacional de 

Articulação Social, considerada internamente pelos atores como o 

“coração da Secretaria-Geral”, como o meu “posto de observação” 

de pesquisa (Telles, 2010). Na sequência operei um segundo ajuste 

no recorte da investigação, frente a constatação que eu estava em 

uma posição privilegiada dentro do espaço da Presidência da 

República, com bom acesso as pessoas, reuniões interministeriais, 

documentos e trânsito interno. Assim, diferentemente da proposta 

inicial, optei por focar exclusivamente nas dinâmicas estabelecidas 

entre os atores governamentais, seja internamente a Secretaria-Geral, 

seja com outros ministérios e órgãos de governo. Se antes eu estava 

preocupada com a relação desses atores com os movimentos sociais, 

a partir de então meu interesse se deslocou para as interações que 

esses atores situados dentro do Estado estabeleciam entre si.  

Essas escolhas representavam um enorme desafio, especialmente 

para alguém que ainda não tinha realizado pesquisa na esfera 

nacional, dentro de uma repartição estatal e que muito menos tinha 

experiência com a etnografia. A adoção dessas perspectivas foi 

acompanhada, portanto, de um esforço de reeducação dos sentidos 

expresso na disposição para o diálogo, escuta e observação cotidiana 

de um universo totalmente novo para mim. Com isso, gestos, 

palavras e expressões corporais e/ou verbais eram vistas como 

janelas que poderiam mostrar a riqueza vital do cotidiano de 

trabalho dos atores da Secretaria Nacional de Articulação Social. 

Nesse ponto, a etnografia como “uma forma de conhecimento que 

privilegia a experiência” (Das e Poole, 2004, p. 3), parecia acertada.  

Contudo, é bom salientar, que o leitor não encontrará um texto 

etnográfico nos capítulos que seguem. O que está em tela é a 
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recuperação da inspiração de um recurso metodológico que abre 

espaço para o “pesquisador trazer os detalhes mundanos que podem 

afetar a política, proporcionando uma ‘descrição densa’ onde estava 

faltando” (Baiocchi e Connor, 2008, p. 141). Ao colocar “em causa 

muitos dos pressupostos dos estudos políticos tradicionais”, a 

inspiração etnográfica me permitiu desvelar novas questões e 

indagações a partir das práticas e processos políticos observados e 

revelados no trabalho de campo (Ibidem). Portanto, o fio condutor 

básico da estratégia de pesquisa foi a preocupação com a dimensão 

da vida cotidiana dos atores envolvidos com os processo de 

articulação de demandas de movimentos sociais dentro do governo. 

Com o desenrolar da pesquisa, algumas imagens foram 

aparecendo e cinco peças, não automaticamente conectadas, 

pareciam funcionar como elementos-chave naquele quebra cabeça, 

ainda que sua a centralidade variasse – bem como a minha 

percepção de sua existência. Em primeiro, não era possível 

compreender a Secretaria Nacional de Articulação Social e a 

Secretaria-Geral sem entender o compromisso apaixonado das 

pessoas com os temas com o qual estavam envolvidas 

cotidianamente, sendo que em muitos casos esse comprometimento 

era fruto da militância anterior em movimentos sociais. Conforme 

será descrito no Capítulo 3, cerca de 70% dos membros da SNAS 

possuem histórico de militância pregressa em movimentos sociais, 

ONGs, sindicatos e/ou associações civis e mais de 85% já havia 

trabalho em algum setor do Estado (alguns, inclusive, durante o 

governo de Lula) – evidenciado que eu estava diante de um quadro 

de ativistas que ocupavam as instituições estatais e militavam em 

agendas sobrepostas ao de diversos movimentos sociais por dentro 

da institucionalidade. Em segundo, chamava à atenção a arquitetura 

institucional da Secretaria Nacional de Articulação Social: era a única 

unidade da Secretaria-Geral departamentalizada e com um número 

expressivo de funcionário se comparado às demais. O fluxo de 

informações circuladas por entre seus departamentos, a variedade de 

temas tratados e a amplitude de seu raio de ações pareciam explicar 

porque ela havia sido designada internamente pelo Ministro como o 

“coração da Secretaria-Geral”. Quanto mais eu me inseria no 
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campo, menos dúvidas eu tinha sobre essa assertiva. Em terceiro, 

institucionalidade e formalidade se encaixavam e se desencaixavam 

em uma permanentemente tensão criativa ao cotidiano do fazer e 

resolver problemas e contingências dentro do Estado e de sua 

burocracia. Em quarto, o ritmo de trabalho era implacável, 

imprimindo um tempo muito próprio na rotina. Por fim, existia um 

universo de sentidos codificado por meio de siglas e termos 

técnicos, o que dificultava o meu entendimento dos temas e os dos 

processos em curso. 

Aos poucos fui reajustando o foco e a perspectiva da pesquisa 

para enquadrar, por um lado, os propósitos, as regras implícitas e os 

sentidos e significados de fazer política e atuar dentro do Estado, e, 

por outro, para combinar e acoplar esses dados com um conjunto de 

informações institucionais relacionadas ao arranjo institucional da 

Secretaria Nacional de Articulação Social e da Secretaria-Geral. 

Logo, esta tese trata do cotidiano de trabalho da Secretaria 

Nacional de Articulação Social (SNAS) durante o governo Dilma 

Rousseff (2010-2014), focando na atuação dos atores 

governamentais que são comprometidos com temas e pautas que se 

sobrepõem aos movimentos sociais.  

 Antes de apresentar os dados e a estrutura da tese passo, a 

seguir, a municiar o leitor com algumas informações específicas que 

são necessárias para tornar a leitura da tese inteligível e palatável. 

 

 

O be-a-bá de governo e a sopa de letrinhas 

 

 

Precisei de apenas alguns dias no campo para perceber que eu 

tinha vago conhecimento sobre a administração e a gestão pública 

federal, o que era geral e o que era particular de cada arranjo 

ministerial, e que eu não dispunha da “lista de siglas” que orientam 

as conversas entre as pessoas. Por um lado, eu não conhecia em 

profundida a estrutura organizacional e hierárquica de um 

ministério, como funcionam os processos administrativos internos, 

as distinções e classificações dos cargos, as especificidades das 
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atribuições e o âmbito de governabilidade. Por outro, o significado 

das siglas, que funcionam como os códigos de uma carta de 

navegação dentro de qualquer universo, não era óbvio e era usual as 

pessoas não saberem exatamente o significado das mesmas. Era 

curioso notar que algumas siglas recebiam diferentes grafias. É o 

caso, somente a título de exemplo, do Fórum Governamental de 

Participação Social que segundo o decreto que o instituiu é chamado 

abreviadamente de FGPS, mas que em outros documentos oficiais já 

recebeu a grafia exata da fala, FOGOPS. 

Para tornar esta tese compreensível, sobretudo, para o leitor não 

iniciado no tema e não familiarizado com o vocabulário e estrutura 

do Poder Executivo Federal, opto por apresentar de forma bastante 

introdutória e didática algumas explicações, algumas elementares, 

que são necessárias para compreensão dos argumentos que 

desenvolvo.  

A primeira especificação corresponde a estrutura da 

administração pública federal: a República Federativa do Brasil é 

formada pelo Poder Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário 

e o foco desta tese é no Poder Executivo Federal.  

 

 

Figura 1. Estrutura da Administração Pública Federal 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: elaboração própria 

 

 

O exercício das funções do Poder Executivo Federal é 

desempenhado pela Presidência da República, secretarias de Estado 

e ministérios, sendo que a Presidência da República está constituída 
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por órgãos essenciais, órgãos de assessoramento imediato e órgãos 

de consulta do Presidente da República (Brasil, 2003c). Além dessas 

estruturas integram o Poder Executivo Federal os ministérios que, 

em conjunto com os órgãos essenciais e de assessoramento, são 

classificados em quatro setores, quais sejam: econômico8, social9, 

infraestrutura10 e governo11. As secretarias que integram os órgãos 

essenciais da Presidência da República possuem status de ministérios 

e são chefiadas por Ministros-Chefes de Estado, sendo o diferencial 

em relação aos demais ministérios a vinculação direta a estrutura da 

Presidência da República.  

Em comum os ministérios e as secretarias de Estado são 

compostos de uma estrutura básica que inclui a Secretaria-Executiva e 

o Gabinete do Ministro. Cada ministério dispõe ainda de uma 

Consultoria Jurídica. Contudo, todas as secretarias vinculadas a 

Presidência da República, diferentemente, recebem assessoramento 

e assistência jurídica da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa 

Civil – o que não impede que cada secretaria crie uma unidade 

própria para assessoramento jurídico para os assuntos internos. De 

todo modo, ao que interessa nos limites deste trabalho, cabe 

destacar que a Secretaria-Executiva em todos os casos tem a 

                                                           
8 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Ministérios de 
Desenvolvimento Agrário, Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, Ministério da Fazenda, Ministério da Pesca e Aquicultura, Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e Ministério do Turismo. 
9 Secretaria de Políticas para as Mulheres, Secretaria de Direitos Humanos, 
Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Ministério da Cultura, 
Ministérios de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Ministério da 
Educação, Ministério dos Esportes, Ministério da Previdência Social, Ministério da 
Saúde e Ministério do Trabalho e Emprego. 
10 Secretaria de Portos, Secretaria de Aviação Civil e Secretaria da Micro e Pequena 
Empresa, Ministério das Comunicações, Ministério das Cidades, Ministério da 
Integração Nacional, Ministério do Meio Ambiente, Ministério de Minas e Energia 
e Ministério dos Transportes. 
11 Casa Civil, Secretaria-Geral, Secretaria de Relações Institucionais, Secretaria de 
Comunicação Social, Gabinete Pessoal, Gabinete de Segurança Institucional, 
Secretaria de Assuntos Estratégicos, Advocacia-Geral da União, Controladoria-
Geral da União e Assessoria Especial do Presidente da República, Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, Ministério da Defesa, Ministério da Justiça e 
Ministério das Relações Exteriores. 
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atribuição de supervisionar e coordenar todas as secretarias 

integrantes que compõem a estrutura ministerial. A sua chefia é 

exercida pelo Secretário Executivo e pelo Secretário Executivo 

Adjunto, seu sucessor na escala hierárquica. O Secretário Executivo 

é uma figura central dentro do ministério já que é aquele que 

responde pelo Ministro na vacância considerado, portanto, o 

“Ministro para dentro” do órgão. 

Os ministérios e as secretarias, além da estrutura básica, possuem 

internamente uma variedade de unidades que são criadas para 

atender os objetivos e competências do órgão. Tratam-se das 

secretarias temáticas que podem em sua nomenclatura possuir a 

designação nacional, para referir-se a uma estrutura específica e 

singular existente apenas naquele órgão. Seria o caso, por exemplo, 

da Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos 

Humanos, da Secretaria de Direitos Humanos, mas não da Secretaria 

de Administração, unidade comum a outros órgãos. Seja uma 

estrutura comum ou singular, as secretarias estão internamente 

organizadas em Departamentos, Diretorias, Gerências e 

Coordenações. Seguindo a lógica de organização ministerial, cada 

secretaria temática possui um Gabinete e é chefiado por um 

Secretário e um Secretário Adjunto.  

No caso específico da Secretaria-Geral, tomando os argumentos 

arrolados, trata-se de uma secretaria de Estado com estatuto de 

ministério e um dos órgãos essenciais da Presidência da República 

que internamente está estruturada em torno de um Gabinete do 

Ministro, uma Secretaria-Executiva (que acomoda em seu interior a 

Secretaria de Administração), uma Secretaria de Controle Interno e 

três secretarias temáticas específicas, quais sejam: Secretaria 

Nacional de Juventude (SNJ), Secretaria Nacional de Articulação 

Social (SNAS) e Secretaria Nacional de Relações Político-Sociais 

(SNRPS). No capítulo 2 me debruço sobre o desenho institucional 

da Secretaria-Geral explicando o seu histórico e o atual arranjo 

institucional. Nesse momento, gostaria apenas que o leitor 

compreendesse que esse estudo está focado na Secretaria Nacional 

de Articulação Social, uma das secretarias temáticas da Secretaria-

Geral, e que será alvo de explicação detalhada nos Capítulos 3 e 4. 
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Figura 2. Estrutura Organizacional do Poder Executivo Federal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Fonte: elaboração própria a partir da Lei n° 10.683, de 28/05/2003. 
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Figura 3. Organograma da Secretaria-Geral da Presidência da 

República 

 
Fonte: Secretaria-Geral, 201112. 

                                                           
12 Disponível em: http://www.secretariageral.gov.br/ Acesso em: 22 ago. 2011. 
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Tornou-se igualmente central para entender os processos 

políticos internos da Secretaria-Geral e da Secretaria Nacional de 

Articulação Social a diferença exata entre Leis, Decretos e Portarias, 

e quais atores estariam envolvidos na sua redação e aprovação. Vale 

aqui frisar bem as diferenças de conteúdos. 

A Lei tem força normativa, pois envolve o Poder Legislativo e o 

Poder Executivo, ou seja, o Congresso discute e aprova o projeto de 

Lei encaminhado pelo Poder Executivo que é, posteriormente, 

sancionada pelo Presidente. Já o Decreto não passa pela discussão e 

aprovação legislativa e é elaborado e assinado pelo Presidente. 

Normalmente os Decretos Presidenciais configuram uma ferramenta 

do Poder Executivo para dar imediata efetividade para um desejo 

político dos dirigentes. Contudo, é importante frisar, que todos os 

atos normativos presidenciais (Leis e Decretos) passam por prévia 

avaliação da Casa Civil que verifica a constitucionalidade e legalidade 

dos atos, bem como análise de mérito e de compatibilidade das 

propostas às diretrizes governamentais. As Portarias são atos 

administrativos internos a um ministério ou secretaria de Estado, 

expedidos pelo seu responsável, visando organização e estruturação 

interna do órgão ou ação. Quando uma Portaria envolve mais de um 

ministério tem-se a emissão de Portarias Interministeriais. 

Legalmente a Portaria está amparada nos Decretos, que está 

amparado na Lei que, por sua vez, tem fundamento de validade na 

Constituição (Souza, 2011).  

 

 

Quadro 1. Hierarquia das Leis brasileiras  

Constituição Federal 

↓ 

Leis 

↓ 

Decretos 

↓ 

Portarias 

Fonte: elaboração própria. 
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Os interlocutores também mencionavam com frequência os tipos 

de cargos que possuíam estabelecendo a distinção entre aqueles que 

eram servidores de carreira e os que eram nomeados. Atualmente o 

provimento de postos de trabalho no âmbito do Poder Executivo 

Federal ocorre basicamente via concurso para servidor público 

federal efetivo ou por meio de nomeação em cargos de Direção e 

Assessoramento Superiores – DAS, que é destinado a funções de 

direção, chefia ou assessoramento. Os cargos de DAS são 

considerados cargos e funções de confiança e de gratificação e 

podem ser ocupados por: i) servidores efetivos requisitados (ou não) 

de outros órgãos; ii) pessoas sem vínculo com o serviço público. Em 

função disso, os antigos nomeados “cargos de confiança” são hoje 

conhecidos como cargos de DAS e representam a possibilidade de 

ocupação de um cargo na administração pública sem que seu 

provimento ocorra por concurso – a nomeação é livre e feita pelo 

Presidente e pelos Ministros de Estado13.  

Os cargos de DAS são divididos em duas categorias, chamados 

de DAS 101 e DAS 102, sendo que o primeiro nomeia pessoas para 

funções de direção e chefia e o segundo para função de 

assessoramento. Na minha leitura, a diferença fundamental entre 

esses dois tipos reside no fato que aos ocupantes do cargo de DAS 

101 é permitido ordenar despesas e ao segundo não, o que do ponto 

de vista prático é bastante relevante: poder autorizar a emissão de 

uma passagem é algo que agiliza muito os processos desde dentro da 

burocracia. Esses dois tipos de cargos são ainda hierarquizados em 

uma escala de 1 a 6, sendo que os cargos de DAS 1, 2 e 3 estão na 

base da pirâmide hierárquica, os cargos de DAS 4 e 5 ao meio e os 

cargos de DAS 6 são considerados de alto escalão. Há ainda, 

seguindo a hierarquia, os cargos mais altos da estrutura de governo 

que são os cargos de Natureza Especial de Secretário-Executivo e de 

Ministro de Estado14.  

 

                                                           
13 Para um detalhamento sobre a criação e histórico dos cargos em DAS amparado 
em registros legais ver: D’Araujo, 2009. 
14 A classificação em hierarquias (alta, média ou baixa) será retomada e melhor 
explicitada no item 1.4, Capítulo 1. 
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Quadro 2. Nível e denominação do titular de cargos de 
Direção e Assessoramento Superior por tipo e hierarquia 

Fonte: elaboração própria a partir do Decreto nº 4.567, de 01/01/2003, 
apresentando adaptações. 

 

O entendimento dos cargos de DAS se impôs de forma central 

com um dado de pesquisa porque a Presidência da República não 

dispõe de uma estrutura de cargos própria (como acontece com os 

ministérios) e todos os seus funcionários ou são requisitadas de 

outros órgãos (e podem ter ou não um DAS complementar) ou 

ocupam cargos de DAS. Logo, no caso da Secretaria-Geral da 

Presidência da República quase que necessariamente todos os cargos 

são de DAS. Se por um lado isso permite maleabilidade na escolha 

de seus ocupantes, por outro coloca o problema da rotatividade de 

funcionários e mantém a Secretaria-Geral a mercê das flutuações do 

início e do fim dos mandatos: ora porque a demanda por cargos é 

significantemente maior que a oferta de cargos, ora porque a 

demanda de cargos é maior que a oferta de pessoal.  

 

NÍVEL DO CARGO 
CARGOS DE DIREÇÃO 

Denominação do Titular 

Alto 

Natureza 
Especial 

Ministro e Ministro-Chefe de Estado 

Natureza 
Especial 

Secretário-Executivo 

DAS 101.6 Secretário de Órgão  

Médio 
DAS 101.5 Diretor de Departamento 

DAS 101.4 Coordenador-Geral 

Baixo 

DAS 101.3 Coordenador 

DAS 101.2 Chefe de Divisão 

DAS 101.1 Chefe de Seção 

NÍVEL DO CARGO 
CARGOS DE ASSESSORAMENTO 

Denominação da Titularidade 

Alto DAS 102.6 Assessor Especial de Ministro de Estado 

Médio 
DAS 102.5 Assessor Especial  

DAS 102.4 Assessor 

Baixo 

DAS 102.3 Assessor Técnico 

DAS 102.2 Assistente 

DAS 102.1 Assistente Técnico 
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Dados e fontes da pesquisa 

 

 

Esta tese está ancorada em três fontes de informação diferentes e 

complementares que compreendem observações do campo, 

entrevistas e análise de documentos.  

A pesquisa de campo ocorreu de setembro de 2013 a fevereiro de 

2014. Foram acompanhadas inúmeras reuniões internas e reuniões 

interministeriais, algumas realizadas na Secretaria-Geral e outras no 

Ministério do Meio Ambiente. Durante esse período, estive nas 

dependências da Secretaria-Geral quase todos os dias e conversei 

com as pessoas nos mais variados lugares (salas de reunião, 

corredores, banheiros, cantina, restaurantes, nas caronas depois do 

término dos trabalhos, nos elevadores, no hall do Palácio do 

Planalto). Quando não estava em reuniões, andando entre os 

departamentos ou em entrevistas, eu escolhia uma das quatro salas 

da Secretaria Nacional de Articulação Social para sentar em frente ao 

computador e trabalhar. Desse modo, muitas vezes minha presença 

acabava sendo, em alguma medida, “incorporada” ao espaço e a 

rotina o que facilitava muito a captação do ritmo, das conexões e das 

atividades. 

As entrevistas só foram conduzidas depois que eu já estava 

familiarizada com a rotina, os espaços, as pessoas e a linguagem 

utilizada. Logo, apenas oito entrevistas foram realizadas em 

dezembro de 2013 e as demais entre janeiro e fevereiro de 2014. Ao 

total foram realizadas quarenta e seis entrevistas, sendo vinte e 

quatro com membros da Secretaria Nacional de Articulação Social, 

dez de outras unidades da Secretaria-Geral (Gabinete do Ministro,, 

Secretaria-Executiva e Secretaria Nacional de Relações Político-

Sociais) e doze com representantes de diversos ministérios e 

autarquias (Ministério do Meio Ambiente, Instituto Chico Mendes 

de Conservação da Biodiversidade, Ministério de Desenvolvimento 

Agrário, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, 

Ministério da Saúde, Ministério de Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, Ministério da Educação e Ministério de Minas e 

Energia). Todavia, em função do recorte escolhido para esta tese, 
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foram utilizadas somente as trinta e quatro entrevistas com os 

membros da Secretaria-Geral, fincado as conversas com os 

representantes dos outros ministérios guardadas para pesquisas 

futuras.  

 

Tabela 1. Distribuição dos entrevistados por unidade da 

Secretaria-Geral e tipo de cargo 
Hierarquia do cargo/ 

Tipo de cargo 
SNAS 

Outras unidades da 

Secretaria-Geral 

Alto 2 3 

Médio 14 5 

Baixo 4 1 

Sem Cargos de DAS 4 1 

Total parcial 24 10 

Total da pesquisa 34 

Fonte: elaboração própria. 

 

A identificação das narrativas é feita pela letra E, de entrevistado, 

seguido do número atribuído a cada ator (E01, E02, E03,..., por 

exemplo). A escolha na atribuição dos números foi totalmente 

aleatória e, buscando evitar identificações, não listo os cargos de 

DAS que cada entrevistado possui. Sempre que possível, quando as 

narrativas guardavam coincidência, “chamo” atores diferentes para 

falarem dos trabalhos dos colegas. Por outros termos, uma narrativa 

referente à posição do Ministro não obrigatoriamente foi ordenada 

por ele, mas certamente guarda familiaridade com sua posição, que 

foi averiguada por observação e entrevista. A ideia é dificultar 

associações imediatas entre as narrativas e os atores. A única 

distinção estabelecida é aquela que diferencia as entrevistas dos 

membros da SNAS de outras unidades da Secretaria-Geral. Assim os 

entrevistados identificados do número 01 até o número 24 são da 

Secretaria Nacional de Articulação Social, e seu perfil será 

apresentado no Capítulo 3. As entrevistas E25 até E34 são dos 

demais membros da Secretaria-Geral. 

A análise documental incluiu Leis, Decretos, Portarias, relatórios 

internos e outras publicações de governo disponíveis na internet ou 

fornecida pelos atores. Esse material se mostrou particularmente 
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interessante na montagem do desenho institucional da Secretaria-

Geral, e da Secretaria Nacional de Articulação Social em particular, e 

de algumas políticas públicas em específico. Seguindo as pistas 

sugeridas por Le Goff (2003), Hunt (2007) e Burke (2010) sobre a 

análise de fontes históricas, sabia-se que esses materiais não 

expressam uma “verdade”, mas sim uma síntese da condução dos 

conflitos em um dado contexto e entre diferentes grupos. Muitas 

dessas fontes só ganharam inteligibilidade por meio da etnografia – 

entrevistas e observações, uma vez que explicitou a relação entre 

discurso oficial documentado, o discurso não oficial e as práticas 

cotidianas revelando como protocolos e regras são adaptadas, 

constrangidas, reformuladas e resignificadas permanentemente. 

Todos os documentos utilizados estão listados nas referências 

bibliográficas, ao fim desta tese. 

 

 

Estrutura da tese 

 

 

Além desta introdução esta tese está estrutura em quatro 

capítulos acrescida de um item destinado as considerações finais. De 

forma bastante sumarizada, o Capítulo 1 é dedicado a discussão 

teórica, onde mobilizo três nós conceituais que dão a sustentação 

aos argumentos desenvolvidos nos capítulos seguintes. O primeiro 

nó está voltado para a discussão sobre a noção de ativismo 

institucional. O segundo foca no debate sobre as instituições e o 

terceiro mobiliza o conceito de burocracia de médio escalão. O 

encadeamento dos argumentos guarda relação com os 

deslocamentos do percurso da pesquisa, que parte da discussão 

sobre movimentos sociais em direção ao debate sobre ativismo na 

burocracia, passando pela literatura neoinstitucional, até chegar nas 

contribuições dos estudos que se debruçam sobre aqueles atores 

situados no nível médio da burocracia. 

No Capítulo 2 foco na dimensão da estrutura institucional da 

Secretaria-Geral no governo Lula (2003-2010) e no governo Dilma 

Rousseff (2011-2014). O objetivo desse capítulo é duplo. Por um 
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lado, fornece o histórico de criação e atuação da Secretaria-Geral de 

forma sistemática, por meio de documentos legais e de narrativas. 

Por outro, esse capítulo cria as bases para compreensão do Capítulo 

3, em que apresento a Secretaria Nacional de Articulação Social em 

destaque. Nesse capítulo busco responder porque ela é considerada 

o coração da Secretaria-Geral e no que ela difere das demais 

Secretarias que compõem a Secretaria-Geral.  As formas de 

recrutamento e o perfil dos ativistas institucionais que trabalham 

nessa estrutura também são enfatizados, bem como os modos pelos 

quais esse perfil impactou o arranjo da Secretaria Nacional de 

Articulação Social no cotidiano de trabalho. 

Cabe aqui destacar, que o nível de detalhamento institucional 

verificado no Capítulo 2, e em parte do Capítulo 3, responde a 

ausência de histórico dos processos internos para além daqueles 

registrados em instrumentos legais (Leis, Decretos e Portarias). Os 

atores detinham pouco conhecimento de como as acomodações 

institucionais foram se processando, não sabiam explicar como as 

estruturas tinham sido criadas, como o seu próprio trabalho era 

realizado antes de sua chegada e quem eram os atores relevantes em 

cada momento. Tornou-se assim imprescindível a retomada e 

compreensão desse histórico (via normativas e, sobretudo, 

entrevista) para extrair análises qualificadas do atual desenho 

institucional, distribuição de tarefas e execução das atividades. 

No Capítulo 4 apresento quatro cenas da Secretaria Nacional de 

Articulação Social em ação para mostrar como a atuação dos 

ativistas institucionais ocorre no cotidiano de trabalho. 

No início de cada capítulo, exceto do primeiro, apresento 

algumas anotações pessoais redigidas durante o trabalho de campo. 

A ideia é clarear algumas indagações e preocupações que, em partes, 

conduziram a pesquisa e os argumentos desenvolvidos, permitindo, 

assim, que a conexão entre o percurso da investigação, aqui descrito, 

e o texto dos capítulos seja realizada. Ao final de cada capítulo 

também apresento um conjunto de questões que são, em verdade, o 

trampolim para o mergulho no item seguinte. 

Por fim, nas Considerações Finais, teço alguns comentários a 

guisa de conclusão.  
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CAPÍTULO 1. 

_____________________________________________________ 

Ativismo institucional: recuperando a militância na 

burocracia das instituições políticas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ativismo. [De ativo + -ismo.]  S. m. 1. Filos. Doutrina que faz 
da atividade a essência da realidade; atualismo. 2. Filos. 
Doutrina que admite algum tipo de oposição entre a ação e os 
domínios diversos do conhecimento, e que dá primazia à 
ação, primazia que comporta diferentes graus e definições. 3. 
Liter. Estilo impressionista em que se empregam os gêneros 
literários para propaganda de ideias políticas. 4. Militância 
política. (Novo Aurélio, 1999, p. 225). 
 
 
ativista. [De ativo + -ista.] Adj. 1. Relativo ao, ou que é 
partidário do ativismo. • S. 2. Partidário do ativismo. 3. 
Militante político. (Novo Aurélio, 1999, p. 225). 
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1.1 Situando o debate 

 

Um rápido olhar para a literatura sobre o tema dos movimentos 

sociais permite constatar que, mesmo guardada as diferenças, esses 

têm sido tradicionalmente vistos como exteriores ao Estado, 

operando fora da arena institucional e buscando influenciar as 

políticas públicas. Foram considerados como os novos sujeitos 

sociais portadores de uma nova identidade e cultura política 

(Touraine, 2003; Melucci, 1999), como a contra face do Estado 

(Evers, 1984), uma dimensão do mundo da vida separada do Estado 

e do mercado (Cohen e Arato, 1992) ou, ainda, uma rede de 

interação informal (Diani, 1992; Diani e Bison, 2004). Em todos os 

casos suas definições incluem, em maior e menor grau, a ênfase nas 

ações conflitivas fora da esfera institucional (Diani, 1992). Os 

grupos em desvantagem foram lidos como desafiantes dos membros 

políticos institucionalmente estabelecidos (Tilly, 1978; Goldstone, 

2003), o que os distinguem, desse modo, de outros atores políticos 

(Banaszak, 2010) e ações coletivas (Arthur, 2008). Os movimentos 

sociais carregam o desejo de mudança “à margem do sistema 

político, são menos institucionalizados que os grupos de interesse e 

possuem menos laços de rotina com os governos” (Burstein, 1999, 

p. 7)15. Por isso, muitas vezes guardam as feições de um “potencial 

rival do sistema de representação política” (Jenkins e Klandermans, 

1995, p. 5), comumente associados como extrainstitucionais 

distantes da política institucional “comum” (Goldstone, 2003).  

A tendência a distinguir dicotomicamente e em mútua exclusão, 

movimento social/sociedade civil e Estado, insider e outsider, esteve 

presente em diversos estudos. Na literatura europeia o paradigma 

marxista, o dos novos movimentos sociais e o debate sobre a 

sociedade civil autolimitada – todos com considerável penetração no 

Brasil, apresentam dificuldades em tematizar essa aproximação em 

uma perspectiva relacional. Os estudos produzidos em contexto 

norte-americano, e notadamente menos mobilizados entre nós, 

como a teoria da mobilização de recursos, se mostram mais sensíveis 

                                                           
15 Essa e todas as passagens em inglês são traduções livres.  
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nas tentativas de aproximação. Mas, igualmente, reforçam 

dicotomias já que as organizações de movimentos sociais são 

tratadas como desafiantes que estão fora da política e que 

necessitam de recursos dos insiders para acessar e ganhar incentivos 

das elites simpatizantes (Pettinicchio, 2012, p. 500). 

O resultado é uma interpretação em que cada conjunto de ações 

e atores constitui entidades próprias dotadas de suas próprias leis 

imutáveis (Goldstone, op. cit., p. 2), em que “os estudos dos 

movimentos sociais tradicionalmente discutem o Estado e o 

movimento social como duas entidades separadas engajadas 

largamente em interações conflituosas” (Banaszak, 2005, p. 151). 

Logo, apesar de sua presença “simultaneamente como alvo, 

patrocinador e antagonista para os movimentos sociais, bem como o 

organizador do sistema político e o árbitro da vitória” (Jenkins e 

Klandermans, op. cit., p. 3), o Estado e a sua burocracia tem 

recebido pouca atenção dos teóricos dos movimentos. 

Frente a essas constatações, na década de 1990, observou-se a 

ampliação de estudos dedicados a problematizar visões dualistas e a 

considerar as múltiplas influências entre Estado e movimentos 

sociais. 

Jenkins e Klandermans (1995), após verificarem a pouca 

importância que as relações Estado-movimentos vinham recebendo 

na literatura, buscam superar os limites da teoria da mobilização de 

recursos e dos novos movimentos sociais – seja por subestimar os 

incentivos ideológicos ou superestimar os objetivos apolíticos dos 

movimentos –, projetando o foco para as suas interações e mútuas 

determinações.  

Sob outra perspectiva teórica e metodológica, Gupta (1995) 

questiona a dicotomia sociedade civil-Estado focando nos encontros 

entre funcionários do Estado e a população rural em uma pequena 

cidade da Índia. Ao etnografar as práticas culturais que permeiam e 

sustentam o discurso da corrupção nos processos de registro de 

terras, o autor mostra como os atores em interação borram as 

fronteiras do Estado e como compreensões homogêneas não se 

sustentam frente às múltiplas representações simbólicas que este 

assume a partir da relação entre burocracia (seus diferentes atores, 
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espaços, níveis e hierarquia) e cidadãos (situados em diversas castas e 

com distinto capital cultural).  

Também no Brasil, nos anos 2000, observou-se um movimento 

de crítica e revisão que promoveu inflexões teóricas importantes. 

Muitos trabalhos acadêmicos têm documentado, descrito e analisado 

o percurso teórico-analítico adotado na discussão sobre movimentos 

sociais, sociedade civil e Estado. A narrativa comum desses 

tratamentos é familiar: em contraponto aos estudos dos novos 

movimentos sociais, dos modelos participativos e deliberativos de 

democracia e do instrumental teórico-analítico da teoria da 

sociedade civil de matriz habermasiana desenvolvidos nas décadas 

anteriores, questionou-se as formulações que conectavam de forma 

direta e positiva participação autônoma, legitimidade decisória e 

aprofundamento democrático em uma perspectiva não relacional 

com o meio político-institucional (Dagnino, 2002; Gurza Lavalle, 

2003 e 2011a; Houtzager, Gurza Lavalle e Acharya, 2004; Dagnino, 

Olvera e Panfichi, 2006; Silva, 2006 e 2010; Alonso, 2009).  

De fato, os estudos sobre movimentos sociais e sociedade civil 

no Brasil nos anos de 1970 e 198016 foram, como frisam Silva e 

Oliveira (2011, p. 88), fortemente marcados pelo seu “contexto de 

origem” em que a ênfase na externalidade dos movimentos foi não 

somente a característica distintiva, como também o predicado que 

qualificou os movimentos sociais como virtuosos, democráticos e 

com diretrizes distintas daquelas adotadas pelas agências estatais. A 

rubrica da ausência de relação fazia sentido frente à conjuntura 

autoritária vivida naquele momento, como bem acentuou Telles 

(1988) e Cardoso (1994), mas não poderia ter sido tomada como 

uma característica inerente e constitutiva dos movimentos sociais, e 

sim como uma categoria prático-histórica que estruturava e 

                                                           
16 Algumas referências são: Boschi (1982 e 1987), Cardoso (1983), Jacobi (1987), 
Sader (1988), Scherer-Warren (1987) e Telles (1987 e 1988). Balanços e revisões 
dessa literatura foram feitos na década seguinte por Cardoso (1994), Doimo (1995), 
Gohn (2000), Paoli (1995), Scherer-Warren (1993) e Telles (1994). Para retomadas 
mais recentes desse amplo debate no sentido de sua revisão, crítica e 
aprofundamento ver: Teixeira e Tatagiba (2005), Alonso (2009), Silva (2010), 
Gurza Lavalle (2011a e 2011b), Gurza Lavalle e Bueno (2011), Lüchmann (2011, 
2012 e 2014), Carlos (2012), Teixeira (2013) e Gurza Lavalle e Szwako (2015). 
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articulava o sentido da ação política dos atores em um dado 

momento – o que não implicava, do ponto de vista analítico e 

empírico, uma evidência de independência, autonomia e 

distanciamento do meio político institucional (Cayres, 2009). Nos 

anos 1990, a utilização, no Brasil, dos pressupostos da teoria da 

sociedade civil17 novamente ajudou a limitar a discussão posto que, 

fundados na separação entre o campo da sociedade civil e do 

Estado, a aproximação representaria uma possibilidade de 

contaminação da sociedade civil pela lógica instrumental do Estado. 

Grande parte dessa literatura esteve focada em estudos de caso 

sobre as experiências do orçamento participativo e dos diversos 

conselhos gestores de políticas públicas e exibiam orientação 

fortemente normativa voltada para o diagnóstico da atuação da 

sociedade civil na democratização dos processos decisórios18. O 

inegável acúmulo de conhecimento teórico e empírico fruto desses 

esforços sinalizaram para os limites das abordagens, especialmente 

para o descompasso verificado entre as prescrições teórico-

normativas e as dinâmicas empíricas examinadas. Com isso, ao 

longo dos anos 2000, o questionamento das visões polares entrou na 

agenda de pesquisa com mais vigor e serviu como ponto de partida 

para o (re)surgimento de novos temas e como um trampolim para 

mergulhos e aprofundamentos teóricos importantes – especialmente 

após o reconhecimento de que as diversas instituições participativas 

haviam se consolidado como parte do sistema político brasileiro19. 

Esse deslocamento cognitivo expressou, portanto, não apenas o 

aperfeiçoamento, especialização e amadurecimento teórico e 

metodológico, mas igualmente não deixou de guardar íntima ligação 

com o estabelecimento da democracia no país. 

No processo de revisão e crítica ocorridas nos Estados Unidos e 

na Europa, além da teoria da mobilização de recursos, é possível 

                                                           
17 Sobretudo os estudos desenvolvidos e divulgados por Arato e Cohen (1992 e 
1994), Avritzer (1994) e Costa (1994, 1997a e 1997b). 
18 Um balanço realizado sobre a produção acadêmica sobre os conselhos gestores 
de 2000 a 2011 pode ser encontrado em Almeida, Cayres e Tatagiba (2015).  
19 A coletânea organizada por Pires (2011) é um exemplo dos esforços 
concentrados em torno das discussões sobre as instituições participativas, 
sobretudo, a dimensão de sua efetividade.  
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identificar pelo menos dois diferentes movimentos na literatura 

sobre movimentos sociais que ocorreram em alguma medida de 

forma concomitante e em diálogo crítico.  

Alguns (Cf. Meyer, 2005) se voltaram para problematizar as 

conexões silenciadas entre os estudos sobre os movimentos sociais e 

as políticas públicas. Se por um lado a literatura sobre políticas 

públicas reconhece o papel dos movimentos no processo de 

definição da agenda política tendem, em geral, por seu turno, a trata-

los como atores indiferenciados e unitários, raramente especificando 

sob quais mecanismos ocorrem a sua influência. Também os 

estudiosos dos movimentos sociais promovem omissões paralelas, 

quase sempre tratando os processos das políticas públicas como 

uma “caixa preta” dentro do Estado, eventualmente perturbada 

pelos movimentos sociais. Em ambos os casos as interconexões são 

subteorizadas e os movimentos sociais tratados como exógenos aos 

processos políticos o que, não apenas recoloca dualismos, mas torna 

difícil a identificação dos efeitos recíprocos no que Meyer (op. cit., 

p. 16) chama de “chicken and egg question”: o que viria primeiro, 

protesto ou políticas públicas? Qual é a causa, qual é o efeito?  

As pesquisas centraram esforços em diferentes perspectivas e 

combinaram diversas variáveis lançando luz nas conexões até então 

eclipsadas. Baumgartner e Mahoney (2005) atentaram para a 

expansão dos temas de políticas públicas que receberam atenção na 

agenda do congresso americano fruto da pressão dos movimentos. 

Johnson, Agnone e McCarthy (2010) investigaram como os 

movimentos sociais influenciam as políticas por meio da análise das 

sinergias e táticas mobilizadas na formação da agenda política e 

aprovação legislativa. 

Em todos os casos, contudo, os nexos ainda permanecem 

limitados e as discussões, em alguma medida, bloqueadas, posto que 

o horizonte conceitual dos estudos de políticas públicas e 

movimentos sociais são distintos, tornando difícil a confluência dos 

argumentos em um acoplamento razoável das categorias, referências 

e métodos produzidos. Essa é uma lacuna na agenda de pesquisa 

que tem mobilizado esforços nacionais e internacionais e, 

especificamente no Brasil tem enfrentado desafios particulares. A 
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penetração – ainda recente – do debate sobre políticas públicas em 

diferentes disciplinas, com concepções e objetivos variados e 

buscando diferentes ganhos analíticos, gerou um campo 

heterogêneo e fragmentado. De acordo com Faria (2003, p. 22), os 

estudos se assemelham a “uma Babel de abordagens, teorizações 

incipientes e vertentes analíticas que buscam dar inteligibilidade à 

diversificação dos processos de formação e gestão das políticas 

públicas”. A conservação das concepções homogêneas e monolíticas 

de Estado e sociedade civil até muito recentemente (Gurza Lavalle, 

2014), o reconhecimento de que os movimentos sociais não 

aparecem nitidamente no debate sobre políticas públicas como 

atores relevantes na definição do jogo político (Meyer, op. cit.), e a 

não reconversão da preocupação com as instituições participativas 

brasileiras em problemas, conceitos e ferramentas analíticas afeitas 

ao Estado (Almeida, Cayres e Tatagiba, 2015), legaram uma fraca e 

difusa conexão entre os processos de gestão estatal de políticas 

públicas e a atuação dos movimentos sociais entre nós20. 

O segundo movimento observado diz respeito a ampla 

mobilização da teoria do processo político, que volta a atenção para 

as atividades de protestos, seus objetivos, estratégias e resultados 

frente ao ambiente político no qual os movimentos sociais tentam 

influenciar os processos políticos estatais (McAdam, Tarrow e Tilly, 

2001; Goldstone, op. cit.; Tarrow, 2009).  

Os estudos do grupo norte-americano Contentious Politics que, 

iniciando suas pesquisas anos 1990 e se estendendo por mais de dez 

anos21, se destacaram ao tematizar as sinergias entre Estado e 

movimentos sociais focando essencialmente em episódios 

revolucionários e ações de protesto. Após diagnosticarem a 

fragmentação dos estudos sobre movimentos sociais, 

                                                           
20 Há algumas exceções como os trabalhos desenvolvidos pela ENAP 
(http://www.enap.gov.br/) e pelo Instituto Pólis (http://www.polis.org.br/). A 
plataforma Scielo.br também é uma referência para uma busca sobre o tema. Para 
uma discussão mais recente ver: Carlos, Porto de Oliveira e Romão (2014). 
21 Parte do processo da pesquisa está documento no prefácio dos livros Dynamics of 
Contention (McAdam, Tarrow e Tilly, op. cit.) e State, Parties and Social Movements 
(Goldstone, op. cit.). 

http://www.enap.gov.br/
http://www.polis.org.br/
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democratização, revoluções, guerras e outras formas não rotineiras 

ou contenciosas de ação, e apostando no confronto político para 

desafiar “a fronteira entre política institucionalizada e não 

institucionalizada” (McAdam, Tarrow e Tilly, op. cit., p. 6), o grupo 

pretendia preencher a lacuna de trabalhos anteriores, alguns dos 

próprios autores, voltando a atenção sistemática para as interações 

entre os atores sociais e as instituições políticas sob a ótica do 

conflito. 

Entrou na agenda uma série de conceitos (contentious politics, 

repertoires of contention, claim making, protest cycles) que explicitavam a 

dimensão conflituosa da aproximação dos movimentos sociais com 

o Estado, em que as political opportunities destacavam as características 

do regime enfatizando o ambiente político institucional nos quais os 

movimentos estavam inseridos. Apesar de não guardarem 

concordância sob quais condições e como ameaças e oportunidades 

externamente geradas produziam efeitos nos movimentos (Tilly, 

2003), havia certo consenso de que essas interações conflituosas 

promoviam mudanças sociais e políticas.  

Também recebeu atenção o papel desempenhado pela opinião 

pública (Burstein e Linton, 2002) e as relações entre governos, 

partidos políticos e protestos. Jenkins e Klandermans (op. cit.) 

analisaram as interações entre movimentos sociais e Estado e o 

papel que os partidos políticos jogam na mediação e na emolduração 

dos processos políticos nas democracias liberais ocidentais. Burstein 

(1999) argumenta que para superar as visões de que os movimentos 

sociais raramente impactam a política, seja porque a democracia 

funciona muito bem ou muito mal, é preciso incluir os processos de 

competição eleitoral e de opinião pública para, a partir daí, extrair os 

sucessos (ou não) dos movimentos na consolidação dos seus 

objetivos. Van Dyke (2003) investigou a relação entre elites aliadas 

nos diferentes poderes (executivo e legislativo), preferências 

partidárias e propensão ou não para protesto.  

Apesar do amplo uso, sobretudo do conceito de estruturas de 

oportunidades políticas, uma série de críticas foi endereçada a esses 

estudos, como a dificuldade dos autores em adotar a nova linguagem 

proposta (Diani, 2004) e a utilização de um número extremamente 
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elevado de mecanismos explicativos em confusas ilustrações 

empíricas (Diani, 2007).  

O uso muito estrutural do conceito de oportunidades políticas 

(Goodwin e Jasper, 1999), e sua utilização em diferentes contextos, 

para explicar aspectos muito diferentes dos movimentos sociais, 

tornava o conceito muito “esponjoso” com certa dificuldade de 

clareza teórica e especificidade conceitual (Meyer e Minkoff, 2004), 

não apto a explicar, por exemplo, as oportunidades perdidas, posto 

que lidas apenas ex post facto para explicarem as feições assumidas e a 

forma como desafiaram os movimentos (Sawyers e Meyer, 1999, p. 

189). 

Do conjunto de críticas recebidas destaco ainda, seguindo 

Amenta et al. (2002), que a conceitualização do Estado por meio do 

emprego do conceito de estruturas de oportunidades políticas é 

muitas vezes ambígua e teoricamente desconectada de outros 

conceitos relacionados ao próprio Estado (como  regras eleitorais, 

burocracia, políticas públicas, sistema político), tornando o conceito 

de difícil aplicabilidade em pesquisas empíricas. Vale lembrar que 

grande parte desses estudos repousa e extrai conceitos analíticos de 

grandes eventos, em série histórica comparada e ênfase quantitativa, 

tornado ainda mais complexo seu emprego entre realidades 

históricas distintas como a brasileira22.  

Ademais, embora a noção de estruturas de oportunidades 

políticas admita alianças entre movimentos sociais e atores estatais, 

via de regra, a proximidade com a institucionalidade torna-se uma 

das variáveis explicativas do declínio do ciclo de protestos (Tarrow, 

2009), e de adoção de políticas mais moderadas (McAdam, Tarrow e 

Tilly, op. cit.). Em contraponto, Banaszak (2005 e 2010) argumenta, 

por exemplo, que não há evidências de que as feministas que 

ocuparam cargos na burocracia estatal americana entre 1964-1972 se 

                                                           
22 Somente a título de exemplo, McAdam, Tarrow e Tilly (op. cit.) analisam quinze 
episódios de conflito, da Revolução Francesa aos movimentos sociais 
contemporâneos de mulheres e direitos civis nos EUA. Sidney Tarrow (op. cit.) 
recorre a exemplos que vão desde ao movimento social nacional do século XVIII 
até os movimentos transnacionais do século XX. A coletânea organizada por 
Goldstone (op. cit.) recorre a movimento semelhante em exemplos nos Estados 
Unidos, México, Índia e Europa Oriental. 
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limitaram ao uso de estratégias institucionais, se tornaram mais 

convencionais em sua tática ou moderadas em sua ideologia.  

Essa noção também recoloca, em alguma medida, algumas 

dicotomias, ao manter a percepção do Estado como um oponente e 

ao enfatizar que a obtenção de recursos é mobilizada exteriormente 

aos movimentos, nas estruturas formais fornecidas pelos insiders. 

Banaszak (2010, p. 7) complementa que a tese das oportunidades 

políticas, tidas como exógenas ao movimento, tende a exagerar a 

influência dos fatores externos nos processos de mobilização, 

desenvolvimento e resultados dos movimentos sociais reduzindo, 

assim, sua agência vis-à-vis ao Estado. Para Santoro e McGuire 

(1997, p. 504) esse enfoque, embora sensível à presença e ao papel 

desempenhado pelo Estado, apresenta fragilidades para conceituar 

os atores que “estão localizados dentro das instituições políticas, 

mas que perseguem objetivos outsiders”. Abers e Von Bülow (2011, 

p. 63) lembram que a ênfase no conflito desvia a análise dos 

encontros não propriamente conflituosos e “que tenham como 

objetivo compreender como ativistas e aliados interagem dentro do 

Estado”, como ocorre em grande medida no Brasil.  

Mesmo reconhecendo as interações aditivadas por uma 

perspectiva dinâmica, esses estudos buscam explicar os encontros 

sob a chave das táticas e estratégias institucionais que os 

movimentos sociais adotam, desde fora, para influenciar os 

resultados políticos do Estado em certo contexto político – o que é 

diferente do reconhecimento da inserção e atuação de atores dos 

movimentos sociais no Estado em cargos decisórios sobre políticas 

públicas.  

No Brasil, o enfoque do processo político também vem 

crescentemente recebendo atenção, sobretudo os conceitos de 

estruturas de oportunidades políticas (Rennó, 2003; Silva e Zanata 

Jr., 2009), e de repertórios de ação coletiva (Abers, Serafim e 

Tatagiba, 2014) que, ainda com adaptações e inserção de outras 

variáveis, focam centralmente nas interações entre Estado e 

movimentos sociais (Abers e Von Bülow, op. cit.; Silva e Oliveira, 

op. cit.). Contudo, a constatação da crescente presença de ativistas 

em posições políticas na burocracia estatal tem desafiado, não 
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apenas a visão amplamente divulgada, e acima delineada, de 

movimentos sociais como exteriores ao meio político institucional, 

mas, igualmente, os tratamentos que veem os movimentos ou como 

complementos ou como uma alternativa à política institucional 

(Meyer, op. cit.). A crença de que as definições de políticas públicas 

sejam tomadas exclusivamente nos gabinetes da burocracia sem 

acesso e longe dos atores dos movimentos sociais (Ingram e Ingram, 

2005), em que “os ativistas interagem com o Estado, mas não 

participam diretamente da gestão estatal” (Abers e Von Bülow, op. 

cit., p. 64), tem sido questionada pela literatura a partir de estudos 

empíricos que demostram a existência de ativistas de movimentos 

sociais dentro da institucionalidade estatal. 

Considerando, portanto, que os referenciais acima arrolados têm 

se mostrado limitados para pensar a inserção de membros do 

movimento na administração pública, quais lentes nos permitiriam 

entender a inserção desses ativistas dentro da burocracia estatal? 

Ainda são poucos os estudos dedicados a tematizar de forma 

sistemática essa militância por dentro do Estado, tensionando a 

visão prevalecente dos movimentos sociais como extrainstitucionais. 

Todavia, é possível identificar importantes contribuições focadas 

exatamente em reconsiderar a dicotomia insider/outsider na definição 

das políticas públicas. 

 

 

1.2 Ativismo institucional: recuperando a militância por 

dentro do Estado 

 

 

Como posto, a bibliografia centrada nas relações entre 

movimentos e Estado tende, em alguma medida, a desconsiderar 

que os movimentos sociais, na tentativa de alcançar seus objetivos, 

dispõem não apenas de aliados dentro do Estado, como também 

motivam ou posicionam seus membros a ocupar posições na 

burocracia como caminho igualmente legítimo de atuação. Vários 

estudos, seguindo outro caminho, têm sugerido que o engajamento 
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com atores estatais e na burocracia é uma estratégia na tentativa de 

influenciar os processos de políticas públicas. 

Jenkins e Perrow (1977) mostram, por exemplo, como o 

movimento de trabalhadores rurais americano da década de 1960 

obteve sucesso em suas demandas, se comparado com o movimento 

da década de 1940, em função da coalização de apoio que alcançou, 

sobretudo, junto a burocratas do governo. Ao invés de enfatizarem 

unicamente as características internas dos movimentos, os autores 

destacam que seria a presença de patrocinadores da causa dentro do 

Estado que explicariam as conquistas do movimento. 

Já o estudo de Ruzza (1997) busca compreender como diferentes 

instituições (partidos políticos, sindicatos, igreja e Estado), 

“abrigaram” as demandas dos movimentos sociais tendo como 

referência o movimento pacifista italiano. A análise repousa na 

constatação de que, após o pico e a queda do ciclo de mobilização, 

são os militantes inseridos em instituições, e engajados na causa, que 

forneceram recursos para as iniciativas do movimento.  

Dando um passo a frente e indo além do reconhecimento de 

aliados dos movimentos sociais ou defensores de temas específicos 

em instituições, Santoro e McGuire (1997, p. 504-505) são um dos 

primeiros autores que explicitamente usam o termo institutional 

activism para se referirem àqueles participantes de movimentos 

sociais que ocupam status formais dentro do governo, que 

perseguem objetivos do movimento através dos canais burocráticos, 

que têm rotina como membros políticos, acesso direto e influência 

sobre os tomadores de decisões a baixo custo, e, diferentemente dos 

atores tradicionais dos movimentos sociais, sofrem pressão para 

envolverem-se unicamente em táticas institucionais. Analisando duas 

políticas norte-americanas de promoção da igualdade racial e de 

gênero, os autores mostram que, diversamente de outros burocratas, 

os ativistas institucionais adotam a ideologia dos movimentos sociais 

e utilizam sua posição formal para afetar as políticas públicas a favor 

dos seus objetivos. 

A pesquisa de Banaszak (2005 e 2010) é igualmente um bom 

exemplo do questionamento das fronteiras conceituais que 

rigidamente separam e opõem Estado e movimentos sociais, ao 



62 

 

identificar ampla inserção de ativistas feministas nas estruturas do 

governo americano. Para ela, a inserção institucional de militantes 

em postos na burocracia é um exemplo dos múltiplos pontos de 

intersecção entre Estado e movimento (state-movement intersections), 

defendendo a tese de que as ativistas que tomam parte nas estruturas 

governamentais devem, a partir de sua auto identificação, serem 

reconhecidas igualmente como parte do movimento, e não como 

recurso insider dos movimentos sociais23.  

Rich (2013), por outro viés, também tensiona dualismos e 

fronteiras ao mostrar como funcionários do governo federal, em um 

contexto de alta descentralização administrativa e política, buscam 

mobilizar e se aliar a sociedade civil para assegurar e regular a 

implementação de importantes políticas nacionais nos estados e 

municípios. Tomando como referência as ações nacionais de 

combate e prevenção a AIDS nas cidades do Rio de Janeiro e São 

Paulo, a autora argumenta que, frente à limitada capacidade de 

regulação das ações no nível local, seja pela geografia e/ou pelos 

limites legais, os burocratas nacionais (muitos deles militantes da 

causa), mobilizam suas redes e investem em contatos fora do Estado 

para monitorar o desempenho dos governos subnacionais. Em seus 

termos, esses funcionários mobilizam grupos civis como government 

watchdog e political advocate ao reconhecerem o associativismo local 

como uma chave para assegurar os avanços continuados das 

políticas de prevenção a AIDS. Por isso essas alianças entre 

burocratas e grupos civis são por ela denominadas de activist 

bureaucracies.  

No Brasil, estudos recentes também têm voltado a atenção 

sistemática para esse ponto, em especial demonstrando como os 

movimentos têm apostado na inserção dentro da burocracia como 

meio para atingir seus objetivos. A chegada do Partido dos 

Trabalhadores ao executivo de estados, municípios e a Presidência 

da República, sobretudo a partir de 2003, tem sido apontada como 

                                                           
23 Uma tentativa de incorporação do modelo de Banaszak, associando ao esquema 
a relação entre partidos políticos e movimentos sociais, foi realizada por Silva e 
Oliveira (op. cit.), para compreender a trajetória dos militantes do Movimento de 
Economia Solidária do Rio Grande do Sul. 
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um marco de inflexão nessa agenda de pesquisa, ainda que esse 

fenômeno não seja totalmente novo. 

De fato, Scherer-Warren (1987, p. 42), já na década de 1980, 

sinalizava para essas sinergias ao lembrar que “frequentemente o 

líder do novo movimento social é igualmente um líder partidário” e 

que mantém íntimas conexões com o Estado. Dowbor (2012) 

mostra como a inserção institucional sempre esteve presente entre as 

estratégias do movimento sanitarista. Alonso, Costa e Maciel (2007) 

demostram as conexões entre movimento ambientalista e 

instituições do Estado ainda na época da ditadura. Feltran (2008) 

argumenta que a tripla inserção movimento-partido-Estado marcou 

a trajetória de parte dos militantes de esquerda na década de 1990. 

Losekann (2009) mostra as interações estabelecidas entre o 

movimento ambientalista e o Ministério do Meio Ambiente durante 

o governo Lula. Serafim (2013) foca nos encontros estabelecidos 

entre o Fórum Nacional de Reforma Urbana e o Ministério das 

Cidades também no governo Lula. Abers e Von Bülow (op. cit.) 

retomam parte desses exemplos e acrescentam outros, ainda 

focando na inserção de ativistas na burocracia estatal. Já para Abers, 

Serafim e Tatagiba (op. cit.) os encontros entre Estado e 

movimentos sociais são pensados na área das políticas urbanas, de 

desenvolvimento agrário e segurança pública. 

Também Teixeira (2013) argumenta que os vários sentidos da 

participação em disputa nos últimos trinta e cinco anos (de 1975 a 

2010) foram em alguma medida tensionados, e até resignificados, 

pela aposta na via institucional. Foi o caso da luta pela consolidação 

do Sistema Único de Saúde em meados de 1970 e dos conselhos 

populares em alguns municípios do país, que na década seguinte 

apostaram na luta institucional como estratégia de estabelecer 

contrapoderes dentro do Estado. Para ela, no caso brasileiro, essa 

relação deve ser compreendida como  

 
Uma relação entre pessoas que são ao mesmo tempo uma coisa e 
outra (ressalto, ao mesmo tempo), partido, movimento (às vezes 
vários movimentos diferentes ao mesmo tempo) e governo [...] e ao 
fazerem estes trânsitos (que não são temporalmente um momento 
depois outro, mas são “ao mesmo tempo agora”) alteram os lugares 
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por onde passam e a si mesmos (Teixeira, op. cit., p. 10, grifo no 
original). 

 

Avançando nessa agenda de pesquisa, Abers e Tatagiba (2014, 

p.1), em estudo de caso no Ministério da Saúde na Área Técnica de 

Saúde da Mulher, mobilizam o conceito de ativismo institucional 

para descrever o que pessoas com experiência anterior em militância 

em movimentos sociais “fazem quando assumem cargos nas 

burocracias governamentais com o propósito de fazer avançar as 

agendas políticas ou projetos propostos pelos movimentos sociais”. 

Explorando quais são as atividades e obstáculos que as ativistas 

institucionais feministas enfrentam em suas militâncias por dentro 

do Estado, as autoras mostram que essa inserção não é sinônimo de 

desmobilização ou cooptação, mas sinaliza que Estado e 

movimentos podem compartilhar objetivos e propósitos. Ao 

especificarem os desafios do trabalho na burocracia, as autoras 

argumentam que a rede de relações das ativistas fornecem ao mesmo 

tempo recursos para a promoção de suas agendas dentro do 

governo e, por outro lado, tensões e pressões face às dificuldades de 

cravar temas na agenda decisória que esbarram na resistência de 

vários setores sociais e forte oposição no poder legislativo, como a 

questão do aborto, por exemplo. 

 Abers (2015) recorre ao Programa de Apoio à Conservação 

Ambiental – também conhecido como Bolsa Verde e desenvolvido 

pelo Ministério do Meio Ambiente – para analisar a atuação, o 

comprometimento e a capacidade de influência de atores situados 

entre os tomadores de decisão e os implementadores da política. 

Partindo da constatação de que esses compartilham de orientações 

semelhantes aos dos movimentos sociais, a autora amplia a noção de 

ativismo para incluir aqueles burocratas individualmente 

comprometidos com uma tarefa entendida como de natureza 

pública. Enfatiza, desse modo, como a sua atuação impacta 

diretamente na consecução dos objetivos do programa no sentido de 

sua melhoria e continuidade e como alguns, inclusive, se tornaram 

ativistas do próprio Bolsa Verde. Ao compreender que o ativismo 

não exige obrigatoriamente vinculação a uma rede de movimentos 
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sociais, como presumido no trabalho anterior (Cf. Abers e Tatagiba, 

op. cit.), Abers avança no entendimento dos modos de 

funcionamento do Estado e das políticas públicas levadas a cabo por 

burocratas sensíveis a projetos sociais coletivos. 

Pettinicchio (2012, p. 502), em recente revisão sobre o tema, 

enfatiza que o conceito de ativismo institucional é flexível e que por 

isso comporta variados usos e formas dispersos em diferentes 

quadros interpretativos no campo da Sociologia e da Ciência Política 

e, acrescento, da Economia Financeira24.  O autor afirma que nas 

Ciências Sociais – a partir dos vários exemplos e estudos que 

mobiliza – os ativistas institucionais são aqueles que trabalham de 

forma proativa em torno das questões que se sobrepõem aos 

movimentos sociais, que têm acesso (ou ganham acesso) aos 

recursos institucionais e que, por isso, possuem alguma influência 

sobre o processo de formulação e implementação de políticas. São 

igualmente aqueles que não só acreditam na causa do movimento, 

mas promovem essa causa mesmo depois de quedas na mobilização, 

dando continuidade ou expandindo as políticas favoráveis aos 

movimentos sem necessidade de qualquer impulso de estranhos. 

Seguindo as pistas fornecidas por esses estudos, e analisando os 

dados mapeados por D’Araujo (2009), parece que, de fato, no 

período pós 2003, ocorreu uma reconversão mais sistemática de 

uma série de militantes sociais a cargos de confiança no Estado. De 

acordo com a autora, embora a expansão de cargos de livre 

nomeação (DAS) já era uma tendência no governo de Fernando 

Henrique Cardoso, o seu crescimento se acentuou no governo Lula 

(D’Araujo, op. cit., p. 32). Ainda que 53,0% desses cargos fossem 

ocupados por servidores efetivos do governo federal e 29,0% por 

não servidores, chama a atenção que “os integrantes das carreiras 

públicas estão majoritariamente filiados a sindicatos e têm 

preferencialmente adotado o PT”, sugerindo que a partir de 2003 

                                                           
24 Nesse último campo, por meio de rápida pesquisa no Google Scholar, é possível 
afirmar que em geral o termo é usado para designar a participação de 
patrocinadores, investidores e acionistas nas instituições empresariais e identificar 
como esse ativismo institucional afeta, condiciona e/ou potencializa os 
investimentos e as reações do mercado. 
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“houve, de forma inédita, uma confluência entre governo, 

movimento sindical, movimento social e funcionários públicos 

mobilizados ideologicamente” (Idem, p. 10)25. A criação de diversas 

Secretarias Especiais temáticas (das Mulheres, de Igualdade Racial e 

de Direitos Humanos), a nomeação de reconhecidos militantes 

sociais para comando de ministérios e a remodelação da Secretaria-

Geral da Presidência da República, que em 2003 recebeu a atribuição 

inédita de fomentar a relação do governo com os movimentos 

sociais, parece também apontar na mesma direção.  

Esse conjunto de informações associados aos estudos acima 

arrolados, que recuperam o protagonismo dos atores dos 

movimentos sociais nas estruturas estatais, são aqui mobilizados 

para compreender a dimensão da agência nos processos de definição 

de políticas públicas ao não tomarem a priori que a atuação de 

ativistas na burocracia é indicativo de personalismo, despolitização 

e/ou ação meramente burocrática, mas sim, ao contrário, como um 

fenômeno concreto e importante a ser investigado.  

Mas, diferentemente de parte desses estudos, busco dar um passo 

além nessa agenda de pesquisa por meio de algumas operações. 

Assumo que ativistas institucionais são aqueles que se identificam e 

são reconhecidos ideologicamente pela sua vinculação anterior e 

trajetória de relação com as causas de movimentos sociais que tem 

na burocracia um espaço para exercício de sua militância. Amplio a 

compreensão, seguindo Abers (2015), para abarcar igualmente 

aqueles que são comprometidos pessoal e profissionalmente com 

temas de importância política e coletiva, vinculados ou não a 

movimentos sociais. Identifico suas influências no jogo político a 

partir dos modos pelos quais essa assimilação e convicção são 

expressas no arranjo institucional das agências públicas a que estão 

associados, nos caminhos escolhidos para fomentar temas na agenda 

governamental, no desenho e desdobramento das políticas públicas 

                                                           
25 Para avaliar as origens do recrutamento dos ocupantes dos cargos de livre 
nomeação a autora utiliza quatro tipos de vínculos: servidor efetivo da esfera 
federal, servidor requisitado de outra esfera de governo, não servidor e aposentado. 
Vale destacar que os dados se referem a uma amostra analítica e as estatísticas 
agrupadas para os dois mandados do ex-Presidente Lula (2003-2010). 
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e nos modos pelos quais equilibram ativismo e institucionalidade. 

Inverto a posição do olhar, escolho especificamente como “posto de 

observação” (Telles, 2010) uma instituição, a Secretaria Nacional de 

Articulação Social, considerada internamente como o “coração da 

Secretaria-Geral”, e foco exclusivamente nas dinâmicas estabelecidas 

dentro da administração pública, voltando a atenção para a relação 

que os ativistas institucionais situados dentro Secretaria-Geral 

estabelecem entre si e com outros burocratas de diferentes órgãos e 

níveis. Diversamente, também busco contribuir com esse debate por 

meio de análises ancoradas em dados obtidos por pesquisa de 

inspiração etnográfica, que permite um mergulho mais profundo no 

cotidiano de trabalho, para daí extrair os sentidos e significados 

dessa militância por dentro da institucionalidade nas atividades 

estatais e burocráticas de gestão das políticas públicas no Brasil.  

A proposta desta tese é, portanto, mostrar a dinâmica de 

funcionamento da Secretaria Nacional de Articulação Social durante 

o governo Dilma Rousseff (2011-2014) na sua atribuição de articular 

pautas e demandas de movimentos sociais dentro dos órgãos do 

poder executivo federal e que conta, para isso, com uma burocracia 

composta por pessoas comprometidas pessoalmente com temas que 

se sobrepõem as pautas de diversos movimentos sociais. De modo 

mais específico, procura focar na atuação dos ativistas institucionais 

por dentro na burocracia do Estado indagando quem são, o que 

fazem, como fazem e com quem interagem para imprimirem 

mudanças nas políticas públicas em torno da qual militam. 

Uma vez localizada na intersecção entre as discussões sobre 

ativismo e instituições políticas espera-se que a problematização 

dessas dinâmicas ajude a qualificar o debate sobre a relação entre 

movimento social e Estado, inserindo novos elementos e problemas 

na agenda de pesquisa. Por outro lado, procura fornecer pistas dos 

processos internos da “caixa preta” da gestão estatal e avançar no 

entendimento do papel da burocracia na gestão das políticas.  

Para isso é preciso uma moldura conceitual que permita 

reconhecer que a atuação dos ativistas claramente não ocorre em um 

vazio institucional, e que a posição que assumem dentro da 

burocracia impacta o exercício de sua militância e a conformação das 
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políticas públicas. Diante disso, passo, a seguir, a resgatar aportes 

que permitam conferir inteligibilidade ao contexto institucional em 

que políticas públicas são em partes gestadas para, na sequência, 

fornecer as contribuições dos estudos focados nos burocratas de 

médio escalão. 

 

 

1.3 Contexto institucional: continuidades, mudanças e 

atores  

 

 

Para compreender como, diante de quais possibilidades e 

constrangimentos, ocorrem as atividades dos ativistas institucionais 

por dentro das estruturas estatais é preciso um aparato analítico que 

recupere a importância das interações entre agência e estrutura, 

enquadrando essa militância em um arcabouço que dê relevo às 

instituições – como foram construídas, quais são as suas orientações 

e seu alcance e como possivelmente as suas dinâmicas podem 

influenciar as políticas públicas. A Ciência Política traz importantes 

contribuições teóricas que consideram a dimensão do contexto 

relacional de constituição e atuação institucional, explicando como 

diversos atores colaboram no sentido de manter continuidades ou 

construir mudanças e rupturas. Nesse caminho, a vertente do 

neoinstitucionalismo, ainda que não conforme uma escola de 

pensamento unificada, cumpre com o objetivo de estudar as 

agências estatais enfatizando o papel desempenhado pelas 

instituições na emolduração do jogo político26.  

                                                           
26 Hall e Taylor (2003) identificam três diferentes vertentes do neoinstitucionalismo 
(histórico, escolha racional e sociológico), e apresentam as diferenças entre essas 
perspectivas. Immergut (2007) tenta explicar qual é a inovação do chamado novo 
institucionalismo, identificando qual é o objetivo e o conteúdo desse núcleo 
teórico. March e Olsen (2008) focam no desenvolvimento e nas implicações do 
ressurgimento da preocupação com as instituições examinando os fatores que 
afetam a organização da vida política. O livro de Evans, Rueschmeyer e Skocpol 
(1985) é igualmente considerado um texto seminal sobre o tema. Em Marques 
(1997 e 2003), Lüchmann (2002) e Peres (2008) também é possível encontrar esse 
debate. 
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Do conjunto de contribuições disponível, aponto aqui como 

pano de fundo alguns elementos do quadro analítico fornecido por 

Skocpol (1995), ao se debruçar sobre as políticas sociais norte-

americanas para, a partir dele, acomodar outros importantes aportes. 

Partindo da premissa de que a política pública é o locus primário de 

ação estatal, e de que as atividades políticas são condicionadas pelas 

configurações institucionais dos governos, a autora destaca quatro 

processos que merecem atenção dos analistas.  

Em primeiro, lembra a importância de considerarmos como as 

escolhas, os processos e as experiências anteriores condicionam a 

ampliação, a transformação e a restruturação das instituições e das 

políticas públicas novas ou já existentes. Três elementos ganham 

centralidade nessa dimensão: a continuidade, a mudança e o 

conhecimento acumulado. Por um lado, os pactos institucionais 

legados de uma gestão governamental interferem nos 

posicionamentos de um governo em relação aos diferentes atores e 

na sua capacidade de conduzir e gerir convergências e divergências. 

Assim, a dimensão da dependência de trajetória implica em 

considerar “que o desenvolvimento prévio de uma instituição molda 

as trajetórias atuais e futuras [...e] que os legados institucionais 

limitam as possibilidades ou opções atuais em matéria de inovação 

institucional” (Jessop, 2000, p. 10). Por outro, a possibilidade de 

mudança e transformação existe já que as instituições não 

determinam totalmente o percurso da ação política, “precisamente 

porque as instituições nunca são totalmente constituídas e isso cria 

espaço para projetos institucionais concorrentes” (Idem, p. 11). 

Contudo, seja continuidade ou mudança, a dimensão das ideias e do 

conhecimento acumulado está presente nos processos de 

aprendizagem e permitem aos atores escolherem entre um leque de 

caminhos aqueles que, a partir de experiências anteriores, se 

mostraram bem sucedidos ou não na elaboração de políticas (Rocha, 

2005).  

Um segundo ponto relaciona o encaixe entre a estrutura das 

instituições políticas e a orientação dos grupos sociais. Skocpol (op. 

cit.) destaca como certas estruturas promovem, simultaneamente, 

acesso e influência a certos grupos e alianças, ao mesmo tempo em 
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que nega essas mesmas possibilidades para adversários que operam 

na mesma cena política. Como bem situa Banaszak (2005, p. 156),  

 
Algumas partes do Estado podem ser mais abertas à participação de 
atores do movimento do que outras [...], e agências burocráticas criadas 
como resultado das ações do movimento podem ser mais acessíveis aos 
atores do movimento do que outras agências burocráticas.  

 

Bonastia (2000), nessa direção, mostra como as políticas de ações 

afirmativas no emprego durante o governo Nixon foram bem 

empregadas nas “institutional homes” (agências de governo através das 

quais as políticas relevantes eram interpretadas, articuladas e 

realizadas), mas não obtiveram sucesso em agências fragmentadas e 

com finalidades variadas, demostrando, assim, como a estrutura e a 

missão de uma agência têm efeitos diretos e importantes sobre os 

resultados das políticas. Assim, a atuação dos ativistas institucionais 

não ocorreria, portanto, em um contexto neutro e, ao contrário, as 

instituições podem atuar na facilitação de certos interesses e no 

encorajamento de iniciativas ao reconhecer certos grupos e legitimar 

certas reinvindicações (Immergut, op. cit.). 

Em terceiro, Skocpol (op. cit., p. 47-48) explora “como os fatores 

sociais e políticos se combinam para afetar as identidades sociais e as 

capacidades de grupos envolvidos na formulação de políticas 

sociais”. Mostra, por exemplo, como os laços com partidos, grupos 

sociais, burocratas e outras instituições perpassam e impactam o 

partilhamento de certos objetivos, sentimentos, consciências e 

identidades e incentivam o alargamento dos valores morais e das 

forças políticas em disputa na elaboração das políticas públicas. 

Por fim, ressalta a atuação dos políticos e dos burocratas que 

trabalham nas políticas públicas que, embora habilitados e 

constrangidos pelas instituições, atuam para promover seus 

interesses, carreiras e organizações. Nesse caso, o grau de sucesso no 

alcance de seus objetivos está associado às características, ao 

desenho e às atribuições das instituições que criam espaço para certa 

margem de ação que não é, contudo, redutível aos seus interesses e 

preferências. Como lembram Bervir e Rhodes (2006 e 2010), por 

meio da noção de agência situada, é possível que os atores 
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construam e reconstruam permanentemente os modos de operação 

das instituições, a partir do pano de fundo histórico e institucional 

no qual estão situados que, embora influenciem as suas ações, não a 

determinam por completo. Admitindo que os atores não escapem 

das influências sociais, políticas e institucionais, os autores parecem 

ir além da proposição de Skocpol aditivando a dimensão da agência 

ao enfatizarem que os atores podem agir de modos criativos que lhe 

façam sentido sem, contudo, recusar as estruturas sociais, políticas e 

institucionais mais amplas (Bevir e Rhodes, 2006, p. 4-5; 2010, p. 74-

75). O trabalho de Pires (2013) ilustra, por exemplo, como aqueles 

atores envolvidos em auditorias fiscais de trabalho no Brasil buscam 

um ponto de equilíbrio entre constrangimento e flexibilidade 

burocrática, controle e discricionariedade, adaptação e inovação 

abrindo espaço para situações que ele chama de accountable creativity: 

níveis de flexibilidade não implicam em ausência de restrições e 

responsabilidades, mas podem permitir o desenvolvimento de 

soluções criativas para problemas cotidianos inspirando, portanto, 

diferentes práticas e comportamentos coletivos nas instituições com 

níveis significativos de mútua responsividade. 

Esses parecem ser elementos promissores de análise, 

especialmente quando confrontados com os argumentos de Dryzek 

(2000) sobre o grau de permeabilidade do “núcleo duro” da política 

do Estado. O autor lembra que há um conjunto de matérias 

(segurança nacional, política externa, política fiscal, monetária e 

comercial, justiça civil e criminal dentre outras) que tocam em 

atividades fundamentais do Estado que, por garantirem sua 

longevidade e estabilidade, constituem funções nucleares que são 

por ele designadas de imperativos do Estado. Esses imperativos 

existem independentemente dos desejos ou preferências dos 

funcionários públicos e dentro deste núcleo as ações são 

coordenadas de forma coerente com os seus imperativos, sobrando 

pouca margem de manobra para os burocratas envolvidos em suas 

atividades. Assim, por exemplo, se um governo eleito pela sua 

plataforma de distribuição de renda achar que suas políticas vão 

assustar os mercados, a tendência é a substituição das preferências 

frente aos imperativos do Estado para evitar uma crise econômica – 
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por mais comprometidos que sejam seus líderes (Dryzek, op. cit, p. 

83). Igualmente, as políticas públicas para a população indígena no 

que tangem garantia de direitos políticos iguais não é matéria do 

núcleo da política do Estado. Mas, a demarcação de um Território 

Indígena em terras ricas em recursos naturais e produção agrícola 

toca em imperativos econômicos relevantes (Idem, p. 84). Segundo 

Dryzek é essa permeabilidade do núcleo da política do Estado (que é 

relativa e varia em cada contexto) que explica a existência de 

instituições conflitantes e a adoção de políticas contraditórias, como 

por exemplo, subsídios aos produtores de tabaco e desenvolvimento 

de campanhas antitabagismo. Assim, embora muitas atividades 

tenham pouca conexão com esse núcleo, os graus de jurisdição, 

discricionariedade e atuação dos políticos e dos burocratas nas 

instituições são variados e não deixam de ser conformados vis-à-vis 

aos assuntos que são considerados essenciais as atividades do Estado 

– o que implica considerarmos nas análises os temas, as hierarquias e 

as relações de poder por dentro do Estado.  

Todas essas contribuições, que voltam a atenção para a o papel 

das instituições, sobretudo nos seus aspectos processuais de 

construção e mudança institucional, são particularmente importantes 

para compreender o arcabouço institucional da Secretaria-Geral e 

como suas regras e procedimentos oferecem o contexto no qual os 

ativistas institucionais atuam. Permite também a reflexão sobre 

como a construção do seu desenho institucional interfere no tipo e 

na qualidade das interações estabelecidas com outros atores estatais. 

Igualmente, permite indagar quais e como encontros e estratégias de 

ação são induzidos ou inibidos. Além disso, abre espaço para 

investigar como os ativistas tentam promover políticas nos quais 

estão comprometidos, ora pautando o arranjo institucional e as 

interações, ora desenvolvendo caminhos alternativos e criativos nas 

brechas da institucionalidade. É particularmente fértil para pensar as 

atividades dos ativistas institucionais na e a partir do núcleo central 

da Presidência da República, como seus procedimentos burocráticos 

e institucionais influenciam essa atuação e como ideias e 

conhecimentos orientam os processos interativos desde dentro do 

Estado. O desenho institucional seria, portanto, uma chave para 
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compreender os legados institucionais anteriores, a conformação 

atual e as prospecções futuras, o comprometimento e a capacidade 

de agência dos burocratas e os fatores internos e externos que 

podem influenciar o desenvolvimento das políticas públicas. Logo, é 

útil por lançar luz na “caixa-preta” dos processos estatais onde os 

conteúdos dessa caixa não estão dados a priori, e sim são fruto de 

combinações complexas e dinâmicas passíveis de investigação 

(Immergut, op. cit.).  

Mais do que isso, as instituições do Estado funcionam e são 

compostas por um corpo de funcionários não eleitos, os burocratas, 

que protagonizam os processos de gestão e produção de políticas 

públicas. Esses atores ocupam diferentes posições hierárquicas e 

desempenham papéis diferenciados e são sobre uma parcela desses 

que me debruço a seguir. 

 

 

1.4 Burocracia de médio escalão e as políticas públicas  

 

 

Compreender o funcionamento do Estado e os processos de 

decisão e implementação de políticas públicas exige voltar o olhar 

não apenas para as macroestruturas estatais, mas igualmente para o 

conjunto de atores que “habitam as instituições”, que interagem 

dentro da burocracia pública nos seus múltiplos níveis e que, por 

meio dessas dinâmicas interativas, interpretam, coordenam e 

(re)significam as atividades nas quais estão envolvidos (Hallett, 

2006). Compreender o que essas pessoas fazem em conjunto dentro 

das instituições é um componente central para entendimento da 

própria instituição, que não deve ser pensada como um contêiner 

imóvel, homogêneo, composto por seres isolados e desenhado 

apenas em seus traços mais gerais (Idem).  

Assim, retomando a premissa de Skocpol (op. cit.) que a política 

pública é a expressão da ação política das instituições do Estado, e 

que essas instituições são compostas por uma burocracia pública 

habitada por pessoas que agem e interagem permanentemente, me 

parece central conciliar e complementar o quadro institucional com 
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uma lente que permita valorizar, compreender e qualificar essa 

burocracia envolvida nos processos de gestão das políticas públicas. 

Diversos estudos, ainda que com enquadramentos variados, têm 

voltado atenção para a atuação da burocracia na análise das ações do 

Estado. Em ampla revisão da literatura nacional e internacional 

sobre o tema, Lotta, Pires e Oliveira (2015), identificaram dois 

diferentes movimentos nos estudos iniciais sobre políticas públicas. 

De acordo com os autores, na década de 1970, as primeiras análises 

tendiam a ler o processo de produção de política pública em uma 

perspectiva hierárquica, “de cima para baixo”, tomando como 

atores-chave de análise os formuladores de decisão. Na década 

seguinte, depois da constatação que falhas ocorriam nos processos 

de execução de políticas, observa-se uma inversão do olhar, 

voltando-se para aqueles envolvidos nos processo de 

implementação, em uma perspectiva de “baixo para cima” (Idem). 

Assim, em função do próprio recorte das investigações, a maioria 

dos estudos tendeu, por um lado, a enquadrar apenas aqueles que 

ocupam os altos cargos da burocracia – e que estariam envolvidos 

mais diretamente nos processos de tomada de decisões políticas – 

ou, por outro, naqueles envolvidos na execução das ações – também 

conhecidos como street level bureaucrats, como difundido por Lipsky 

(2010) (Cavalcante e Lotta, 2015b; Lotta, Pires e Oliveira, op. cit.). 

Contudo, o avanço no debate revelou que há um outro conjunto 

de atores situados entre a cúpula e os implementadores de nível de 

rua que, estando ao meio, têm sido obscurecidos nas análises. Esses 

atores ocupam posição central no estabelecimento das conexões 

entre aqueles localizados no alto e na base da hierarquia da 

burocracia pública, entre as fases de formulação e execução das 

políticas públicas (Lotta, Pires e Oliveira, op. cit.; Cavalcante e Lotta, 

op. cit.). Frente a essa lacuna, e reconhecendo que especialmente no 

Brasil os estudos de políticas públicas são ainda iniciais, alguns 

analistas trouxeram para a agenda de pesquisa indagações sobre o 

perfil, a importância, a atuação e a influência do que denominam de 
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burocracia de médio escalão nas políticas públicas27. Esses 

burocratas são aqueles situados em posição intermediária que, ao 

fazerem o elo entre as regras e a sua aplicação prática, estão 

encarregados por grande parte da atividade governamental de gestão 

de políticas públicas. Ainda que existam confusões para localizar e 

definir quem são os atores do nível médio, quais são os seus papéis, 

funções e motivações, parece haver consenso que os burocratas de 

médio escalão são “peças-chave do complexo emaranhado” das 

políticas públicas e, por possuírem “habilidade de diálogo técnico e 

político”, esses atores são fundamentais para a concretização das 

políticas (Lotta, Pires e Oliveira, op. cit., p.50). 

Busco me filiar a esses estudos que, ao focarem naqueles situados 

no nível intermediário, pretendem avançar, a partir de sua 

caracterização e qualificação, no debate sobre o Estado e as políticas 

públicas, questionando a assertiva que a máquina estatal é inchada, 

composta por pessoas desqualificadas, pouco produtivas e 

recrutadas apenas por critérios político-partidários (Cavalcante e 

Lotta, 2015b, p. 20).  

Mas, de forma objetiva, como é possível identificar quem são os 

burocratas de médio escalão no poder executivo federal brasileiro 

nos termos desta tese? 

No caso da estrutura de cargos do poder executivo federal 

brasileiro, e retomando o Quadro 2 apresentando na Introdução, a 

hierarquia das posições é determinada pela investidura em cargos de 

Direção e Assessoramento Superior (DAS) que variam em uma 

escala crescente de 1 a 6, somando-se ainda os cargos mais altos de 

Natureza Especial. Calvacante e Lotta (op. cit.) definem que 

burocratas de médio escalão são aqueles ocupantes de cargos de 

DAS de 1 a 5, considerando alto escalão os investidos em cargos de 

DAS 6 e de Natureza Especial, e os de base aqueles que não 

possuem cargos de DAS e que atuam na execução de políticas.  

                                                           
27 Refiro-me aqui a coletânea recém-pública pela Escola Nacional de 
Administração Pública que concentrou esforços de pesquisadores da Universidade 
Federal do ABC Paulista, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e da 
própria ENAP, e que foi organizada por Cavalcante e Lotta (2015a). Agradeço a 
Roberto Pires pela indicação da leitura. 
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Contudo, e considerando que o campo de análise é aberto e 

ainda em experimentação, opto por uma adequação da categorização 

dos autores, assumindo que burocratas de médio escalão são aqueles 

ocupantes de cargos de Direção e Assessoramento Superior níveis 4 

e 5. Essa escolha é fruto das observações em campo e das 

características institucionais da Secretaria-Geral. Em primeiro, a 

Secretaria-Geral é um órgão essencial da administração direta que 

compõe a estrutura básica da Presidência da República e, ainda que 

com status ministerial, atua em área estratégica definida pelo 

presidente sem controle ou supervisão finalística, ou seja, não 

formula e executa política em áreas específicas – tornado difícil 

operar com a distinção de Lotta e Cavalcante entre burocratas de 

cúpula e burocratas executores de políticas. Em segundo, a 

Secretaria-Geral não dispõe de estrutura de cargos própria e, 

consequente e diferentemente dos ministérios finalísticos, não conta 

com uma burocracia permanente composta por servidores públicos 

sem cargos de DAS, outro elemento pressuposto na classificação 

sugerida pelos autores. A observação da dinâmica interna de 

trabalho da Secretaria Nacional de Articulação Social revelou, por 

exemplo, que a ausência de um quadro estável de funcionários acaba 

levando os ocupantes de cargos de DAS 1 a 3, ou os funcionários 

sem cargos de DAS requisitados, a se envolverem, em sua maioria, 

com atividades meramente administrativas e cartoriais distantes das 

atividades políticas desenvolvidas pelos atores de nível 4 e 5. Por 

fim, a composição interna da Secretaria Nacional de Articulação 

Social (Capítulo 3), também revelou que são os ocupantes de cargos 

de direção, coordenação e assessoramento de níveis 4 e 5 os 

envolvidos com a articulação das pautas de diversos segmentos, com 

orientações concretas para decisão e ação política junto aos 

ministérios finalísticos e com mútuo envolvimento com superiores, 

subordinados e pares. Portanto, são esses que estão ao meio: entre 

as demandas de movimentos sociais, os trabalhos administrativos, os 

seus pares hierárquicos e a cúpula decisória da própria Secretaria-

Geral e dos ministérios finalísticos com os quais mantêm relação. 
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CAPÍTULO 2.  

_____________________________________________________ 

A Secretaria-Geral da Presidência da República (2003-2014): 

acomodações e (des)encaixes institucionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

06/11/2013 – A procura por documentos e registros que ajudem 

entender as feições atuais da Secretaria-Geral e da Secretaria Nacional 

de Articulação Social. Parece que não há nada registrado, sistematizado. 

Pergunto pelo desenho institucional anterior, há dúvidas. Pergunto pelas 

pessoas anteriores, somente alguns nomes são lembrados. Sobre as ações, 

as respostas são também vagas. As informações do Serviço de Informação 

ao Cidadão pouco ajudaram. Sempre indicam Leis e Decretos que nada 

comunicam sobre os processos, as relações, as subjetividades. Se a 

distância tudo parece igual, de perto tudo está diferente. Mudaram as 

pessoas, se foram as histórias, vieram novas preocupações. Não estava nos 

planos, mas sem remontar as memórias e as narrativas do processo não 

vai ser possível fazer uma leitura da dinâmica institucional da Secretaria-

Geral e da SNAS, e isso implica em retomar a história não em 2011, 

mas antes, no início do governo Lula em 2003 (Anotações pessoais).  
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Para compreender a atribuição e o desenho institucional que a 

Secretaria-Geral da Presidência da República assumiu no primeiro 

governo Dilma Rousseff é preciso remontar aos eventos no tempo e 

voltar até 2003, quando o Partido dos Trabalhadores assume o 

governo federal e reorganiza a Presidência da República e os 

ministérios. Esse processo de reestruturação promoveu mudanças 

nas competências e arcabouço institucional da Secretaria-Geral, 

atribuindo-lhe a tarefa de relacionamento do governo federal com a 

sociedade civil. Em um texto que se assemelha na sua estrutura a um 

funil, apresento neste capítulo os principais eventos, mudanças e 

feições que a Secretaria-Geral assumiu no período entre 2003 e 2010 

para, posteriormente, traçar o perfil mais geral que a Secretaria-Geral 

assumiu no período 2011-2014. Para isso, a partir desta introdução, 

o texto está estruturado em três partes. Na primeira parte, item 2.1, 

apresento um filme acelerado dos principais acontecimentos que 

impactaram de forma mais substantiva o desenho e a atuação da 

Secretaria-Geral no governo Lula e, na sequência, subitem 2.1.1, 

opto por realçar as estruturas e as atividades voltadas para o 

fomento da relação e da articulação dos movimentos sociais com o 

governo. Destaco em particular, seção 2.1.2, o histórico dos 

trabalhos de mobilização e educação popular por terem sua origem 

no governo Lula e por permanecerem presentes no governo Dilma 

no âmbito da Secretaria Nacional de Articulação Social fornecendo, 

portanto, as bases para o entendimento de parte dos argumentos do 

capítulo seguinte. Na segunda parte, tópico 2.2, dedico atenção para 

as mudanças e continuidades verificadas na transição de governo em 

termos das novas orientações para o ministério, atribuição, desenho 

institucional e estruturação da Secretaria-Geral no governo Dilma 

Rousseff. Na parte final, seção 2.3, empreendo uma análise mais 

distanciada usando as informações até então arroladas não mais em 

primeiro plano, mas como pano de fundo para extrair elementos que 

forneçam pistas para uma  compreensão mais ampla dos modos de 

funcionamento e operação das instituições. Como já mencionado na 

introdução da tese, este capítulo busca preencher a lacuna 

correspondente a ausência de uma sistematização de documentos e 

narrativas sobre o histórico da Secretaria-Geral a partir de 2003.  



79 

2.1 Linha do tempo da Secretaria-Geral da Presidência da 

República (2003-2010): principais eventos e mudanças  

A Secretaria-Geral, enquanto estrutura formalizada da 

Presidência da República, foi criada no início da década de 1990 

durante o governo Fernando Collor e marcada por continuidades e 

descontinuidades institucionais, mudanças e permanências de 

competências. Até 2002 suas atribuições como órgão de 

assessoramento direto e imediato ao Presidente variavam, ora 

concentrando a coordenação política do governo, relacionamento 

com o Congresso Nacional e interlocução com os demais entes 

federativos, ora sendo responsável pelas atividades administrativas 

da Presidência da República28.  

Foi em 2003, no início do governo Lula, que a Secretaria-Geral 

passou por uma redefinição de suas atribuições, assumindo como 

tarefa única e exclusiva a promoção do relacionamento e articulação 

com a sociedade civil no âmbito de atuação da Presidência da 

República, que deveria ocorrer em três eixos: criação e 

implementação de instrumentos de consulta e participação popular, 

elaboração da agenda do Presidente com os diferentes segmentos da 

sociedade civil fornecendo subsídios para os seus pronunciamentos 

e, por fim, promoção de análises de políticas públicas realizando 

estudos de natureza político-institucional (Brasil, 2003c).  

Essa remodelagem promove um divisor de águas no seu 

desenvolvimento institucional e respondeu a pelo menos dois ou 

mais fatores. Primeiro, a importância da trajetória histórica de 

militância do ex-Presidente Lula junto aos movimentos sociais, 

sobretudo, os sindicatos que marcaram não somete a origem, mas 

também “a sua base eleitoral no primeiro e no segundo mandato” 

(E15). Segundo, o compromisso de governo assumido durante o 

período eleitoral de ampliação e aprofundamento dos espaços de 

interação do governo com a sociedade civil. Igualmente existia o 

28 No trabalho de Lameirão (2011 e 2013) encontra-se um detalhamento histórico 
que, embora focado na Casa Civil, auxilia na compreensão do contexto de 
surgimento e tarefas que a Secretaria-Geral assumiu de 1990 até 2002. 
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propósito de garantir condições políticas e sociais para governar 

com uma preocupação não apenas com a governabilidade ancorada 

na estabilidade política na relação, sobretudo, com o Congresso 

Nacional, mas também estabilidade social já que a chegada à 

Presidência foi fruto de “uma coalizão política e também uma 

coalizão social” (Dulci, 2010, p. 83).  

Assim, no redesenho organizacional dos ministérios sabia-se que  

 
da mesma maneira que a Casa Civil se encarregava de realizar 
interlocução cotidiana com o mundo político [...], era necessário ter um 
ministério, também no Palácio do Planalto, que se encarregasse de fazer 
o mesmo com a sociedade civil brasileira (Dulci, op. cit. p. 82).  

 

Foi nesse registro que a Secretaria-Geral teve suas atribuições e 

desenho institucional reestruturados, não deixando de ser “uma 

devolutiva do Presidente Lula para os movimentos sociais” (E15). 

Durante todo o mandado do ex-Presidente Lula, a Secretaria-Geral 

esteve sob gerência do Ministro-Chefe Luiz Dulci. 

Ainda em 2003 foi instituído o Fórum Governamental de 

Participação Social – FGPS (também conhecido por FOGOPS) que, 

sob o comando do Ministro-Chefe da Secretaria-Geral, teve como 

finalidade envolver todos os ministérios e secretarias especiais do 

governo federal em uma estrutura voltada para a ampliação da 

participação social na formulação, implementação e fiscalização de 

políticas públicas (Brasil, 2003d). Todavia, o FGPS teve suas ações 

descontinuadas durante um período de crise no governo a partir de 

2005 e, por isso, não foram encontrados registros documentais e 

relatos substantivos de suas atividades29. 

Em 2005, a Secretaria-Geral teve suas competências e estrutura 

alteradas para incorporação de novas atribuições relacionadas as 

temáticas da juventude e da comunicação. Em junho daquele ano foi 

criada a Secretaria Nacional de Juventude – SNJ, o Conselho 

Nacional da Juventude – CNJ, e instituído o Programa Nacional de 

                                                           
29 De acordo com Sobrinho (2011a, p. 43), o FGPS tomou feições de um “espaço 
de reflexão” teórica e conceitual em que diferentes visões sobre a participação 
social eram debatidas e o caráter quase acadêmico das discussões levava a 
avaliações diferenciadas sobre a sua importância. 
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Inclusão de Jovens – ProJovem (Brasil, 2005b). Alguns meses mais 

tarde, em dezembro, ocorreu a extinção da Secretaria de 

Comunicação de Governo e Gestão Estratégica, seu rebaixamento a 

Subsecretaria de Comunicação Institucional e sua alocação dentro da 

estrutura interna da Secretaria-Geral (Brasil, 2005c). Esse desenho 

permaneceu até 2007, quando a comunicação reestabelece o seu 

estatuto por meio da Secretaria de Comunicação Social – SECOM 

(Brasil, 2007b). Desse período em diante, até o fim do mandado de 

Lula, em 2010, a Secretaria-Geral manteve basicamente a mesma 

estrutura e finalidade30. 

Esse movimento institucional – cresce, estica, diminui – 

respondeu a qual contexto? Quais questões estavam em jogo? Quais 

alterações esse movimento promoveu ao desenho institucional da 

Secretaria-Geral?  

No caso específico da Secretaria Nacional de Juventude, desde 

2004 um grupo de trabalho envolvendo membros da Secretaria-

Geral e de diversos ministérios trabalhava no diagnóstico e na 

proposição de soluções e de políticas para a juventude (Sobrinho, 

2011b, p. 9). Porém, pautar esse tema dentro do governo por meio 

de criação de uma secretaria de Estado específica com estatuto de 

ministério, como a Secretaria Especial de Políticas para Mulheres da 

Presidência da República, por exemplo, seria difícil. Um caminho era 

a incorporação do tema no interior da Secretaria-Geral, instituição 

igualmente vinculada a estrutura da Presidência da República e 

próxima ao Presidente, que sempre “dizia que era uma temática 

muito cara para ele e que ele gostaria muito de acompanhar de 

perto” (E15).  

Não seria possível, todavia, que a inserção de um tema dessa 

relevância ocorresse sem agenciar importantes ajustamentos no 

desenho institucional da Secretaria-Geral. Até 2005 a Secretaria-

Geral contava internamente com duas subsecretarias específicas, a 

Subsecretaria de Articulação Social – SAS e a Subsecretaria de 

Estudos e Pesquisas Político-Institucionais – SEPPI (Brasil, 2003b). 

Considerando a importância das políticas para a juventude, e o papel 

                                                           
30 Um quadro com o detalhamento legal das mudanças institucionais ocorridas 
entre 2003 e 2010 na Secretaria-Geral pode sem encontrado no Apêndice A. 
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que deveria desempenhar, não seria interessante que o tema 

ganhasse vida institucional por meio de uma Subsecretaria de 

Juventude, como eram a SAS e a SEPPI. A proposta era criar uma 

secretaria nacional dentro da Secretaria-Geral. Em contrapartida, a 

existência de uma Secretaria Nacional de Juventude, estatuto 

institucional que os atores julgavam adequado para o tema, e de duas 

subsecretarias poderia provocar significativos desníveis políticos-

institucionais internos. Qual a solução encontrada pelos atores? A 

resultante desse balanço institucional foi a mudança de status das 

subsecretarias e a formalização de três órgãos específicos e 

singulares: Secretaria Nacional de Juventude (SNJ), Secretaria 

Nacional de Articulação Social (SNAS) e Secretaria Nacional de 

Estudos e Pesquisas Políticos-Institucionais (SEPPI) e um órgão 

colegiado, o Conselho Nacional de Juventude (CNJ) (Brasil, 2005b).  

Ainda que resolvidos os problemas advindos de um possível 

desbalanceamento institucional entre as unidades internas da 

Secretaria-Geral, dirimida as críticas em torno da ampliação do 

Estado e as disputas políticas próprias em torno da criação de mais 

um ministério, a criação da SNJ alterou significativamente a 

atribuição da Secretaria-Geral e não deixou de promover 

ambiguidades e insulamentos.  

Com a Secretaria Nacional de Juventude foi também instituído o 

Programa Nacional de Inclusão de Jovens - ProJovem, carro chefe 

da SNJ a época. O ProJovem tinha como público alvo a juventude 

da periferia pobre e excluída socialmente, enquanto a SNJ está 

voltada para a juventude amplamente. O desafio posto era, portanto: 

i) evitar disputas e descontentamentos com a criação de mais um 

ministério específico; ii) criar politicamente a visibilidade e 

aprofundamento das políticas públicas para juventude amplamente 

com a criação da SNJ; iii) promover políticas públicas para segmento 

considerado prioritário pela Presidência da República (juventude 

socialmente excluída) com a instituição do ProJovem; iv) impedir 

que as ações do ProJovem fossem consideradas como mais uma 

atividade dentro do Ministério da Educação, o que implicava a sua 

alocação em outra estrutura. Com isso, de ministério essencialmente 

articulador da relação com a sociedade civil, a Secretaria-Geral passa 
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também à articulador de segmento particular (SNJ) e gerenciador de 

política pública para público específico dentro de um segmento 

particular (ProJovem). Essas acomodações permitiram que, na 

prática, a Secretaria Nacional de Juventude “constitui-se quase como 

um ministério dentro de outro ministério” em que seu foco e modus 

operandis “a põe à parte da estrutura e do cotidiano de 

funcionamento dos outros órgãos que integram a SG/PR” 

(Sobrinho, 2011b, p. 10), não sendo por isso alvo dessa pesquisa. 

Como lembra um interlocutor, a SNJ “pauta isso o tempo todo aqui 

dentro, que não se vê exclusivamente como essa ponte” de relação 

com os movimentos sociais e “como participação social, [mas] 

entrega concreta de políticas” (E28). 

Já a extinção da Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão 

Estratégica em 2005 foi efetuada em um contexto de crise e 

escândalos em torno do que ficou conhecido como “Mensalão”. O 

então titular da pasta da comunicação, Luiz Gushiken, foi acusado 

de desviar recursos públicos ao firmar contratos publicitários 

irregulares com empresas de publicidade e propaganda. Como já 

havia críticas quanto ao tamanho da máquina pública no governo 

Lula, optou-se por rebaixar o estatuto do ministério, mantendo as 

atribuições das atividades de comunicação do governo hospedadas 

dentro da estrutura institucional da Secretaria-Geral por meio de 

uma subsecretaria específica, a Subsecretaria de Comunicação 

Institucional. Contudo, essa acomodação institucional foi 

contingencial e provisória. O estatuto ministerial da comunicação foi 

recobrado em 2007 com a Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República sob supervisão de Franklin Martins e 

Gushiken inocentado das acusações em 2012. 
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2.1.1 “Fazendo tabela”: a Secretaria-Geral e o Gabinete Pessoal do 

Presidente da República na construção da relação e da articulação social 

 

 

Como posto, a atribuição primordial da Secretaria-Geral em 2003 

era promover a relação e a articulação das entidades da sociedade 

civil com o governo federal. Como esse trabalho era realizado? Até 

2010 a Secretaria-Geral estava internamente organizada em duas 

secretarias que levavam a cabo essa atribuição. Tratava-se da 

Secretaria Nacional de Estudos e Pesquisas Políticos-Institucionais 

(SEPPI) e a Secretaria Nacional de Articulação Social (SNAS). 

À SEPPI competia planejar, organizar e acompanhar a agenda do 

Presidente da República com os diferentes segmentos da sociedade 

civil, produzir análises de políticas públicas e realizar estudos de 

natureza político-institucional (Brasil, 2003b). Contudo, é a primeira 

competência em torno do planejamento, organização e 

acompanhamento da agenda do Presidente que concentra até hoje 

70,0% dos esforços da equipe31. A especificidade desse trabalho, 

criado a partir do governo Lula, reside na realização da interlocução 

política com as lideranças sociais e os representantes governamentais 

do local em que acontecerá o evento presidencial, como, por 

exemplo, uma reunião, uma visita, uma inauguração. Essa frente de 

trabalho é fruto de uma experiência vivida por Luiz Dulci quando 

ainda era Secretário de Cultura de Belo Horizonte. Em 1997 quando 

a cidade completou cem anos, um grande evento estava sendo 

organizado pela prefeitura com a presença do ex-Presidente 

Fernando Henrique Cardoso. Dulci desejava fazer uma interlocução 

política do governo municipal com o governo federal para a 

construção de uma agenda de discussões políticas com Fernando 

Henrique. Contudo, esse diálogo não foi possível já que o grupo 

responsável pela organização das viagens oficiais do Presidente era 

composto apenas por seguranças vinculados ao Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República e representantes 

do Cerimonial que zelam pelo cumprimento das regras protocolares, 

                                                           
31 Os trabalhos dessa equipe permaneceram praticamente os mesmos até o 
momento de realização da pesquisa de campo. 
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incluindo os procedimentos de recepção, de organização das 

solenidades e de relacionamento com a imprensa. Foi do 

reconhecimento e da importância dessa lacuna que os trabalhos da 

SEPPI foram concebidos32.  

O objeto central nesse trabalho é garantir que, além das 

autoridades políticas e pessoas notórias do local convidadas pelos 

organizadores do evento nos estados e municípios, também as 

lideranças sociais fossem incluídas nas atividades presidenciais. 

Assim, a inauguração de uma usina conta com a presença do 

Governador, do Prefeito, dos Secretários Estaduais e Municipais de 

obras, dos Vereadores e também dos representantes do Movimento 

dos Atingidos por Barragens (MAB), que sobem igualmente no 

palco no momento da fala do Presidente. E, se esses representantes 

subiram ao palco, eles também foram convidados para estarem na 

sala VIP para conversar, tomar café, tirar fotos e estar próximo do 

Presidente (E26 e E27). 

Essas lideranças sociais locais a serem incluídas são internamente 

designadas de “lideranças intermediárias”. É o caso, por exemplo, de 

um dirigente do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) da 

cidade de Estreito no Maranhão que não participa das discussões do 

MAB em Brasília, mas que tem oportunidade de contato direto com 

o Presidente quando esse vai à Estreito para alguma reunião e/ou 

inauguração.  

                                                           
32 Os trabalhos da SEPPI estão inseridos dentro do Escalão Avançado para 
Evento Presidencial (ESCAV), grupo matricial da Presidência da República 
responsável por organizar e preparar previamente todo o tramite necessário para 
uma boa conduta e sucesso dos eventos presidenciais nacionais organizados por 
instituições governamentais (federais, estaduais e municipais) ou não 
governamentais (empresas ou associações civis). Essa equipe, por se deslocar e 
organizar a formatação do evento previamente a chegada do Presidente, é também 
conhecida como “Precursoria”. O ESCAV até 2002 estava centrado apenas nos 
aspectos administrativos, cerimoniais e de segurança das viagens de trabalho do 
Presidente e somente em 2003 uma frente de interlocução política foi introduzida 
para realizar a articulação social e política dos eventos nacionais da agenda 
presidencial, promovendo diálogos com entidades da sociedade civil, lideranças, 
entes federativos e poderes constitucionais. As viagens internacionais não incluem 
o grupo da SEPPI, sendo de responsabilidade do Gabinete de Segurança 
Institucional e do Ministério das Relações Exteriores. 
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A fala abaixo explicita as concepções e preocupações subjacentes 

às iniciativas e trabalhos desenvolvidos pela SEPPI: 

 
Você chega a uma cidade, a liderança que a vida inteira militou no 
movimento social e na esquerda, e no evento com o Presidente da 
República quem está no palco? Os adversários históricos dele. [...] E 
nós tínhamos uma preocupação muito grande dessas lideranças não se 
sentirem desprestigiadas, porque a vitória do Lula seria uma derrota 
para elas. [...] E estar no evento com o Presidente é um negócio que dá 
prestígio à liderança [...] e interfere na sua ação política [...]. Desmonta o 
discurso do adversário de que a liderança não foi prestigiada e para o 
adversário [e para a sociedade local] ficou claro que aquela liderança 
tem importância (E26).  

 

Essa aproximação é, portanto, operada na fronteira tênue entre 

reconhecimento e estratégia e atua em várias direções e sentidos: i) 

retorno, apoio e reforço do vínculo histórico junto aos movimentos 

sociais; ii) mediação e manutenção  das práticas políticas locais junto 

as bases eleitorais; iii) obtenção dos objetivos da viagem que com 

efeito significa “assegurar o êxito político e institucional da missão 

presidencial” e satisfação local com o Presidente – “ganhar mais 

voto, ganhar adesão, ampliar a base social, melhorar nosso indicador 

na pesquisa” (E26).  

Já os trabalhos da Secretaria Nacional de Articulação Social 

(SNAS) estavam voltados para a articulação da relação política do 

governo com os diferentes segmentos da sociedade civil, além da 

criação e acompanhamento da implementação de instrumentos de 

consulta e participação popular, com a finalidade de subsidiar o 

acompanhamento das ações do governo em seu relacionamento 

com a sociedade civil (Brasil, 2003b).  

Há muito poucos registros documentais e relatos das atividades 

da SNAS de 2003 a 2010 e, diferentemente da SEPPI, essa secretaria 

apresentou alta rotatividade de funcionários ao longo desse período. 

Contudo, sabe-se que a Secretaria Nacional de Articulação Social 

contava com uma equipe muito pequena que dividia de forma 

bastante aleatória os trabalhos entre os seus Assessores (E06 e E15).  

Essa equipe se dedicava basicamente a aperfeiçoar e qualificar os 

espaços formais de participação social como os Conselhos Gestores 



87 

 

de Políticas Públicas e as Conferências Nacionais, realizar os Fóruns 

Participativos do Plano Plurianual 2004-2007 (que não obtiveram 

continuidade no clico orçamentário seguinte), promover consultas e 

audiências públicas e realizar a articulação com os movimentos 

sociais que tem representação nacional – tais como, entre outros, a 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 

(CONTAG), a Federação Nacional dos Trabalhadores e 

Trabalhadoras na Agricultura Familiar (FETRAF), a Central Única 

dos Trabalhadores (CUT), o Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST), o Movimento dos Atingidos por Barragens 

(MAB). 

O trabalho junto aos ambientes formais de participação começou 

com um primeiro levantamento dos espaços existentes a partir do 

qual foi possível ampliar o conhecimento sobre as Conferências, os 

Conselhos, as Ouvidorias e as Mesas de Diálogos. De 2003 a 2010 

foram realizadas sessenta e sete Conferências nacionais, criados 

dezoito novos Conselhos nacionais e reformulados outros quinze 

(Brasil/Secretaria-Geral, 2011). 

O estabelecimento de Consultas e Audiências Públicas teve 

início, de acordo com Sobrinho (2011a), com a implantação do 

Plano Amazônia Sustentável e com o projeto de transposição do Rio 

São Francisco, em que coube a Secretaria-Geral promover a 

interlocução entre o Ministério da Integração Nacional, os 

movimentos sociais e os comitês de bacia locais de sete estados. 

Já a articulação com os movimentos sociais ocorria ao mesmo 

tempo na contingência e na rotina – em contatos e negociações 

realizados em momentos de crise (manifestações, ocupações de 

patrimônios e terras) e na entrega e tratamento da pauta dos 

movimentos sociais. Nesse caso, a Secretaria Nacional de 

Articulação Social, após o recebimento oficial das pautas de diversos 

movimentos sociais, designava um Assessor para encaminhar e 

articular as demandas junto aos ministérios fins que deveriam 

responder e reenviar os feedbacks para a Secretaria-Geral. Com as 

respostas os Assessores consolidavam as informações e geravam, 

como produto, o Caderno de Resposta das pautas dos movimentos 

sociais que era (e ainda é) oficialmente entregue aos movimentos 
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pela Secretaria-Geral (E11)33. É, sobretudo essa tarefa de articulação 

das pautas e busca por respostas para as demandas, especialidade da 

SNAS até 2010, que permitiu a Sobrinho (op. cit., p. 35) identificar 

que entre seus entrevistados a Secretaria-Geral era percebida como 

uma “‘secretaria-meio’ [...] que não tem a incumbência de resolver 

diretamente as reivindicações, mas de encaminhar essas demandas 

aos outros órgãos e fazer a negociação e mediação entre eles”. 

O detalhamento das atividades da SNAS e da SEPPI permite 

perceber que, muito embora conceitualmente tivessem o mesmo 

objetivo de promover a aproximação do governo com a sociedade, 

na prática existiam duas frentes de trabalho diferentes e 

complementares: se ambas estavam encarregadas de realizar o 

diálogo com os movimentos, uma estava voltada para a relação 

estabelecida no plano estadual e municipal, com lideranças e 

movimentos sociais locais e preocupada com a relação direta com o 

Presidente da República, e outra focada na articulação – um tipo de 

aproximação mais estável e permanente dada no âmbito nacional, 

com movimentos sociais organizados nacionalmente e que deveria 

ser mantida para construir as grandes agendas nacionais para 

“organizar esse processo tanto com as entidades quanto dentro do 

governo”, pois a importância desse diálogo não estava clara “nem 

dentro do próprio PT, muito menos na aliança que estava 

estabelecida” (E26).  

Articulação e relação não assumem, assim, o mesmo sentido 

enquanto categorias práticas que estruturavam o sentido da ação 

política dos atores governamentais nesse contexto. Vale destacar, 

como sugere Sobrinho (op. cit., p. 27), que essas duas atribuições 

ganharam ênfases diferenciadas durante o governo Lula, e que a 

atribuição de promover a relação “acabou se configurando como 

uma das principais linhas de ação da Secretaria-Geral, talvez até em 

detrimento de outras de suas tarefas”.  

Ademais, na prática, a Secretaria-Geral não era o único espaço na 

estrutura da Presidência da República permeável as demandas dos 

                                                           
33 Retomo a esse ponto no Capítulo 4 quando volto à atenção para os trabalhos de 
monitoramento das demandas e pautas dos movimentos sociais que ainda é 
realizado pela Secretaria Nacional de Articulação Social. 
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diversos grupos sociais. Também o Gabinete Pessoal do Presidente 

da República, chefiado por Gilberto Carvalho, era visto pelos 

movimentos sociais como uma grande janela aberta para acessar 

diretamente o ex-Presidente Lula, que não deixava de chamar para si 

essa aproximação pela sua história pessoal. 

De fato, durante os oito anos de governo Lula, encontros e 

reuniões do Presidente com os movimentos sociais foram uma 

constante, somando mais de quinhentas audiências (segundo 

levantamento de Sobrinho, op. cit.). O trabalho de contato com os 

movimentos realizado pelo Gabinete Pessoal era semelhante ao 

desenvolvido pela Secretaria-Geral, com o diferencial de que 

“poderia ter SG que fosse, a SNAS que fosse, as pessoas queriam o 

contato com o Presidente” (E01). Por isso, ambas atuavam juntas 

no sentido de afinar a sintonia do diálogo com a sociedade, 

“fazendo muita dobrada, muita tabela” para atender as demandas 

dos movimentos sociais (E25).  

Convém destacar que, além do Gabinete Pessoal, no início do 

governo Lula existiu, ainda que na fronteira da (in)formalidade, uma 

instância voltada para a articulação e para a mobilização da 

sociedade civil no âmbito da Presidência da República. Trata-se do 

Gabinete de Mobilização Social que, embora não possuísse 

institucionalidade, trabalhava em conjunto com o Ministério 

Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome e o 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional na 

implementação das medidas emergenciais e estruturantes em torno 

do Programa Fome Zero. A atuação desse Gabinete foi 

particularmente interessante, não apenas porque conservou 

ambivalências e contradições de governo, mas porque os efeitos de 

sua atuação repercutiram até 2010 e impactaram a conformação da 

Secretaria-Geral no governo Dilma Rousseff. Vale aqui, rapidamente 

e como uma vinheta, dar uma pincelada geral nesse processo.  
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2.1.2 Mobilização social e educação popular desde dentro do Estado: o 

Talher e a RECID 

 

 

O Programa Fome Zero esteve entre os primeiros anúncios do 

ex-Presidente Lula em 2003 ao transformar a luta contra a fome e a 

miséria a grande prioridade de seu governo, eixo articulador não 

apenas das políticas de segurança alimentar, mas das políticas sociais 

em gerais. Para isso foi instituído, além do Ministério Extraordinário 

de Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA) e do Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), o 

Gabinete de Mobilização Social sob comando de Frei Betto e Oded 

Grajew.  

Esse Gabinete era o braço da mobilização social do programa e 

tinha o propósito de “introduzir no Fome Zero, que se empenhava 

em saciar a fome de pão, uma ferramenta capaz de aplacar também, 

na medida do possível, a fome de beleza” (Betto, p. 9, 2006). O 

compromisso era estimular a reflexão crítica dos beneficiários do 

programa sobre a sua realidade de vida e a experiência da fome 

possibilitando a passassem da condição de beneficiário à cidadãos 

críticos. 

Partindo de uma simbologia, e “por razões semânticas” (Betto, 

op. cit.) conceberam-se os componentes que ajudariam na 

organização e canalização da energia da sociedade civil: como já 

existia o MESA entendeu-se que em cima da mesa cabia o COPO 

(Conselho Operativo do Programa Fome Zero), o PRATO 

(Programa de Ação Todos pelo Fome Zero), o SAL (Agentes de 

Segurança Alimentar) e o Talher (equipe de capacitação para a 

educação cidadã). O Talher indicava tanto “o instrumento para 

ajudar na alimentação cultural que incentiva e articula os processos 

de formação [a fome de beleza]”, quanto o “correspondente em 

espanhol taller, oficina de capacitação e formação” (RECID, 2006, p. 

20). 

Em verdade ao pensar no Talher “Frei Betto intuiu que era 

preciso fazer uma rede, organizar a sociedade” (E05) e para esse 

trabalho foi resgatada a ferramenta da educação popular freireana 
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como utilizada nas décadas de 1970 e 1980. Mas, usou-se o termo 

“‘educação cidadã’ em vez de ‘educação popular’ para não ferir 

ouvidos mais sensíveis e atiçar setores da mídia conservadora” 

(Idem, p. 19), permanecendo, contudo, “todo o sentido, desde o 

começo, de educação popular baseada em Paulo Freire” (E12).  

Essa equipe do Talher Nacional foi, em 2003, composta por 

setes educadores populares que tinham trajetórias no campo da 

educação popular e de relação com os movimentos sociais que 

foram recrutados em diferentes regiões do país por Frei Betto.  

Esses Assessores Especiais vinculados ao Gabinete de 

Mobilização Social tinham a missão de fomentar a criação de 

Talheres Municipais e Estaduais e, por meio desse trabalho, alcançar 

todos os beneficiários do Fome Zero, multiplicando as equipes até 

se constituir uma rede de educadores populares nas localidades que 

trabalhassem na superação da situação de insegurança alimentar. 

Além disso, visavam fornecer capacitação e formação aos 

beneficiários do programa que permitisse a qualidade do controle 

social realizado nos Comitês Gestores Locais do Fome Zero34.  

Contudo, no final do primeiro ano do governo Lula duas 

importantes mudanças ocorreram. Em outubro foi criado o 

Programa Bolsa Família e sua Secretaria Executiva foi vinculada a 

Presidência da República. Alguns meses depois, os Comitês 

Gestores Locais do Fome Zero foram extintos e toda a 

responsabilidade do controle da lista dos beneficiários do programa 

passou para as prefeituras. Em janeiro de 2004 o MESA e toda a sua 

estrutura institucional são extintos, e juntamente com o Ministério 

da Assistência Social (MAS) e a Secretaria Executiva do Programa 

Bolsa Família, dão origem ao Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome (MDS), sob gerência de Patrus Ananias.  

                                                           
34 Uma das primeiras medidas emergenciais do governo Lula no âmbito do Fome 
Zero foi a implantação do Cartão Alimentação, que implicava a transferência de 
recursos para as famílias cadastradas no Cadastro Único dos Programas Sociais do 
Governo Federal. Para gerir o Cartão Alimentação foram criados os Comitês 
Gestores Locais que operavam o programa nos municípios e conformavam “a base 
do controle social” da iniciativa (Balsadi, Del Grossi e Takagi, 2004).  
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Apesar dessas mudanças, o Gabinete de Mobilização Social 

continuou existindo e uma rede de educadores populares já havia se 

constituído em vários estados e municípios em função dos trabalhos 

do Talher Nacional junto aos Conselhos Gestores Locais do Fome 

Zero35. Entretanto, no contexto de extinção do MESA ficou difícil 

“explicar o sentido e o significado do Talher [...], pois era ligá-lo a 

algo que não existia mais” (RECID, 2006, p. 28). Chegou-se a 

discutir a possibilidade do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome acolher essa equipe de Assessores do Gabinete de 

Mobilização Social, mas esse trabalho “não foi assumido lá [e o 

Chefe do Gabinete Pessoal do Presidente] Gilberto Carvalho peitou 

dizendo que esse trabalho deveria ficar na Presidência da República” 

(E05). 

Diante desse cenário, a aposta dessa equipe de Assessores 

Especiais foi no fortalecimento dos trabalhos dando passos em 

direção a constituição da Rede de Educação Cidadã – RECID, rede 

nacional, horizontal e capilar que abriga diferentes organizações e 

movimentos e, inclusive, o Estado com a missão  

 
de realizar um processo sistemático de sensibilização, mobilização e 
educação popular da população brasileira e principalmente de grupos 
vulneráveis econômica e socialmente promovendo o diálogo e a 
participação ativa na superação da miséria, afirmando um Projeto 
Popular, democrático e soberano de Nação (RECID)36. 

 

De 2004 a 2006 a Rede de Educação Cidadã foi ganhando forma, 

mas a sua origem estava nos trabalhos do Talher, que estava 

associado ao MESA, que por sua vez estava vinculado ao Fome 

                                                           
35 Uma análise das controvérsias em torno da criação do Cartão Alimentação e dos 
debates sobre a extinção dos Comitês Gestores podem ser encontrados em 
Tomazini (2014). Contudo, discordo da análise pouca matizada da autora de que as 
ações em torno da educação cidadã eram “menores” no contexto da mobilização 
social no Programa Fome Zero. Os argumentos dessa seção mostram exatamente 
o contrário, que a mobilização realizada no escopo do programa só foi possível 
pelos trabalhos da equipe do Talher. Ademais, a sobrevivência das atividades de 
educação popular dentro da Presidência da República até o momento de redação 
desta tese em 2015 revela a importância da iniciativa para parte dos atores em tela. 
36 Disponível em: http://recid.redelivre.org.br/ Acesso em: 18 abr. 2015. 

http://recid.redelivre.org.br/
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Zero – um programa de governo. Logo, a identidade da Rede estava 

umbilicalmente vinculada a uma iniciativa que partiu de dentro do 

governo e a equipe do Talher – composta por educadores populares 

nomeados em cargos de comissão – trabalhava com educação 

popular para a formação de lideranças e movimentos sociais desde 

dentro do governo e guardava, por isso, uma natureza anfíbia desde 

a sua concepção.  

Em 2006, com a aproximação do fim do primeiro mandato do 

governo Lula, o futuro da RECID e da equipe de Assessores 

Especiais é incerto37. O segundo mandato inicia-se com a extinção 

do Gabinete de Mobilização Social e houve a sinalização para uma 

possível alocação da equipe à Secretaria-Geral sob comando de 

Dulci. Porém, não houve acordo, pois “embora o Dulci tenha 

muitas coincidências com o Gilberto, também tem diferenças 

porque ele é sindicalista [...] e não tem essa vertente de trabalho mais 

popular, pastorais e educação popular tão forte como o Gilberto” 

(E12). Qual foi o desfecho desse trabalho? A fala abaixo ilustra bem 

esse processo:  

 
No final do primeiro mandato do governo Lula esse Gabinete é 
extinto, mas algo se manteve que não tinha como negar, que era o 
trabalho de educação popular [...] que é uma experiência exitosa. [...] 
Mas, aonde eu coloco essa experiência que faz mobilização, que está 
com os empobrecidos, que faz um trabalho de educação popular, que 
faz formação política? E qual foi o arranjo que fizeram? Eu pego essa 
equipe de Assessores que compõem e que fazem esse trabalho e vamos 
colocar dentro do Gabinete do Presidente da República. Nós nos 
tornamos Assessores Especiais ligados à Presidência da República, 
todos com cargos de DAS (E04). 

 

A RECID e sua equipe de dez Assessores Especiais continuam 

desenvolvendo o trabalho e em 2010, ao final do governo Lula, a 

                                                           
37 Na publicação “Vamos lá fazer o que será: mobilização social e educação cidadã” 
(RECID, 2006) está documentado e sistematizado todo o processo dos trabalhos 
do Talher e discussões em torno da criação da Rede de Educação Cidadã de 2003 a 
2006. 
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preocupação com a sua continuidade mais uma vez se coloca38. Foi 

somente no governo Dilma Rousseff, em 2011, que os processos 

formativos e de educação popular ganham novo patamar 

institucional quando são incorporados a Secretaria-Geral.  

Não apenas esse tema, mas todo o quadro acima delineado da 

Secretaria-Geral e da Secretaria Nacional de Articulação Social foi 

significativamente alterado no governo Dilma Rousseff. Passo, de 

agora em diante, a narrar parte desse novo momento. 

 

 

2.2 A Secretaria-Geral da Presidência da República no 

governo Dilma Rousseff (2011-2014) 

 

 

Em 2010 ocorreram as campanhas eleitorais e em 2011 Dilma 

Rousseff assume o cargo de Presidente da República. Nesse 

contexto, e ao longo de quatro anos, importantes mudanças são 

verificadas na dinâmica interna da Secretaria-Geral. 

Na transição de governo duas modificações chamam a atenção. 

Em primeiro, a nomeação de Gilberto Carvalho, ex-Chefe do 

Gabinete Pessoal de Lula nos dois mandatos, para Ministro-Chefe 

da Secretaria-Geral. Em segundo, a transferência, da Casa Civil para 

a Secretaria-Geral, das competências relacionados a gestão 

administrativa, orçamentária, financeira, patrimonial, operacional e 

de pessoal da Presidência da República e de todos os seus órgãos 

integrantes (Brasil, 2011a). Como isso, a Secretaria-Geral assume a 

responsabilidade por toda a burocracia dos órgãos vinculados a 

Presidência, ampliando significativamente o rol de suas atribuições. 

Passam a compor a sua estrutura institucional a Secretaria de 

Administração (SA) e a Secretaria de Controle Interno (CISET)39.  

                                                           
38 Na publicação Pé Dentro, Pé Fora na Ciranda do Poder Popular (RECID, 2011) 
é possível encontrar o relato das atividades desenvolvidas pela RECID entre 2006-
2010. 
39 Na Figura 2, já apresentada na Introdução, encontra-se o desenho institucional 
da Secretaria-Geral a partir de 2011. 
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Em decorrência dessa transferência, a Secretaria-Geral passa a ter 

três finalidades primordiais, algumas distintas daquelas estabelecidas 

quando da sua criação em 2003: i) promover a democracia 

participativa por meio da interação com as entidades da sociedade 

civil, da participação social e da interlocução entre os órgãos do 

governo e da sociedade de modo geral; ii) formular, coordenar, 

integrar e articular políticas públicas para a juventude, além de 

promover programas de cooperação com organismos nacionais e 

internacionais, públicos e privados, voltados para as políticas juvenis; 

e, por fim, iii) prover suporte técnico-administrativo aos vários 

órgãos da Presidência de República no que tange o planejamento 

governamental, orçamento, finanças, pessoal, logística, tecnologia, 

contabilidade e controle interno (Secretaria-Geral, 2013b).  

Mesmo concentrando a responsabilidade de controle e gestão de 

toda a burocracia administrativa da Presidência, o compromisso de 

articulação com as organizações sociais e abertura institucional à 

participação continua no centro de sua atuação. Gilberto Carvalho 

recebeu o comando da Presidente Dilma Rousseff para ser os olhos 

e os ouvidos do Palácio do Palácio: “eu preciso de você ao meu lado 

para dizer as verdades, para me falar das coisas como elas 

acontecem, para me trazer a sensibilidade e o sofrimento do povo e 

dos movimentos sociais” (Rousseff apud Carvalho, 2011). De acordo 

com a narrativa de um entrevistado, a Presidente Dilma também 

havia sinalizado que a participação social 

 
deve ser internalizada pelo governo de forma profissional e estruturada. 
[...] A partir do momento que isso acontece, se despersonaliza um 
pouco a figura da participação [do ex-Presidente Lula e cria-se] um 
perfil de estruturação, de gestão, de organização, de escala desse 
processo dando qualidade e dignidade para essa participação social [...] 
(E19). 

 

Para cumprir com essas determinações mudanças e ajustamentos 

foram operados na estrutura institucional. Na transição de governo, 

com a chegada de novos membros para assumir as diversas equipes 

da Secretaria-Geral, inicia-se o debate sobre a organização interna 

das atividades. De partida, alguns indicativos: i) a diretriz emitida 
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pela Presidente para um trabalho voltada a ser os ouvidos e os olhos 

do Palácio do Planalto na relação com a sociedade civil; ii) a nova 

condução do Gabinete Pessoal do Presidente da República que 

provavelmente não trabalharia em parceria com a Secretaria-Geral 

como destacado anteriormente (item 2.1.1); iii) a responsabilidade de 

ser a prefeitura da Presidência da República com a anexação da 

Secretaria de Administração e da Secretaria de Controle Interno; iv) 

a nomeação dos dirigentes do escalão mais alto; v) a carência de 

cargos para montagem inicial das equipes em função de um reajuste 

macro feito pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

que impactava todo o Poder Executivo; vi) a vinda da equipe que 

trabalhava com educação popular (Cf. item 2.1.2) para a Secretaria-

Geral depois que um acordo com a equipe de transição foi feito e a 

transferência realizada garantindo, assim, que a nova linha do 

Gabinete Pessoal do Presidente da República não extinguisse essa 

atividade. Frente a esses desafios, uma das primeiras iniciativas foi a 

realização do planejamento estratégico da Secretaria-Geral. 

 

 

2.2.1 Profissionalização das atividades, planejamento das ações 

 

 

A realização do Planejamento Estratégico da Secretaria-Geral no 

primeiro ano de governo tinha o objetivo de alinhavar as ações, o 

foco e a energia de trabalho frente as adaptações que o novo 

contexto exigia. Essa demanda foi colocada pelo Secretário-

Executivo que vinha da Secretaria de Direitos Humanos e trazia 

consigo uma série de pessoas e uma experiência positiva de 

planejamento por lá. 

Essa não foi uma empreitada fácil, pois houve  

 
muita resistência a ideia de planejar porque [...] as pessoas tinham muito 
medo de que um processo de planejamento burocratizasse uma política, 
onde você precisa de flexibilidade, de improviso, de saber lidar com 
imprevistos (E28).  
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Por outro lado as equipes da Secretaria de Administração e da 

Secretaria de Controle Interno, afeitas aos procedimentos 

administrativos, não tiveram problemas em realizar um 

planejamento técnico, mas tinham dificuldade em inserir uma 

dimensão “mais política” no planejamento de suas atividades (E28).  

O ponto inicial do processo de desenvolvimento do 

Planejamento Estratégico ocorreu em uma oficina de planejamento 

em março de 201140. Envolvendo todos os membros da Secretaria-

Geral, além de uma primeira ambientação, nesse momento foram 

definidos os objetivos estratégicos para a Secretaria-Geral levando 

em consideração  

 
as competências e a estrutura institucional, as diretrizes presidenciais e 
ministeriais, colhidas da proposta de governo da então candidata à 
Presidência e dos discursos de posse da Presidenta da República e do 
Ministro de Estado Chefe, e das experiências vividas nas gestões 
anteriores da SG/PR e da Casa Civil/PR (Secretaria-Geral da 
Presidência da República, 2012, p. 13).  

 

Com os quatro grandes objetivos em mãos (Cf. Anexo A) um 

Subcomitê Técnico de Planejamento composto por um 

representante de cada unidade da Secretaria-Geral foi montando 

para, em conjunto, criar o planejamento partindo “da coisa mais 

simples e intuitiva do mundo [...] que era: para chegar aos objetivos 

estratégicos tem que definir ação, um produto dessa ação, o 

responsável e um prazo” (E28).  

Dando suporte ao Subcomitê foi também criado o Comitê de 

Coordenação e Planejamento – CCP que, em reuniões mensais entre 

o Secretário Executivo, o Secretário Nacional e o Secretário Adjunto 

de cada uma das áreas, atua como um fórum de compartilhamento e 

acompanhamento das atividades da Secretaria-Geral. Também foi 

criada a Câmara de Avaliação e de Monitoramento – CAM, estrutura 

que fornece uniformidade para a gestão processual (como as 

                                                           
40 No site do Tribunal de Contas da União (TCU) e da Secretaria-Geral há links 
que disponibilizam os relatórios de prestação de contas ordinárias anual, através 
dos quais é possível acompanhar todo o processo de planejamento da Secretaria-
Geral. 
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contratações, convênios, termos de parceria), com o intuito de 

garantir segurança jurídica nos encaminhamentos do ministério.  

A importância dessas estruturas criadas no âmbito do 

Planejamento Estratégico é central no que tange a articulação social 

desenvolvida, sobretudo pela Secretaria Nacional de Articulação, já 

que a tendência de uma casa política habitada por ativistas 

institucionais comprometidos com causas que se sobrepõem aos 

movimentos sociais  

 
É de querer fazer tudo. Então, hoje eu conversei com você 
governadora e amanhã quero sair dessa conversar com um termo de 
cooperação assinado, eu quero protocolar aqui as nossas boas 
intenções, eu quero ceder orçamento para você e você cede orçamento 
pra mim e nós vamos ser amigos para sempre (E12).  

 

Assim, um Acordo de Cooperação, por exemplo, é crivado 

legalmente enquanto ato administrativo pela CAM para não “trazer 

problemas futuros junto ao órgão de controle” (E28) e junto ao 

CCP crivado politicamente pela vinculação a algum objeto 

estratégico do Planejamento Estratégico. O Comitê Editorial fecha a 

tríade Planejamento-Monitoramento-Avaliação da Estratégia que 

chancela todas as publicações em nome da Secretaria-Geral. 

A partir dessas instâncias e de forma participativa e dialogada 

cada área construiu um Plano de Ação com os seus objetivos 

setoriais para 2011-2014 que cotejasse os objetivos estratégicos e 

“que serviram de guia para a elaboração do Plano Plurianual 2012-

2015” da Secretaria-Geral (Secretaria-Geral da Presidência da 

República, 2013b, p. 31).  

Do amadurecimento dos debates nesses fóruns internos, gerados 

pela aderência que o Planejamento Estratégico foi ganhando entres 

as equipes, avançou-se para a construção da Visão-Missão-Valores 

da Secretaria-Geral (Anexo A) e publicação oficial da nova estrutura 

regimental que explicita todas as mudanças e ajustes internos que a 

Secretaria-Geral gestou até o final de 201241.  

                                                           
41 Ver quadro no Apêndice B para um maior detalhamento das mudanças 
institucionais da Secretaria-Geral entre 2010-2014 a partir de documentos legais. 
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Dessas mudanças é importante frisar que atenderam ao claro 

objeto de profissionalizar a gestão e gerência das atividades da 

Secretaria-Geral tendo como referência sua competência e objetivos. 

Assim, no Gabinete do Ministro foram instituídas a Assessoria 

Internacional e a Assessoria de Comunicação Social. A Secretaria-

Executiva, responsável pela articulação interministerial, coordenação 

interna de todas as unidades e representação político-institucional da 

Secretaria-Geral, constituiu um Departamento de Assuntos 

Institucionais, voltado para assessoria de natureza parlamentar, 

federativa e jurídica dos atos administrativos e propostas 

normativas, e o Departamento de Gestão e Monitoramento das 

atividades internas da Secretaria-Geral. As três Secretarias Nacionais 

sofreram alterações e aqui cabe destacar que a Secretaria Nacional de 

Estudos e Pesquisas Político-Institucionais (SEPPI) passa a se 

chamar Secretaria Nacional de Relações Político-Sociais (SNRPS) 

adequando seu nome a sua tarefa de relação com movimentos e 

lideranças sociais, como descrito anteriormente (item 2.1.1), 

alteração essa que não trouxe nenhum impacto mais significativo na 

sua atuação42. Foram ainda criados dois órgãos descentralizados, os 

Escritórios Especiais em São Paulo/SP e em Altamira/PA, sendo 

que hoje existe apenas o último devido as grandes obras do PAC, 

especialmente a construção de hidrelétricas, naquela região 

(Relatório de Gestão Interna, 2012). 

O Planejamento Estratégico, suas instâncias e oficinas partiam do 

pressuposto de que  

 
a construção de metas em conjunto contribui para fortalecer o 
sentimento de responsabilidade [...], maior integração entre as 
diferentes unidades da SG-PR, contribuindo para superar visões 
fragmentadas da atuação do órgão e favorecendo a constituição de 
espírito de corpo (Secretaria-Geral da Presidência da República, 2013a, 
p. 50-51). 

 

                                                           
42 A SNRPS também tem a incumbência de promoção e mobilização social em 
torno dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Mas, como relatado, é a 
agenda presidencial que concentra os maiores esforços da equipe. 
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Contudo, apesar de todas as iniciativas de costura e coordenação 

das atividades, na prática, vamos dizer assim, houve a separação da 

“Secretaria-Geral Administrativa” da “Secretaria-Geral Política”. A 

primeira é gerenciada pelo Secretário-Executivo Adjunto da 

Secretaria-Geral que dedica mais atenção os trabalhos da Secretaria 

de Administração e da Secretaria de Controle Interno. A segunda 

fica sob os cuidados do Secretário-Executivo, o “Ministro para 

dentro”, e que por isso mesmo investido de levar adiante os 

objetivos políticos da Secretaria-Geral43. Os trabalhos da Secretaria 

de Juventude recebem significativa atenção do Gabinete do 

Ministro. Já os trabalhos relacionados a agenda do Presidente 

realizados pela Secretaria Nacional de Relações Político-Sociais 

(SNRPS), embora não dissociados da Secretaria-Geral, ganharam 

maior autonomia. Assim, no cotidiano vivido da “Secretaria-Geral 

Política”, a existência da Secretaria de Administração passa ao largo 

de suas atividades. Também vale lembrar, como colocado acima, que 

as três finalidades centrais da Secretaria-Geral a partir de 2011 já 

operam uma divisão dos trabalhos em três diferentes focos (na 

prática não densamente interconectados): administração, juventude e 

articulação e participação social em que a Secretaria Nacional de 

Articulação Social, e esse é o grande diferencial, passa a ser “o 

coração da Secretaria-Geral” implicando na especialização dos seus 

trabalhos, aumento das atividades e (re)estruturação interna – tema 

do próximo capítulo. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
43 Essa separação só se tornou explícita quando percebi que durante boa parte da 
pesquisa o nome do Secretário-Executivo Adjunto da Secretaria-Geral não havia 
sido mencionado por nenhum dos interlocutores, o que me levou a investigar as 
razões. 
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2.3 Institucionalidade contingente: acomodações e 

(des)encaixes 

 

 

Ao discutir o desenho institucional da Secretaria-Geral em dois 

diferentes momentos (2003-2010 e 2011-2014) busquei, não apenas 

sistematizar e registrar o desenvolvimento institucional desse órgão, 

mas mostrar como as feições atuais de uma agência estatal estão, em 

larga medida, conformadas por escolhas passadas de governo e pelas 

trajetórias individuais dos burocratas que nela operam.  

Apenas retomando os principais argumentos e recuperando os 

aportes do Capítulo 1, a criação da Secretaria-Geral da Presidência 

da República em 2003 com a atribuição de fomentar e de promover 

o relacionamento e a articulação dos movimentos sociais com o 

governo mostra que as interações e diálogos entram na pauta da 

agenda de governo. Não deixando de representar uma tradução dos 

compromissos de campanha mostra, portanto, como é possível 

promover encaixes entre a estrutura das instituições políticas e a 

orientação dos grupos sociais.  

Contudo, a inserção desse compromisso foi operada a partir da 

tentativa de zerar a trajetória anterior da Secretaria-Geral em 

governos anteriores ao lhe dar uma tarefa inédita na história da 

República brasileira. Não obstante, sua atribuição central logo sofreu 

modificações com a criação da Secretaria Nacional de Juventude e a 

acomodação provisória dos trabalhos da recém-extinta Secretaria de 

Comunicação de Governo e Gestão Estratégica.  

Esses movimentos institucionais, a luz das lentes teóricas, 

sugerem algumas pistas. Em primeiro, por ser a Secretaria-Geral um 

órgão central e essencial de governo (Figura 1, Introdução) a sua 

posição estratégica foi mobilizada como um curinga dentro do 

espaço da Presidência da República durante o governo Lula, já que 

por dentro da sua institucionalidade foram geridos importantes 

constrangimentos políticos e institucionais. Em segundo, é possível 

deduzir que o tema da participação social não compunha o núcleo 

duro das atividades estatais na medida em que a atribuição da 

Secretaria-Geral de fomento do relacionamento com a sociedade 
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civil foi manejada de modo a se ajustar a diferentes demandas e 

contextos sendo, inclusive, sua competência alterada – o que sugere 

que os sentidos do diálogo e da participação podem ser 

transmutados, resignificados e negociados diante de certas variáveis.  

No governo Dilma, a preocupação do diálogo com a sociedade 

civil ainda permanece, mas ganha outra feição, não apenas pelo 

perfil da Presidente, muitas vezes associado como mais tecnocrata, 

mas pela direção da profissionalização dos trabalhos em torno da 

participação social que certamente impactaria as interações com a 

sociedade civil e com outros atores estatais. A transferência da 

gestão burocrática dos órgãos da Presidência da República da Casa 

Civil para a Secretaria-Geral igualmente alteram a dinâmica interna 

do ministério já que demandam tempo e investimento institucional. 

Assim, essa agenda da participação, ainda que presente, não deixa 

novamente de disputar espaço com a agenda de diálogo com o 

legislativo e com a coordenação política interna de governo realizada 

pela Casa Civil. Se antes participação/diálogo social era o eixo 

central e exclusivo, posteriormente, com a juventude, se tem um 

duplo eixo que, entre 2011-2014 com as tarefas administrativas, 

desenha um tripé que formata as atribuições da Secretaria-Geral. 

Retornado ao caso da Secretaria Nacional de Juventude é ainda 

possível derivar que foi o ativismo institucional, expresso no 

compromisso em “pautar” o tema dentro do governo, que levou a 

sua criação. Mas, o (des)encaixe entre possibilidades institucionais e 

condições políticas não permitiu a criação de mais um ministério, 

mas também não impediu que o tema da juventude ascendesse à 

agenda governamental da Presidência da República, ainda que com a 

criação de um ministério dentro de outro ministério. Logo, a 

consolidação de uma agenda específica da juventude dentro de uma 

agenda mais ampla voltada para a participação social foi a síntese 

possível de um conjunto de forças, atores e posições em disputa. Se 

por um lado, os ajustamentos e as reconfigurações alteraram a 

estrutura da Secretaria-Geral, por outro impactou favoravelmente a 

capacidade de influência e de sucesso das políticas públicas para a 

juventude dentro do governo. A gestão do ProJovem pela Secretaria 

Nacional de Juventude sinaliza, novamente, o comprometimento 
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dos burocratas com a juventude pobre e excluída da periferia e o uso 

da criatividade  frente a possível setorialização das políticas públicas 

já que, ao invés de compor uma questão da agenda específica de um 

ministério específico (MEC), ganhou estatuto de problema público 

na agenda decisória do governo via instituição do programa na 

Secretaria Nacional de Juventude – unidade da Secretaria-Geral, 

órgão essencial da Presidência da República. 

A dimensão da dependência de trajetória, especialmente ao que 

tange o conhecimento acumulado dos burocratas na estruturação 

institucional, é explicitada com a criação, a partir da experiência de 

Luiz Dulci, de uma secretaria específica, no caso a SEPPI 

(posteriormente renomeada para SNRPS em 2011), que volta sua 

energia para a relação do Presidente com a sociedade local em 

eventos presidenciais. Já no governo Dilma essa dimensão é 

evidenciada na preocupação com a elaboração do planejamento 

estratégico da Secretaria-Geral na medida em que essa ferramenta 

mostrou ganhos institucionais importantes em experiência de 

sucesso anterior vividas por alguns burocratas na Secretaria de 

Direitos Humanos.  

Mas, certamente, a análise do desenho institucional da Secretaria-

Geral confrontada com as narrativas permite visualizar a capacidade 

criativa dos atores para gerir problemas e alavancar soluções, 

especialmente quando a dimensão do ativismo institucional está em 

tela funcionando com um catalisador. 

O caso da Secretaria Nacional de Juventude mostra como, ao 

mesmo tempo, o desejo de introduzir o tema dentro do governo e a 

determinação de evitar críticas externas com a sua criação e 

desníveis institucionais internos levou a mudança de status das 

subsecretarias já existentes para secretarias nacionais. Logo, um 

novo ministério não foi criado, não houve resistência da oposição, o 

tema ganhou espaço na agenda de governo e problemas de balanço 

institucionais internos foram resolvidos.  

A criação de duas secretarias internas a Secretaria-Geral, SNAS e 

SEPPI, voltadas para a interação com os movimentos sociais mostra 

como formalmente os objetivos eram semelhantes, mas na prática 

do cotidiano de trabalho expressavam dois modos de aproximação 
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bastantes distintos, mostrando as adaptações sofridas. As diferenças 

entre relação e articulação, aqui apenas levantadas e não 

problematizadas, ajudam a dar caminhos para agendas futuras de 

pesquisa voltadas para qualificar os tipos e os sentidos das interações 

estabelecidas entre Estado e movimentos sociais em contextos 

concretos.  

A existência de mais de um espaço, além da Secretaria-Geral, no 

âmbito da Presidência da República permeável as demandas dos 

movimentos sociais, como o Gabinete Pessoal do Presidente da 

República que não tinha e não tem a atribuição formal de 

relacionamento com os movimentos sociais, é um exemplo de como 

as normativas são acomodadas e resignificadas internamente frente 

às exigências que conformam o mundo das práticas cotidianas dos 

atores em interação. São construções de soluções alternativas e 

táticas improvisadas na contingência que extrapolam as linhas da 

cristalização legal.  

Da mesma forma, a existência as margens da institucionalidade 

de trabalho com corte específico como o de educação popular 

dentro do Gabinete Pessoal do Presidente da República mostra 

justamente as adaptações práticas e criativas feitas aos arranjos 

formais. O uso do termo educação cidadã no lugar de educação 

popular, mas com o sentido do último, é uma adaptação e 

negociação no jogo de forças que, longe de implicar perda de 

concepção, representou uma estratégia criativa frente a visualização 

de um cenário político externo de oposição. 

No governo Dilma a divisão interna de tarefas no âmbito da 

Secretaria-Executiva entre trabalhos mais políticos ou mais 

administrativos parece ser uma tentativa de amenizar os impactos da 

transferência das atribuições administrativas da Casa Civil para a 

Secretaria-Geral, e ressalta o poder de estratégias improvisadas na 

coordenação das atividades cotidianas em que alianças internas são 

formadas para gerir o funcionamento diário da instituição e garantir 

a preservação do seu eixo fundador. Esse desejo de manter o foco e 

a energia na participação expressa o ativismo institucional dos 

burocratas ali inseridos, em que a nomeação para Ministro de uma 

pessoa com história de atuação e proximidade com os movimentos 



105 

 

sociais confirma o investimento e a presença do tema na agenda de 

governo. No caso específico do Planejamento Estratégico, as 

resistências relatadas sugerem, por outro lado, existência de 

diferentes perfis em convivência e possíveis tensões subjacentes. 

A dimensão do ativismo institucional associada a criatividade é 

patente quando fraquezas e fortalezas institucionais são explicadas, 

em alguma medida, pelo perfil de militância dos dirigentes. É 

interessante notar como essa trajetória está embutida nas narrativas 

sobre a sobrevivência dos trabalhos de educação popular na 

informalidade: seja porque alguns (Gilberto Carvalho), em função 

do seu histórico de ativismo, defenderam os trabalhos, seja porque 

outros (Luiz Dulci), por possuírem um ativismo de outra natureza, 

não “compraram” a ideia de hospedar as iniciativas na Secretaria-

Geral na transição de governo em 2006-2007. 

Especificamente nos trabalhos de educação popular confluem 

dimensões do ativismo institucional, importância das transições de 

governo na conformação da agenda governamental e fatores do 

ambiente político que ajudaram a delinear o formato informal que o 

tema recebeu dentro do Gabinete Pessoal do Presidente. Assim, os 

perfis dos Presidentes, dos Ministros e dos Assessores mostram 

como a intersecção de identidades, ativismo, regras formais, 

contexto político e criatividade moldam os temas que ganham 

atenção na agenda governamental, o funcionamento das instituições 

para atender essa agenda e as funções que estão ou não previamente 

dadas em seu desenho institucional. 

Portanto, os achados chamam a atenção não apenas para os 

elementos e dimensões já apresentados no Capítulo 1, mas 

enfatizam a necessidade de uma análise do desenho institucional que 

vá além dos marcos e registros legais mostrando em quais ambientes 

e imbuídos de quais expectativas suas características foram forjadas 

e como suas atribuições são manejadas cotidianamente. Leis, 

Decretos e Portarias são padrões, regras e normas importantes que 

dizem algo sobre estruturas, arranjos e objetivos políticos de uma 

instituição, mas não expressam a dinâmica e os modos como essas 

regras são vivenciadas, construídas e reconstruídas por práticas 

cotidianas e informais. Entender os avanços e os recuos de uma 
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agência da administração pública implica em considerar os modos 

como àqueles implicados no dia a dia de trabalho concebem e vivem 

os papéis que estão imbuídos e quais sentidos atribuem a sua ação 

com os mais variados atores e contextos. Em uma analogia, o 

desenho institucional é uma grande carta de navegação que explicita 

os caminhos navegáveis, mas não comunica processos e mudanças 

de rotas frequentemente adotadas na contingência. É precisamente 

no interior das situações em que houve uma adaptação dos sentidos 

normativos forjados vis-à-vis a prática que as acomodações, encaixes 

e desencaixes ao mesmo tempo refletem e dão origem as tensões 

criativas que permitem e permeiam novas formas de ação política 

nas vias labirínticas seguidas nos processos de políticas públicas.  

Mas, como um conjunto variado de atores, com trajetórias, 

expectativas e concepções diferentes negociam a constituição e 

operação de um arranjo institucional frente a mudanças de governo, 

alterações nos quadros de funcionários, remodelagens de atribuições 

e orientações políticas? O que está em jogo nessas redefinições? 

Qual a relação que guardam com o desenho institucional? Como um 

arranjo formal ganha concretude nas práticas e interações 

cotidianas?   

Essas são parte das questões que norteiam o horizonte de 

indagações do capítulo seguinte que tenta captar alguns desses 

processos de mudança enfatizando o crescente papel que a 

Secretaria Nacional de Articulação Social foi assumindo no interior 

da Secretaria-Geral da Presidência da República na transição do 

governo Lula o para governo Dilma Rousseff. 
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CAPÍTULO 3.  

_____________________________________________________ 

A Secretaria Nacional de Articulação Social (2011-2014):

entre ativismo e institucionalidade no coração da 

Secretaria-Geral 

01/10/2013 – Primeira reunião do Colegiado da Secretaria Nacional 
de Articulação Social: cheguei às 10hs e os trabalhos já estavam em 
andamento. O clima era amistoso e cordial. Na Sessão de Informes algo 
a respeito da Convenção 169 da OIT e da relação do governo com os 
Povos Indígenas. Somente no fim compreendi que a primeira parte da 
reunião (9hs-10hs) estava destinada aos assuntos internos e, por isso 
mesmo, minha chegada foi agendada para mais tarde (Anotações 
pessoais).  

15/10/2013 – Segunda reunião do Colegiado da SNAS com um 
diferencial: o convite chegou por e-mail como ocorre com os demais 
membros e participei do início ao fim da reunião. Novamente os Informes 
revelaram a relação da SNAS com um outro tema. O lançamento do 
Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica foi comemorado 
como uma vitória (Anotações pessoais).  

03/11/2013 – Um mês e as reuniões colegiadas têm mostrado que 
além da Agroecologia estão em pauta os temas dos Catadores e dos Povos 
Indígenas. Por que estão hospedados na SNAS? A tentativa de 
encarnar as pessoas no organograma mostrou que sobram pessoas e 
faltam estruturas e que ele é por demais estático e rígido, longe de mostrar 
a dinâmica de trabalho e as relações de poder e hierarquia que ali se 
estabelecem (Anotações pessoais). 

07/11/2013 – Não é possível compreender a SNAS sem entender o 
compromisso apaixonado das pessoas com o tema, o que explica a 
associação das pessoas a certas pautas e a presença das pautas nos 
debates do Colegiado (Anotações pessoais).  
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Desde as primeiras aproximações na Secretaria Nacional de 

Articulação Social dois elementos logo chamaram a atenção. 

Primeiro, o seu desenho institucional, sendo a única secretaria da 

Secretaria-Geral departamentalizada. Por que esse arranjo? Quais 

concepções, estratégias e normativas deram sustentação a essa 

escolha? Essa estruturação responde a qual contexto? Teria a SNAS 

peso diferenciado na Secretaria-Geral em relação às outras unidades? 

Em segundo, a presença de alguns temas na sua agenda de 

atividades a princípio não afeitos ao seu escopo inicial de articulação 

social: i) a pauta indígena, sobretudo as iniciativas relacionadas à 

demarcação dos Territórios Indígenas; ii) a Convenção 169 da 

Organização Internacional do Trabalho; iii) a pauta dos catadores, 

especificamente a alocação da Secretaria-Executiva do Comitê 

Interministerial de Inclusão Social e Econômica de Catadores de 

Materiais Recicláveis e Reutilizáveis; iv) o tema da agroecologia e da 

Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica.  

Faz sentido, do ponto de vista do desenho de uma política de 

Estado, esses temas estarem, de algum modo, vinculados a 

Secretaria-Geral, especificamente na Secretaria Nacional de 

Articulação Social? Considerando a existência da Fundação Nacional 

do Índio, do Ministério da Justiça, do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, do Ministério do 

Trabalho e Emprego e do Ministério de Desenvolvimento Agrário, 

por que esses temas não estão alocados nessas instâncias? 

Essas são algumas das interrogações que estabelecem o ponto de 

partida deste capítulo. A proposta é compreender as configurações 

que conformam o desenho da Secretaria Nacional de Articulação 

Social. Seguindo as pistas que a análise mais ampla da Secretaria-

Geral forneceu no capítulo anterior, abro espaço para inquietações 

que permitam lançar luz nos acoplamentos e conexões existentes 

entre estrutura formal, ativismo institucional e fluxos de incertezas e 

contingências geridas criativamente pelos atores nas negociações das 

novas feições dessa secretaria a partir de 2011. A intenção é fornecer 

ao leitor uma fotografia que recolhe, sintetiza e enfatiza um 

conjunto de questões interativas, destacando como a estrutura 

institucional formal ganha forma no dia a dia de trabalho.  
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3.1 A Secretaria Nacional de Articulação Social (2011-2014): 

atribuição e estrutura institucional 

 

 

3.1.1 Do “anarquismo” ao “coração da Secretaria-Geral” 

 

 

O ano de 2011 foi marcado por transição de governo. 

Transições, como os achados do capítulo anterior mostram, são 

momentos envolvidos por disputas, tensões e inseguranças: atores 

tentam cravar temas na agenda de governo, alianças são (re)feitas, 

eixos e focos são (re)enquadrados, estruturas são modificadas, 

diferentes princípios são confrontados, cargos são remanejados, 

nomeações são realizadas. É o momento onde o desejo de mudança 

e continuidade ganham condições objetivas de consolidação. Esse é 

o cenário da Secretaria Nacional de Articulação Social em 2011. 

Vários foram os ajustes, permanências e novidades operadas no 

seu quadro institucional, regimental e de cargos. Na remodelagem 

que estava em curso, o primeiro grande diferencial foi a constatação 

de que ela deveria atuar fortemente como catalisadora da 

aproximação com os movimentos sociais, já que a Secretaria 

Nacional de Relações Político-Sociais e a Secretaria Nacional de 

Juventude tinham campos de atuação específicos – agenda do 

Presidente e a política para juventude, respectivamente. Como a essa 

secretaria sempre coube, a rigor, a articulação com os movimentos 

sociais, logo se entendeu “que ali estava o coração da Secretaria-

Geral” porque é justamente a Secretaria Nacional de Articulação 

Social que está encarregada de fazer a relação do movimento com o 

governo (E25).  

A discussão sobre a nova feição da Secretaria Nacional de 

Articulação Social dividiu opiniões. Alguns advogavam que a relação 

direta com os movimentos e via mecanismos formais de 

participação, atividades centrais desenvolvidas na gestão anterior, 

deveriam dar origem a duas secretarias específicas, uma voltada para 

estruturação da participação social e outra para o diálogo com os 

movimentos sociais. Outro grupo entendia que esses temas 
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deveriam permanecer integrados e aparelhados em departamentos 

no interior da SNAS, que “não poderia mais fazer só o diálogo, 

tinha que ser o ouvido e o cérebro para processar ou pelo menos 

induzir o processamento de uma outra lógica dentro do governo” 

(E09).  

Paralelamente, a equipe que estava vinculada ao Gabinete Pessoal 

do Presidente da República envolvida com os trabalhos de educação 

popular (Cf. item 2.1.2) formulou uma proposta de criação de uma 

secretaria de Estado própria com estatuto de ministério, a Secretaria 

Especial de Mobilização e Promoção de Políticas de Educação 

Popular e Cidadã – projeto que não vingou. O grupo migrou, junto 

com o Ministro-Chefe Gilberto Carvalho, do Gabinete Pessoal do 

Presidente da República para a Secretaria-Geral. Mais uma vez 

tentou-se criar uma estrutura própria que fosse dedicada 

exclusivamente ao tema, que daria origem a Secretaria Nacional de 

Educação Popular no interior mesmo da Secretaria-Geral, tal qual a 

SNAS.  

Assim, as concepções sobre o desenho e a atribuição da 

Secretaria Nacional de Articulação Social polarizaram entre aqueles 

que defendiam a criação de secretarias com temáticas específicas 

(participação social, diálogo com os movimentos sociais e educação 

popular) e outros que persistiam na integração dos temas e criação 

de departamentos. Após uma série de debates e disputas “com 

unhas e dentes” (E09), e verificação “que era muito complicado criar 

muitas secretarias em uma estrutura muito grande” (E12), 

prevaleceu a proposta da departamentalização ancorada na premissa 

de que o Departamento de Diálogos Sociais fosse uma grande porta 

aberta para demandas dos movimentos sociais, de que o 

Departamento de Participação Social fosse o departamento de 

estruturação da participação, e de que o Departamento de Educação 

Popular e Mobilização Cidadã fosse aquele que ia dando 

musculatura a estruturação que os atores chamavam de articulação 

social.  
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Figura 4. Organograma da Secretaria Nacional de Articulação 

Nacional 

 

 
 

Fonte: Secretaria-Geral, 201144. 

 

 

O desenho institucional apresentado na figura acima não deixa, 

em partes, de replicar o modelo encontrado em vários ministérios, 

frequentemente ordenado em um arranjo vertical e hierárquico 

                                                           
44 Disponível em: http://www.secretariageral.gov.br/ Acesso em: 22 ago. 2011. 
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composto por secretarias, departamentos/diretorias e 

coordenadorias. Essa é uma fórmula que gera pouca resistência no 

conjunto do governo, especialmente no Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão que aprova as estruturas dos órgãos do Poder 

Executivo Federal. Essa estruturação também revela três diferentes 

movimentos complementares: i) a possibilidade de acomodação dos 

cargos de DAS disponibilizados, sobretudo os DAS 4 e 5, de modo 

a recrutar pessoas qualificadas para os trabalhos de direção, 

coordenação e assessoramento45; ii) a inserção de temas bastante 

diferentes em sua estrutura; e iii) a intenção de “impor respeito e 

respaldo diante de outras estruturas da Esplanada” (E09) ao admitir 

o diálogo entre equivalentes da SNAS e dos ministérios. Assim, o 

diálogo entre, por exemplo, um Diretor do Departamento de 

Participação Social (DAS 5), da Secretaria Nacional de Articulação 

Social da Secretaria-Geral, com um Diretor do Departamento de 

Apoio à Gestão Participativa, da Secretaria de Gestão Estratégica e 

Participativa do Ministério da Saúde, estaria garantido. 

Logo, esse arranjo formal representa um esforço organizacional 

dos atores para conformação de uma estrutura que promovesse 

legitimidade pública e política à instituição. Igualmente foi a síntese 

alcançada e possível entre os constrangimentos legais, o ativismo e o 

conhecimento acumulado dos novos dirigentes, a diretriz mais 

ampla que a Secretaria-Geral recebeu da Presidente de ser os olhos e 

ouvidos da sociedade e os desafios colocados pelo Ministro-Chefe 

de ser o coração da Secretaria-Geral. Se no governo anterior as 

atividades eram realizadas por uma reduzida equipe de sete/oito 

assessores, e o trabalho pouco especializado conformou um espaço 

“meio anárquico, sem tarefas e funções específicas” (E06), agora a 

Secretaria Nacional de Articulação Social conta com cerca de 

cinquenta funcionários, levando em conta os requisitados e cedidos, 

e seus trabalhos são operacionalizados por uma arquitetura 

institucional mais sofisticada e complexa, ocupando cinco salas do 

Anexo I do Palácio do Planalto. 

                                                           
45 Os tipos, os níveis e as ocupações dos cargos de DAS estão disponíveis no 
Quadro 2 da Introdução. 
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Todas essas mudanças, ocorridas com a chegada dos novos 

atores e Ministro-Chefe, apontaram para a importância que a 

Secretaria Nacional de Articulação Social deveria ganhar dentro da 

Secretaria-Geral. Assumir que ela seria o coração da Secretaria-Geral 

significa, por outros termos, admitir que aquilo que era 

originalmente a tarefa do ministério na sua concepção inicial em 

2003 – dedicação exclusiva ao relacionamento com os movimentos 

sociais – passasse agora a ser concretamente a tarefa central da 

Secretaria Nacional de Articulação Social. Nessa linha, é possível 

afirmar que, diferentemente do que foi observado no governo Lula 

por Sobrinho (2011a), é a articulação social que concentra hoje o 

foco significativo da Secretaria-Geral, e não os trabalhos 

relacionados à viagem do Presidente desenvolvidos pela Secretaria 

Nacional de Relações Político-Sociais, que já atingiram velocidade de 

cruzeiro. 

 

 

3.1.2 Anatomia institucional  

 

 

De acordo com a estrutura regimental46 da Secretaria-Geral, a 

Secretaria Nacional de Articulação Social se ocupa da: i) 

coordenação e articulação as relações políticas do governo com os 

diferentes segmentos da sociedade civil; ii) proposição e apoio aos 

novos instrumentos de participação social;  iii) definição e 

desenvolvimento de metodologia para coleta de dados com a 

finalidade de subsidiar o acompanhamento das ações do governo em 

seu relacionamento com a sociedade civil; iv) cooperação com os 

movimentos sociais na articulação das agendas e ações que 

fomentem o diálogo, a participação social e a educação popular; v) 

articulação, fomento e apoio aos processos educativo-formativos, 

em conjunto com os movimentos sociais, no âmbito das políticas 

públicas do governo federal, e, por fim; vi) exercício de outras 

                                                           
46 Para a redação desta seção foram utilizadas duas normativas, quais sejam, o 
Decreto nº 7.688/2012 e a Portaria nº 340/2012, nas referências bibliográficas 
identificadas como Brasil, 2012a e 2012d, respectivamente. Ver: Apêndices C. 
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atribuições que lhe forem designadas pelo Ministro ou Secretário-

Executivo. 

Essas competências são confiadas aos três departamentos da 

secretaria, sendo que o Departamento de Diálogos Sociais (DDS) 

ficou responsável por: i) receber, encaminhar e monitorar as 

demandas dos movimentos sociais, bem como coordenar iniciativas 

de diálogo, produzir análises e informações sobre a relação dos 

movimentos sociais com o governo; ii) contribuir na formulação e 

sistematização de conteúdos de políticas públicas com participação 

social; iii) atuar na prevenção e mediação de conflitos entre o Estado 

e a sociedade civil, em harmonia com o Gabinete e a Assessoria do 

Ministro; iv) atuar, por meio do relacionamento com os movimentos 

sociais, para o fortalecimento das políticas de participação social e 

educação popular; e v) exercer outras atribuições que lhe forem 

determinadas pelo Secretário Nacional. Institucionalmente o 

Departamento de Diálogos Sociais está organizado em torno de 

duas coordenações (Coordenação-Geral de Movimentos do Campo 

e Territórios e Coordenação-Geral de Movimentos Urbanos) e uma 

Assessoria de Assuntos Religiosos. Em 2012, o Departamento de 

Diálogos Sociais recebeu ainda a atribuição de coordenar as 

atividades do Comitê Interministerial para Inclusão Social e 

Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis 

(CIISC) que, segundo regimento interno da Secretaria-Geral, deveria 

ser abrigado na Coordenação-Geral de Movimentos Urbanos. 

Já o Departamento de Participação Social (DPS) foi um dos 

primeiros departamentos que ganhou forma no redesenho da SNAS, 

mas curiosamente foi aquele que apresentou as mudanças mais 

significativas na sua atribuição. A comparação das redações do 

Decreto nº 7.688/2012 e da Portaria nº 340/2012 revela que as suas 

competências foram refinadas, distanciando-se de formulações 

muito amplas a caminho de orientações mais específicas. Ao invés 

de propor a criação de mecanismos de consulta, fomentar 

intersetorialidade entre diferentes instâncias de participação social do 

governo federal, acompanhar processos participativos, e outras 

formulações correlatas, passa a estabelecer diretrizes para a 

participação social como: i) estimular, promover e coordenar 
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iniciativas que fortaleçam a participação social como política de Estado e 

como método de governo; ii) discutir, construir, institucionalizar e coordenar a 

Política Nacional de Participação Social e seu Sistema; iii) contribuir para a 

qualificação de representantes da sociedade civil e governamentais 

com atuação nos espaços de participação social; iv) promover ações de 

parceria entre o governo federal e instituições públicas e privadas, 

nacionais e internacionais, com o compromisso de apoiar iniciativas 

que promovam o direito à participação social; v) coordenar o Fórum 

Governamental de Participação Social, promover estratégias de participação 

social no planejamento e orçamento públicos, bem como secretariar e coordenar 

o Fórum Interconselhos, em conjunto com o Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão; vi) estimular e promover 

eventos que debatam iniciativas, perspectivas e estratégias de 

participação social; e vii) exercer outras atribuições que lhe forem 

determinadas pelo Secretário Nacional. Os trabalhos internos são 

realizados por quatro coordenações, quais sejam: Coordenação-

Geral de Mecanismos Formais de Participação Social; Coordenação-

Geral de Participação Social na Gestão Pública; Coordenação-Geral 

de Novas Mídias e outras Linguagens de Participação; Coordenação-

Geral de Informação e Pesquisa sobre Participação Social. Essa 

última coordenação não aparece na Figura 4, mas está formalmente 

estabelecida em portaria47. 

Por fim, os membros que estavam vinculados ao Gabinete 

Pessoal do ex-Presidente Lula até 2010, e que faziam os trabalhos de 

mobilização social no Programa Fome Zero dando, mais tarde, 

origem a Rede de Educação Cidadã – como apresentei no item 2.1.2, 

são em partes os mesmos que hoje compõem o Departamento de 

Educação Popular e Mobilização Cidadã (DEPMC). Embora o 

grupo tenha perdido metade dos seus cargos de DAS na transição de 

governo, e não tenha obtido sucesso na tentativa de emplacar uma 

secretaria própria, seus membros conseguiram dar vida institucional 

ao tema da educação popular no corpo institucional da Secretaria 

Nacional de Articulação Social, com a criação de um departamento. 

                                                           
47 A Figura 4 data de 2011 e, apesar das mudanças em 2012, o site da Secretaria-
Geral não foi atualizado. Mantenho o mesmo formato disponível online quando das 
primeiras discussões sobre a estruturação da secretaria. 
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O Departamento de Educação Popular e Mobilização Cidadã 

absorveu a (i) coordenação da Rede de Educação Cidadã com uma 

de suas tarefas ao lado da prerrogativa de (ii) coordenar, no âmbito 

do governo federal, o Programa Integrado de Promoção, 

Articulação e Fomento à Formação para a participação social e 

educação popular – especialmente depois que um levantamento 

realizado pelo departamento mapeou pelo menos cem ações e 

programas de cerca de trinta órgãos governamentais, que correm de 

forma paralela e não integrada. Cabe ainda ao DEPMC: iii) 

coordenar os programas de formação da Rede de Educação Cidadã; 

iv) acompanhar e monitorar a execução financeira e pedagógica dos 

convênios para consecução dos objetivos do departamento; v) 

organizar e manter atualizado o mapeamento dos Centros de 

Formação e Educação Popular do Brasil e de práticas e experiências 

de ensino, extensão e pesquisa em educação popular das 

universidades federais; vi) articular práticas, pesquisas e experiências 

de educação popular nos âmbitos do governo e universidades 

federais, movimentos, redes e centros de educação popular no Brasil 

e na América Latina, bem como fomentar a sistematização das 

experiências; e, por fim, vii) exercer outras atribuições que lhe forem 

determinadas pelo Secretário Nacional. Diferentemente dos outros 

departamentos o DEPMC é formando por apenas uma 

Coordenação-Geral de Processos Formativos e uma Assessoria 

Especial de Educação Popular e Mobilização Cidadã. Em 2012 

coube ainda a este departamento exercer a função de secretaria-

executiva da Comissão Nacional de Agroecologia e Produção 

Orgânica (CNAPO), incumbência curiosa frente ao tema que 

convencionalmente trabalha. 

Foi ainda criado o Gabinete da Secretaria Nacional de 

Articulação Social, composto pelo Secretário Nacional, Secretário 

Adjunto, Chefe de Gabinete e demais funcionários e estagiários 

ligados aos trabalhos administrativos. O Gabinete tem a missão de 

garantir a integração e o assessoramento dos três departamentos, a 

coordenação das ações, dos documentos oficiais e do orçamento da 

SNAS, bem como a disponibilização dos pedidos de acesso à 

informação. 
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3.1.3 Recrutamento e perfil das equipes 

 

 

Para levar a cabo o “sonho grande de ser o coração da Secretaria-

Geral” (E09) precisava-se de pessoas qualificadas, reconhecidas, 

com bom trânsito e diálogo com os movimentos sociais e com 

“perfil político” (E19). Como a Secretaria Nacional de Articulação 

Social era muito pequena em número de funcionários na gestão de 

Dulci, uma das primeiras providências foi “trazer pessoas com 

muito peso histórico de trabalho e com muita experiência” para 

compor a sua estrutura interna (E25). 

As formas de recrutamento foram as mais variadas, em que o 

processo de “caça aos cérebros” (E01) incluiu a rede de relações dos 

dirigentes e sondagens junto aos movimentos sociais. No último 

caso, o Ministro-Chefe, ao ouvir as queixas das lideranças sociais 

sobre a falta de diálogo com a Secretaria-Geral na gestão de Dulci, 

disse em uma reunião com a Via Campesina: “então, vocês ajudem a 

montar as equipes, indiquem nomes” (E11).  

Esse foi claramente o caso de grande parte dos burocratas de 

nível médio que ocupam cargos de DAS 4 e desempenham a função 

de Coordenação de Área. Quatro desses possuem, ao mesmo 

tempo, trajetória de atuação junto aos movimentos sociais (campo, 

urbano, religioso e ciberativismo) e experiências anteriores em 

cargos políticos no Poder Executivo Federal e Municipal sem, 

contudo, serem servidores públicos concursados – com exceção de 

um Coordenador que é concursado. Outros quatro Coordenadores 

já estavam vinculados a Presidência da República, (dois na SNAS, 

outro na SNRPS e um no Gabinete Pessoal do Presidente) e têm, 

igualmente, histórico de militância partidária, no movimento social e 

ocupação de cargo público, sendo que apenas um é servidor público 

efetivo. Um outro Coordenador, também com cargo de DAS 4 e 

funcionário de carreira, foi recrutado no Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome pelo conhecimento em 

tema específico e experiência de assessoramento aos movimentos 

sociais. Desse total, nove até aqui, apenas dois não foram entrevistas 

pela dificuldade de marcação de agenda. 
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O perfil dos três Diretores de Departamento, igualmente 

burocratas de médio escalão com cargo de DAS 5, não é diferente: 

possuem reconhecida militância em diversos temas (direitos 

humanos, participação social e educação popular), experiência de 

assessoria, trabalho e formação junto aos movimentos sociais e 

ocupação de cargos públicos, inclusive, no governo Lula. Outros 

dois Assessores Especiais com cargos de DAS 5 são ativos 

militantes da educação popular. Há ainda um Assessor com cargo de 

DAS 6 que, embora tenha sua função formalmente vinculada ao 

Gabinete do Ministro da Secretaria-Geral, atua na prática na SNAS 

com o tema de educação popular. Esses seis atores foram 

entrevistados e apenas um é servidor público de carreira. 

O Secretário Nacional (DAS 6) escolhido pelo Ministro 

trabalhava no Gabinete Pessoal do Presidente durante o governo 

Lula. O Secretário Nacional, por sua vez, recrutou como Secretário 

Adjunto (DAS 5) uma pessoa de perfil bastante proativo que 

trabalhava na Secretaria de Direitos Humanos, e que havia 

conhecido em trabalhos conjuntos na pauta indígena – que ambos 

militam. O Secretário Adjunto selecionou para Chefe de Gabinete 

(DAS 4) uma pessoa com experiência em gestão de informações 

com quem tinha tido uma rápida experiência de trabalho na SDH. O 

Chefe de Gabinete, servidor efetivo de um banco público, recrutou 

para compor sua equipe uma outra pessoa (DAS 3) com experiência 

semelhante que, assim como ele, vinha do setor bancário com 

conhecimento sobre coordenação de processos internos, 

planejamento, orçamento e modelo de gestão de pessoas. Todos 

esses (quatro pessoas), foram entrevistados que, somados com os 

demais arrolados acima, contabilizam dezessete entrevistados. 

Os demais funcionários (incluindo estagiários, auxiliares e 

secretárias), vinte e cinco no total, ou ocupam cargos de DAS 3, 2 

ou 1, ou são servidores públicos requisitados e cedidos à Presidência 

da República, sem cargo em comissão. Desses, sete foram 

entrevistados e todos são servidores de carreira, sendo que dois 

ocupam cargos de DAS 3 e um o cargo de DAS 2. Os outros quatro 

servidores não possuem cargo em comissão. Esse conjunto de sete 

pessoas foi escolhido por atuar diretamente com e em pautas de 
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movimentos sociais, assessoramento a Coordenadores ou Diretores 

e/ou pelo domínio de questões políticas e técnicas. São pessoas que 

militam em pautas específicas e já tiveram experiência de relação 

com os movimentos sociais, exceto em dois casos. O restante, não 

entrevistado, desempenha papel de secretariado ou auxiliar técnico, 

tendo suas atividades majoritariamente centradas em processos 

administrativos e cartoriais. Contudo, pelo menos cinco pessoas 

desse conjunto conciliam suas atividades administrativas com 

demandas colocadas pelos Assessores Especiais, Diretores e 

Coordenadores e, embora não entrevistados, foram alvo de muitas 

conversas informais nos corredores. 

Ao total foram entrevistados vinte e quatro funcionários da 

Secretaria Nacional de Articulação Social, sendo dois de alto escalão 

(DAS 6), quatorze burocratas de nível médio (seis DAS 5 e oito 

DAS 4), quatro de baixo escalão (três DAS 3 e um DAS 2) e quatro 

servidores públicos sem cargo em comissão. Todos foram 

escolhidos pela trajetória de militância ou pelo comprometimento 

expresso e verificado no dia a dia de trabalho. 

O Quadro 3, abaixo, apresenta o perfil geral dos entrevistados 

destacando de forma um pouco mais sistemáticas as informações 

acima mencionadas: i) se possuem cargo de DAS; ii) se são 

servidores de carreira; iii) se já ocuparam cargo político em período 

anterior a 2011; iv) se possuem histórico de militância em 

movimentos sociais; e, por fim, v) se já trabalharam em ONGs ou 

prestaram assessoramento de alguma natureza aos movimentos 

sociais. Na última coluna também foi incluída a informação se 

possuem ensino superior completo. Em caso de resposta positiva a 

célula correspondente foi pintada de preto. Buscando dificultar a 

identificação dos entrevistados, o tipo de cargo assumido (DAS 6, 5, 

4, 3, 2 ou 1) não foi identificado no quadro a seguir. O ordenamento 

das entrevistas foi aleatório, não seguindo nenhuma ordem 

hierárquica.  
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Quadro 3. Perfil dos entrevistados da Secretaria Nacional de 

Articulação Social 

 

 
 

DAS 
Servidor 

Público 

Cargo 

Político 

Mov. 

Sociais 

Assess. 

ONGs 

Ens. 

Superior 

E01       

E02       

E03       

E04       

E05       

E06       

E07       

E08       

E09       

E10       

E11       

E12       

E13       

E14       

E15       

E16       

E17       

E18       

E19       

E20       

E21       

E22       

E23       

E24       

 

Fonte: elaboração própria.  
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O Quadro 3 revela que 87,5% dos funcionários entrevistados da 

Secretaria Nacional de Articulação Social já trabalharam em algum 

setor do Estado (nos âmbitos federal, estadual e/ou municipal), em 

período anterior a 2011. Cerca de 71,0% possuem histórico de 

militância junto a partidos, sindicatos e/ou movimentos sociais. 

Desses, apenas dois não tem experiência de trabalho em ONGs. 

Dos 29,0% que não têm trajetória de militância em movimentos 

sociais, em torno de 12,5% possuem, em contrapartida, alguma 

experiência de envolvimento com organizações do terceiro setor. 

Logo, da amostra de entrevista, apenas cerca de 16,0% não possuem 

nenhum tipo de histórico de envolvimento com movimentos sociais 

em momento pregresso, o que não implica em ausência de 

comprometimento com os trabalhos da SNAS. 

O grau de escolaridade é bastante acima da média: 92,0% 

possuem ensino superior completo e 54,0% possuem algum tipo de 

pós-graduação, incluindo mestrado e doutorado. Em torno de 

46,0% são servidores públicos efetivos. Se considerarmos apenas os 

burocratas de médio escalão, esse número cai para cerca de 16,0%.  

Assim, a Secretaria Nacional de Articulação Social é composta 

por pessoas com alta qualificação escolar, com experiência de 

trabalho em órgão público, bom trânsito no seu campo de atuação, 

na relação com os movimentos sociais e com amplo reconhecimento 

entre seus pares dos movimentos sociais e do Estado de suas 

competências. Mesmo aqueles que não possuem uma trajetória 

anterior de relacionamento com os movimentos sociais, 

demostraram níveis significativos de compromisso com as 

atribuições da SNAS e da Secretaria-Geral e desenvolvem o trabalho 

com seriedade, empenho e interesse.  

Mas, teria esse perfil militante dos burocratas de médio escalão 

impactado em alguma medida a conformação institucional da SNAS 

nas interações práticas cotidianas? Será que os ativistas institucionais, 

respeitando as possibilidades institucionais, tentam criar campos de 

atuação específicos, complementares e focados na articulação social? 

Como essa pluralidade de experiências e horizontes de expectativas 

está acomodada na anatomia institucional?   
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3.2 Anatomia prática e ativismo institucional 

 

 

Todas as atribuições, competências e organização interna já 

apresentadas no item 3.1.2 representam versões cristalizadas dos 

anseios e constrangimentos que qualquer estrutura burocrática está 

submetida. Não revelam as interações cotidianas e os modos como a 

política, na sua multiplicidade de dimensões e expressões, é vivida. 

Um exame de dentro da Secretaria Nacional de Articulação Social 

põe em evidência que, na prática, o perfil ativista dos burocratas de 

médio escalão fornece um traçado particular a composição, ao 

desenho e aos temas tratados pela SNAS. Por isso, suas 

competências ganham vultos e pesos diferenciados, e são acrescidas 

de tantas outras não previstas. Vejamos cada departamento em 

particular. 

 

 

3.2.1 O Departamento de Diálogos Sociais 

 

 

No Departamento de Diálogos Sociais, de todas as atribuições já 

anteriormente elencadas, é a mediação de conflitos intermitentes e 

contingentes entre movimentos sociais e governo a especialidade do 

departamento, dando o tom da sua identidade. Nesse departamento, 

a condução das entrevistas foi tarefa hercúlea. Os Coordenadores de 

Área ou estão viajando resolvendo conflitos em algum lugar do 

Brasil ou, se em Brasília, estão sempre correndo de um lado ao 

outro, em reuniões ou ao telefone tentando “destravar problemas”, 

“apagar incêndios” (E11 e E23). Em analogia, o ritmo do batimento, 

a tensão dos nervos e a pressão arterial são altas por ali. 

Na condução dessa mediação o desenho institucional do 

Departamento de Diálogos Sociais, apresentado na Figura 4, ganha 

novo formato, em parte fruto da presença de ativistas institucionais 

no seu interior. Os trabalhos da Coordenação-Geral de Movimentos 

do Campo e Territórios foram divididos em três diferentes frentes 

de atuação, uma divisão que é ao mesmo tempo temática e 
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estratégica e orientada para garantir o diálogo com os movimentos 

sociais. Assim, o Coordenador, um ativista experiente e muito bem 

visto entre os movimentos sociais, fica dedicado à resolução dos 

conflitos com todos os movimentos do campo (como ocupação de 

terras, bloqueio de estradas, confronto com a polícia, paralisações), 

já que na gestão de uma crise é preciso “dizer muito não” aos 

movimentos sociais nas negociações com o governo (E11). Como se 

trata de pessoa de confiança dos movimentos – que conhece a 

dinâmica, os modos de ação e organização dos grupos e por eles foi 

indicado – o diálogo, ainda que tensionado em função de um 

conflito, não fica inviabilizado. As duas demais frentes de atuação 

dessa Coordenação estão voltadas para as “pautas positivas, de 

organização, de desenvolvimento, coisas que agregam para as 

comunidades” (E11). Seria o caso das pautas dos Povos e 

Comunidades Tradicionais, especialmente dos Povos Indígenas e 

Quilombolas, que ficam sob os cuidados de um ativista que é 

antropólogo, e que já trabalhou na Fundação Nacional do Índio e no 

Ministério da Educação com a pauta indígena. A outra seria a pauta 

do Movimento dos Atingidos por Barragens, que é conduzida 

igualmente por um ativista comprometido com o tema que é do 

Pará e, por isso, com conhecimento e trânsito na área onde ocorrem 

as construções dos grandes empreendimentos hidrelétricos do 

governo vinculados ao Programa de Aceleramento do Crescimento. 

A justificativa para a separação é a de que, do ponto de vista da 

negociação com os movimentos sociais, a credibilidade do 

interlocutor do governo fica condicionada às ações que agreguem ao 

movimento, não sendo possível um ator ser, ao mesmo tempo, bom 

e eficiente na condução de alguns temas que favorecem os 

movimentos, e ruim na negociação de pautas que são de algum 

modo frustradas nos momentos de conflitos. 

Já a Coordenação-Geral de Movimentos Urbanos, ao contrário, 

não desfruta da vantagem da divisão de tarefas, uma vez que é 

composta de apenas uma pessoa, o próprio Coordenador. Esse foi 

igualmente indicado pelos movimentos e, individualmente, media 

conflitos e articula as pautas dos diversos movimentos urbanos que 

se relacionam com o governo, sobretudo, por meio do Conselho 
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Nacional das Cidades e do programa Minha Casa, Minha Vida – 

Entidades. Em tese, a coordenação das atividades da Secretaria-

Executiva do Comitê Interministerial para Inclusão Social e 

Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis – 

CIISC, estaria sob responsabilidade dessa Coordenação. Entretanto, 

isso não ocorre na prática, já que o Comitê corre como uma 

estrutura paralela a Coordenação, sendo que seus membros se 

reportam, em certas circunstâncias, diretamente ao Secretário-

Executivo da Secretaria-Geral.  

Para finalizar, ainda nesse departamento, são desenvolvidos os 

trabalhos de monitoramento das pautas dos diversos movimentos 

sociais com representação nacional. Essa tarefa consiste no 

encaminhamento, aos órgãos governamentais competentes, das 

demandas dos movimentos sociais apresentadas à Secretaria-Geral, 

que monitora as suas respostas. Porém, ao invés de uma das várias 

atribuições do departamento, o monitoramento das demandas 

sociais se tornou na prática, em função do engajamento dos seus 

ativistas, “mais uma caixinha” dentro do arranjo da Secretaria 

Nacional de Articulação Social (E06): não existe enquanto estrutura 

formal estabelecida legalmente em decreto, mas existe nas interações 

cotidianas dentro da Secretaria-Geral. Logo, o vulto e a importância 

que o fluxo do monitoramento foi ganhando não deixam de estar 

associados ao perfil e ao comprometimento dos ativistas envolvidos 

nessa atividade. 

Vale ainda mencionar que o Diretor desse departamento é um 

ativista longamente envolvido com a pauta dos direitos humanos, 

pleito que ocupa parte de sua agenda de trabalho e de preocupações, 

incluindo viagens e participação em reuniões sobre o tema. 

A Figura 5, a seguir, apresenta o desenho do Departamento de 

Diálogos Sociais considerando, em conjunto, as estruturas e as 

relações formais estabelecidas em normativas (linha contínua), e as 

composições informais arquitetadas nas interações práticas do dia a 

dia de trabalho fruto do ativismo institucional (linha tracejada). 
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Figura 5. Departamento de Diálogos Sociais 

 

 
 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

 



126 

 

Todavia, o entendimento da conformação do CIISC nesse 

departamento e o movimento de relações aí embutido não é 

imediato. Vale aqui uma breve vinheta para clarear os possíveis 

sentidos da existência do Comitê dentro da SNAS. 

 

 

Vinheta 1. O Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos 

Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis 

 

 

O CIISC, embora hospedado apenas em 2012 na Secretaria 

Nacional de Articulação Social, tem um histórico de legislação de 

2005 a 2010 que vai em uma crescente de políticas estruturantes que 

alteram a participação dos catadores dentro das políticas públicas. A 

sua criação data de setembro de 2003, sob a nomenclatura de 

Comitê Interministerial da Inclusão Social de Catadores de Lixo, e 

“é uma resposta do compromisso do então candidato a presidência, 

Lula, que se eleito criaria uma política pública para essa população” 

(E18).  

O CIISC foi criado com o objetivo de integrar e articular todas as 

ações do governo federal voltadas para o segmento dos catadores. 

Vários são os registros legais que impactaram direta e positivamente 

a atuação do Comitê. Em 2005 uma experiência piloto de coletiva 

seletiva foi implantada na Esplanada dos Ministérios que, a partir 

dos seus resultados positivos, levou, em 2006, à instituição, via 

Decreto, da coleta seletiva em todos os órgãos do governo federal e 

a sua destinação às associações e cooperativas de catadores de 

materiais recicláveis (Brasil, 2006b). Em 2007 estabeleceu-se que a 

coleta seletiva, nos estados e municípios que a adotam, pudesse ser 

realizada por associações e cooperativas de catadores (Brasil, 2007a). 

Essa Lei também alterou a Lei nº 8.666/1993, ao permitir que as 

associações e cooperativas sejam contratadas pelo poder público 

com dispensa de licitações (Brasil, 1993). Em 2010 a promulgação 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos definiu que terão 

prioridade no acesso aos recursos da união os municípios que 

implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou 
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associações de catadores (Brasil, 2010a). Ainda em 2010 o Comitê 

foi renomeado, agora denominado de Comitê Interministerial para 

Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais 

Reutilizáveis e Recicláveis, e passa a ser composto por vinte e cinco 

órgãos e autarquias do governo federal. Definiu-se que a 

coordenação do Comitê seria exercida em conjunto pelos 

Ministérios do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e 

Ministério do Meio Ambiente, sendo a Secretaria-Executiva do 

CIISC responsabilidade do MDS (Brasil, 2010b). Mais um vez, em 

2010, alterações na legislação tributária reduzem o Imposto sobre 

Produtos Industrializados – IPI, para indústrias que compram 

matéria prima diretamente das cooperativas de catadores (Brasil, 

2010c). Foi somente em 2012 que a Secretaria-Executiva do CIISC 

foi transferida do MDS para a Secretaria-Geral, especificamente para 

a Coordenação-Geral de Movimentos Urbanos, do Departamento 

de Diálogos Sociais, da Secretaria Nacional de Articulação Social 

(Brasil, 2012c e 2012d).  

Diante desse quadro pregresso e positivo de legislações, o que 

explicaria essa transferência? Nenhum interlocutor soube identificar 

com precisão as razões, mas o ativismo institucional de alguns atores 

da Secretaria-Geral em torno do tema pode estar entre os motivos 

que influenciaram essa decisão. Algumas narrativas identificam que a 

pauta “pertence” ao atual Secretário-Executivo que, mesmo quando 

ainda era da Assessoria Especial do Ministro da Secretaria-Geral, já 

demostrava conhecimento e acompanhava pessoalmente o tema. A 

pauta dos catadores também é vista como uma “herança do Lula”, 

que na sequência foi “agarrada” pelo Ministro e pelo Secretário-

Executivo da Secretaria-Geral.  

Independentemente da identificação imediata da pauta a algum 

ator, parecia haver um diagnóstico que indicava a necessidade de 

uma maior coordenação e capacidade de incidência das políticas 

públicas para esse segmento na agenda governamental.  Percebeu-se 

que no caso CIISC “a articulação dentro do governo acabava 

ficando muito solta, ou tinha algum problema de gestão mais grave, 

e [a Secretaria-Geral] teve que aumentar o seu grau de envolvimento, 

sob pena de que todo o compromisso com o segmento fosse por 
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água abaixo” (E29). Coube, assim, à Secretaria-Geral, órgão 

vinculado a Presidência da República, a tarefa de incremento na 

capacidade política de coordenação do tema dentro do governo, 

pois “como diria o Lula ‘cachorro de muitos donos morre de fome’ 

[...], e cabe a Secretaria-Geral dar um suporte aos temas sociais que 

não estão devidamente cuidados” (E25). Assim, ainda que não seja 

fator exclusivo, certamente o ativismo institucional permitiu que a 

pauta dos catadores fosse “puxada” do MDS para a Secretaria-Geral, 

onde o tema receberia a atenção que seus militantes entendiam 

como necessária e desejada. Como a Secretaria-Executiva da 

Secretaria-Geral não se envolve diretamente com nenhum tema, por 

ter a sua finalidade voltada para a organização interna do ministério, 

a responsabilidade de coordenação do CIISC não poderia ser por ela 

realizada adequadamente. A solução criativa dos ativistas 

institucionais foi então a sua alocação institucional na SNAS, 

coração da Secretaria-Geral, ainda que nas interações cotidianas a 

aproximação com a Secretaria-Executiva seja intensa. 

 

 

3.2.2 O Departamento de Participação Social 

 

 

O Departamento de Participação Social, em termos de dinâmica 

interna, é bastante distinto do departamento anterior. O ritmo de 

trabalho é marcado pela rotina, já que contempla em sua agenda 

temas que estão na estrutura dorsal de prerrogativas da Secretaria-

Geral. A atuação é significativamente voltada para manutenção e 

aperfeiçoamento dos canais formais de relação com a sociedade 

civil, como os Conselhos Gestores e as Conferências Nacionais, e 

para a estruturação de importantes políticas públicas, sendo a 

Política Nacional de Participação Social uma das quais concentrou 

significativa energia dos membros do departamento durante o 

período da pesquisa. A exceção é a Coordenação-Geral de Novas 

Mídias e outras Linguagens de Participação, que tem uma dinâmica 

mais veloz de trabalho, em que muitas das suas atividades ocorrem 

fora do espaço do departamento. Por ser um tema bastante 
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transversal, e que ganhou folego novo após as manifestações de 

junho de 201348, o seu Coordenador, um ciberativista, está sempre 

em diálogo com os membros da Secretaria-Executiva e da Secretaria 

Nacional de Juventude. Esse também dedica uma boa parte do seu 

tempo em discussões em fóruns na internet voltados ao fomento da 

participação social em plataformas virtuais. 

As demais Coordenações são lideradas por ativistas institucionais 

que já estavam vinculados a Secretaria-Geral desde o governo Lula. 

A Coordenação-Geral de Participação Social na Gestão Pública tem 

à sua frente uma pessoa com experiência significativa de diálogo 

com outros setores do governo e esferas da união. A Coordenação-

Geral de Informação e Pesquisa sobre Participação Social é chefiada 

por pessoa com experiência de pesquisa, fruto das atividades 

acadêmicas, e que possui relacionamento com os movimentos 

sociais e com o PT há tempos. A Coordenação-Geral de 

Mecanismos Formais de Participação Social é coordenada por uma 

pessoa que já trabalhava com esse tema na gestão de Lula, e que foi 

indicado pela sua militância no movimento sindical. 

Já o Diretor do Departamento de Participação Social é uma 

pessoa com reconhecido e extenso envolvimento com os 

movimentos sociais e com trajetória de ocupação de cargo público 

voltado ao fomento de práticas participativas nas esferas estadual e 

municipal. 

Nesse departamento, além da incumbência de conferir à 

participação social o estatuto de política de Estado, chama a atenção 

a coordenação de duas estruturas. Diferentemente do que ocorria no 

governo Lula, coube a esse departamento, e não mais ao Ministro-

                                                           
48 Trata-se de uma série de protestos articulados e convocados por diferentes 
atores, nas mais variadas redes sociais, que saíram em manifestações nas ruas de 
diversas cidades do país em junho de 2013. A importância do tema das novas 
mídias e linguagens de participação cresceu consideravelmente nesse contexto de 
protestos, levando a Presidente Dilma Rousseff a criar o Gabinete Digital da 
Presidência da República alguns meses mais tarde. Os textos de Scherer-Warren, 
Seidl e Tatagiba, todos de 2014 e publicados no dossiê “Movimentos sociais, 
participação e democracia” da Revista Política & Sociedade, tratam, por diferentes 
lentes, os protestos de junho. Da leitura desses textos é possível arrolar uma boa 
bibliografia sobre o tema. 
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Chefe da Secretaria-Geral, a coordenação do Fórum Governamental 

de Participação Social. O FGPS foi estrategicamente alocado nesse 

departamento pelos ativistas institucionais determinados a 

promover, sensibilizar e angariar apoio a participação social dentro 

dos vários setores do governo. Em conformidade com a orientação 

presidencial de profissionalizar e estruturar a participação social (Cf. 

Capítulo 2), os processos participativos foram igualmente adensados 

e verticalizados, com a inserção do tema na agenda do planejamento 

e do orçamento da união, por meio da criação do Fórum 

Interconselhos, secretariado por esse departamento em conjunto 

com o MPOG. Esse fórum, e todos os trabalhos relacionados à 

participação social na gestão dos recursos do governo federal, estão 

sob cuidados de um ativista institucional, gestor de políticas públicas 

concursado, que solicitou trabalhar na Secretaria-Geral pela sua 

atribuição de relacionamento com os movimentos sociais. Como a 

sua carreira de Gestor Público é originalmente vinculada ao 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o diálogo e a 

estabilidade da relação da SNAS com os Gestores do MPOG foram 

favorecidos nos processos de abertura do orçamento e do 

planejamento à participação social. 

Logo, é possível ensejar que as mudanças na redação das 

competências desse departamento, como apontadas anteriormente 

(Item 3.1.2), estão, de algum modo, relacionadas à presença desses 

ativistas que imprimiram alterações significativas na direção dos 

trabalhos do departamento. 

O curioso na estrutura do departamento é que os trabalhos 

internos à cada coordenadoria são desenvolvidos por apenas uma 

pessoa, o próprio Coordenador-Geral, que não dispõe de uma 

equipe para dividir as atividades.  
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Figura 6. Departamento de Participação Social 

 

 
Fonte: elaboração própria. 
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3.2.3 O Departamento de Educação Popular e Mobilização Cidadã 

 

 

No Departamento de Educação Popular e Mobilização Cidadã o 

cotidiano de trabalho não deixa de estar marcado pelas atribuições 

anunciadas que estão voltadas, sobretudo, para o projeto de 

fomento e difusão das práticas de educação popular. A própria 

estruturação interna revela o seu foco, deixando poucas dúvidas de 

que é a Rede de Educação Cidadã e seus trabalhos que concentra 

grande parte das energias – ainda que divida atenção com outras 

atividades e iniciativas. Embora os atores se queixem da pouca 

atenção que conseguem a ela dedicar, se comparada com os 

trabalhos anteriormente desenvolvidos em nível de assessoramento 

no governo Lula, todos concordam que enquanto um departamento 

de um ministério, as ações para a educação popular ganham 

presença, vulto e efetivamente muito maior dentro do governo.  

Como no DNA do Departamento de Educação Popular e 

Mobilização Cidadã está presente a trajetória de militância na 

RECID, essa equipe lembra que, “mesmo estando dentro de um 

espaço de governo, não perdeu que era militante que tinha uma 

missão” (E04). Por isso mesmo, são reconhecidos externa e 

internamente pelo seu ativismo, visivelmente são o grupo mais 

integrado da SNAS e são os que possuem as posturas mais críticas e 

combativas nas reuniões de governo e colegiadas da secretaria.  

Contudo, a alocação da Secretaria-Executiva da Comissão 

Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica foge a concepção 

inicial do departamento, e não deixou de sobrecarregar parte de seus 

membros. Esse caso guarda alguma relação com o ativismo 

institucional, mas, sobretudo, está associado tanto ao 

reconhecimento que a Secretaria-Geral ganhou frente aos 

movimentos sociais e demais ministérios, quando a criatividade dos 

atores da Secretaria-Geral para alavancarem o tema dentro do 

governo. Igualmente sugere indicativos de tensões e divergências no 

interior mesmo da Secretaria-Geral. 
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Figura 7. Departamento de Educação Popular e Mobilização 

Cidadã 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

 

Vinheta 2. A Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 

 

 

Em agosto de 2011 ocorreu a quarta edição da Marcha das 

Margaridas, mobilização nacional que reúne em Brasília milhares de 

mulheres trabalhadoras rurais do campo e da floresta que 

apresentam as suas reivindicações ao governo federal49. Naquele 

                                                           
49 O nome Marcha das Margaridas é uma homenagem a Margarida Maria Alves, 
trabalhadora rural e líder sindical que foi assassinada, em 12 de agosto de 1983 no 
estado da Paraíba, em função de sua ativa militância no meio rural. A Marcha das 
Margaridas integra a agenda permanente do Movimento Sindical de Trabalhadores 
e Trabalhadoras Rurais – MSTTR, e dos diversos movimentos feministas e de 
mulheres. As edições anteriores ocorreram em 2000, 2003 e 2009. Para 2015 está 
prevista a quinta Marcha que ocorrerá, como nos demais anos, no mês de agosto. 
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ano, a recém-eleita Presidente Dilma Rousseff participou da 

cerimônia de encerramento das atividades da Marcha das Margaridas 

e fez uma série de anúncios. Entre eles estava a criação de um 

Programa Nacional de Agroecologia. Embora o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA) e o Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) possuam, desde 2003/2004, 

coordenadorias dedicadas a temática, foi somente naquele momento 

que a Presidência da República se comprometeu publicamente a 

criar um grupo de trabalho governamental, a partir do qual o tema 

entra na agenda decisória e começa a ser processado politicamente 

dentro do governo.  

Da ocasião do anúncio presidencial até a instituição da Política 

Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Brasil, 2012b), em 

agosto de 2012, um ano de discussões entre os diversos ministérios 

se passou. Durante os debates para a elaboração da Política ficou 

definido que as suas instâncias de gestão seriam a Comissão 

Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica – CNAPO, e a 

Câmara Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica – 

CIAPO. A CNAPO é composta paritariamente por vinte e oito 

membros da sociedade civil e do governo, e a CIAPO é formada por 

representantes dez ministérios. No andamento dos trabalhos não 

houve dúvidas para os envolvidos que a Câmara ficaria sob os 

cuidados do MDA, mas a responsabilidade pela Comissão não 

estava definida. Os atores relataram que “no MAPA as pessoas da 

sociedade civil não queriam e pediram para que a Secretaria-Geral 

ajudasse na coordenação” (E13). Foi a partir desse pedido que a 

Secretaria Nacional de Articulação Social começou a se envolver 

gradualmente com o tema, encaminhando representantes do 

Departamento de Educação Popular e Mobilização Cidadã para as 

reuniões e, desse modo, se integrando ao grupo, estabelecendo 

compromissos, assumindo tarefas e criando aderência à pauta. No 

entanto, a Secretaria-Geral resistiu inicialmente ao pedido, 

argumentando que “ao abrigar a pauta da participação social ela não 

tem que abrigar a pauta da Comissão de Agroecologia” (E13). 

Todavia, os movimentos sociais “pautaram isso [...] e a Secretaria-

Geral, ouvindo os clamores da base, resolveu aceitar a proposição 
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[achando] que ajudaria a dar legitimidade política, dar uma força na 

pauta” (E13).  

Após a instituição da Política, os membros da Comissão e da 

Câmara em conjunto trabalhavam na elaboração do Plano Nacional 

de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO). O PLANAPO 

é o instrumento que estabeleceu as orientações para 

operacionalização das diretrizes da Política50. Contudo, a elaboração 

e o lançamento do Plano envolviam duas definições. A primeira 

passava pela decisão sobre o mecanismo de institucionalização, se 

via Decreto Presidencial (com passagem obrigatória pela Casa Civil 

que faz análise de mérito e, se necessário, ajustes na redação do 

texto antes da assinatura da Presidente), ou por meio de Portaria 

Interministerial (sem passagem pela Casa Civil). Em segundo, os 

trabalhos em torno do PLANAPO envolviam dez ministérios com 

concepções, lógicas e dinâmicas de atuação muito distintas, exigindo 

que a coordenação das atividades e os fluxos de informações entre 

essas dez diferentes instâncias fossem realizados por algum órgão. 

Essa é uma tarefa tipicamente realizada pela Casa Civil, que tem a 

atribuição formal de coordenar e integrar as ações do governo. 

Porém, naquele momento havia um diagnóstico de que a Casa Civil 

não estava aberta para a realização dessa tarefa, pois ela se dedica, 

sobretudo, aos temas prioritários da agenda da Presidente, e a pauta 

                                                           
50 Apenas para deixar bem claro ao leitor, uma Política é o marco normativo que 
estabelece os princípios, os parâmetros, as diretrizes, as finalidades e as estruturas 
que balizam o desenvolvimento e elaboração de um trabalho. Um Plano, também 
estabelecido legalmente, assume caráter operacional já que determina explicitamente, 
com base nas balizas fornecidas pela Política, os objetivos perseguidos, as metas a 
serem cumpridas, os programas existentes, as ações a serem executadas, o 
orçamento disponível e o cronograma de execução. A Política e o Plano dizem 
respeito a aspectos relativos à organização e execução de uma política pública, 
mantendo entre si uma relação de ascendência, da primeira sobre o segundo. Uma 
Política pode ser instituída por Lei ou Decreto Presidencial. Um Plano pode entrar 
em vigor por meio de Decreto Presidencial ou Portaria Interministerial. No caso 
em tela a Comissão e a Câmara, formandos por representantes da sociedade civil e 
governo, conformam as instâncias de gestão da Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica sendo, por isso, as responsáveis pela elaboração do plano de 
execução da Política, nesse caso, o Plano Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica. 
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da agroecologia e produção orgânica, embora tenha estado entre os 

anúncios da Presidente, não é um deles51. Os ativistas institucionais 

da Secretaria-Geral estavam determinados a processar essa pauta 

dentro do governo, pois estava “ficando eminente para nós que se 

não houvesse na Presidência, na Secretaria-Geral, um esforço muito 

direcionado para puxar o governo para alguns temas, haveria o risco 

de você não ter o governo em nada disso” (E25). Assim, a 

Secretaria-Geral assumiu a coordenação das atividades em torno do 

lançamento do Plano, que seria então institucionalizado por Portaria 

Interministerial. Mas, como o choque de competências entre a Casa 

Civil e a Secretaria-Geral foi evitado e a legalidade jurídica garantida? 

Criativamente os ativistas institucionais se apoiaram na atribuição 

                                                           
51 De acordo com Gleisi Hoffmann, que ocupou o cargo de Ministra-Chefe da 
Casa Civil entre 2011 e 2014, os programas tidos como prioritários da Presidente 
Dilma nesse período e que passaram pela Casa Civil podem ser divididos em dez 
eixos contemplando as seguintes iniciativas: 1) Redução da pobreza e superação da 
miséria: Programa Brasil Sem Miséria e Crescer – Programa Nacional de 
Microcrédito; 2) Infraestrutura para o desenvolvimento: Programa Minha Casa Minha 
Vida, Plano Nacional de Logística: Rodovias e Ferrovias, Plano Integrado de 
Logística de Portos, Plano Integrado de Logística de Aeroportos e Plano Nacional 
de Gestão de Risco e Respostas a Desastres Naturais; 3) Melhoria da saúde da 
população: Programa Mais Médicos, Programa S.O.S Emergências, Programa 
Melhor em Casa e Programas de Reformas e Estruturação de UPA e UBS; 4) 
Educação como instrumento de desenvolvimento e inclusão social: Pronatec, Programa de 
Creches – Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos da 
Rede Escolar Pública de Educação Infantil, Atleta na Escola – Programa de 
Formação Esportiva Escolar e Programa Ciências Sem Fronteira; 5) Segurança e 
enfrentamento às drogas: Programa Crack, é possível vencer, Programa Cadeias 
Públicas e Programa Brasil Mais Seguro; 6) Cidadania: Programa Viver Sem Limite, 
Programa Mulher, Viver Sem Violência e Plano Nacional de Enfrentamento à 
Violência no Trânsito; 7) Estabilidade e desenvolvimento econômico: Plano Safra e 
Programas de Regularização Fundiária e Novos Marcos de Desapropriação de 
Áreas para a Reforma Agrária; 8) Meio Ambiente e Sustentabilidade: Plano de 
Prevenção e Controle do Desmatamento da Amazônia Legal; 9) Gestão, Desempenho 
e Competitividade: Câmara de Políticas de Gestão Pública; 10) Grandes Eventos: Rio 
+20, Copa do Mundo, Olimpíadas e Plano Brasil Medalhas. Os temas foram 
arrolados por Gleisi Hoffmann em entrevista concedida a Nöelle Silva para sua 
dissertação de mestrado (Silva, 2015) – a quem agradeço a disponibilização do 
material. A divisão em eixos foi tomada de empréstimo do Relatório de Gestão 
Anual da Casa Civil entregue ao Tribunal de Contas da União (Casa Civil da 
Presidência da República, 2013, p. 18-19). 
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determinada em Lei de relacionamento com a sociedade civil para 

“puxar” essa tarefa de coordenação da Casa Civil para a Secretaria-

Geral e, sob o amparo de que o órgão trata das demandas dos 

movimentos do campo, efetuaram o gancho jurídico necessário que 

forneceu legalidade à iniciativa. Com isso, a “canetada final” não foi 

da Casa Civil, e sim da Secretaria-Geral que ficou responsável por 

articular os trabalhos com os dez ministérios. O Plano Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica (CIAPO, 2013) foi lançado, via 

Portaria Interministerial, com a presença da Presidente durante a II 

Conferência Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e 

Solidário, em outubro de 2013. Atualmente a Secretaria-Executiva 

da Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica está 

alocada dentro da Secretaria Nacional de Articulação Social, 

especificamente dentro do Departamento de Educação Popular e 

Mobilização Cidadã, dispõe de dois funcionários requisitados e ainda 

está em processo de estruturação (Brasil, 2012d).  

Logo, o caso da Comissão revela o reconhecimento dos 

movimentos sociais da Secretaria-Geral como um espaço capilar às 

demandas que têm dificuldade de encontrar eco em outras instâncias 

do Poder Executivo Federal. Ao mesmo tempo, desvela o poder de 

realizar articulação interministerial associado, igualmente, ao 

reconhecimento (da Secretaria-Geral e dos ministérios) de que nem 

todas as políticas públicas precisam passar obrigatoriamente pela 

Casa Civil, especialmente quando a construção do processo 

envolveu consulta e participação social.  

Essa opção, todavia, não deixou de levantar debates internos 

entre os grupos que já polarizavam as posições sobre quais seriam as 

prioridades da Secretaria-Geral e como os temas deveriam ser 

encaminhados. Apresento algumas falas de cada posição. 

Para uns trata-se do modo como a Secretaria-Geral se posiciona 

(ou não) politicamente e pauta (ou não) os ministérios finalísticos 

em torno das questões que são consideradas importantes. Na leitura 

de um interlocutor,  

 
É muito mais fácil você colocar um negócio desse [a Comissão] num 
lugar onde todos são iguais do que você fazer a luta política lá no 
Ministério da Agricultura para mudar. [...] Era esse o diálogo que a 
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Secretaria-Geral tinha que fazer com os ministérios, pegar os dois 
ministérios [MDA e MAPA] e fazer, e não trazer para cá (E02).  

Outros ainda reforçavam esse posicionamento reforçando a 

dimensão estratégica e política do poder, especificamente a questão 

da titularidade e autoridade sob o tema em questão: 

Eu sempre alertei [que] o ministério que trata do tema não pode sentir 
que você ocupou um espaço que é dele [...]. Então, essa operação 
política tem que ser muito bem montada e muito bem entendida entre 
os órgãos, se não você pode criar um caos na Esplanada (E03). 

Em contrapartida, o um outro grupo possui uma visão política 

que, mais do que embate, privilegia a articulação mesmo que isso 

implique em acomodações institucionais peculiares:  

Dentro do governo tem temas que a máquina consegue tratar e outros 
que a máquina tem muita dificuldade, porque são temas novos para o 
governo [...]. E foi ficando eminente para nós que se não houvesse na 
Presidência, na Secretaria-Geral, um esforço muito direcionado para 
puxar o governo para alguns temas, haveria o risco de você não ter o 
governo em nada disso (E09).  

Hoje a Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 

está alocada dentro da SNAS, especificamente dentro do 

Departamento de Educação Popular e Mobilização Cidadã, e dispõe 

de dois funcionários requisitados e ainda está em processo de 

estruturação. Apesar das divergências houve consenso que o ideal é 

que com o tempo a CNAPO deixe de estar na Secretaria-Geral que 

quando conseguir se fortalecer a Comissão será entregue para uma 

outra área. 

3.2.4 O Gabinete 

Por fim, chegando à última estrutura da Secretaria Nacional de 

Articulação Social, o Gabinete dessa secretaria desenvolve com 
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bastante eficiência os trabalhos de gestão de pessoas, de informação, 

de processo e orçamento. O que se destaca na atuação do Gabinete 

é a presença de dois temas que não são afeitos ao raio de atuação 

direto da Secretaria-Geral. Trata-se da pauta sobre a questão 

indígena e o debate em torno do direito de consulta como previsto 

na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho52. 

Esses são temas que os entrevistados facilmente vinculam ao 

Secretário Nacional e ao Secretário-Adjunto, respectivamente, e 

explicam porque estão “pendurados” na estrutura institucional do 

Gabinete da SNAS. 

 

 

Figura 8. Gabinete da Secretaria Nacional de Articulação 

Social 

 

 

 
Fonte: elaboração própria.  

 

                                                           
52 A Convenção 169 sobre os Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes 
da Organização Internacional do Trabalho é o instrumento internacional que trata 
especificamente dos direitos dos povos indígenas e tribais do mundo. Entre as suas 
cláusulas (Artigo 6º) está o direito de consulta, de forma livre e informada, sobre 
qualquer tomada de decisão que possa afetar os direitos, os territórios e a cultura 
desses povos. A Convenção 169 foi ratificada no Brasil em 2002 e 2004 e está em 
pauta em função dos empreendimentos elétricos vinculados ao PAC, que afetam 
várias etnias indígenas e quilombolas. 



140 

Assim, a Secretaria Nacional de Articulação Social comporta em 

seu interior frentes de atuação variadas e importantes, em que cada 

departamento é quase uma secretaria específica, demandando 

tempo, trabalho e energia das suas equipes. Se por um lado a 

departamentalização pode ser considerada bem sucedida e 

interessante enquanto estratégia para abarcar assuntos tão diversos, 

por outro acrescenta um esforço a mais de coordenação das ações, 

construção de sinergias e aproximação entre o grupo. 

Para isso foram instituídas as reuniões do Colegiado, instância 

ampliada em que todos aqueles que exercem cargos de 

assessoramento, coordenação e direção superior compõem a mesma 

mesa, em fórum semanal, para compartilhamento de informações 

para formação “dos ventrículos e aurículas” do coração (E01). É o 

espaço onde a riqueza dos trabalhos desenvolvidos na SNAS ganha 

expressão e difusão e as narrativas sobre os encontros são positivas. 

Alguns acreditam que foi por meio do Colegiado que hoje a 

Secretaria Nacional de Articulação Social “chegou no ponto de uma 

secretaria pacificada em termos de visão política [...]” (E19). Mas, é 

no Fórum de Diretores onde as decisões mais estratégicas são 

tomadas e, atuando igualmente de forma colegiada, a deliberação é 

feita via Diretores, Secretário Adjunto e Secretário Nacional.  

Apesar dessas iniciativas, a coordenação das atividades internas é 

difícil e, de modo geral, é possível identificar que os departamentos e 

coordenações têm as suas atividades bastante insuladas.  

3.3 Entre ativismo e institucionalidade no coração da 

Secretaria-Geral

A apresentação da Secretaria Nacional de Articulação Social em 

suas atribuições, perfil dos atores e comparação entre o desenho 

institucional formal, estabelecido em lei, e o arranjo informal, 

fundado pelas interações cotidianas, revelou que a SNAS se tornou 

o coração da Secretaria-Geral. Esse coração, habitado por ativistas

institucionais inseridos no nível médio da burocracia, deveria, por 
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um lado, receber atores e acomodar pautas que não encontravam 

eco em outros espaços e, por outro, bombear princípios e diretrizes 

de diálogo e de participação para o órgão, para o governo e para a 

sociedade.  

Almejar ser o coração de uma estrutura essencial da Presidência 

da República implica em criação e inovação, reformas e 

continuidades, em que os atores buscam fazer coisas que parecem 

viáveis com meios que já dispõem e com outros que podem ser 

criados. Foi possível notar que o processo de estruturação e 

departamentalização da SNAS, a definição de suas competências, o 

critério utilizado para recrutamento das equipes e as interações 

práticas por dentro do arranjo formal foram acompanhados por 

escolhas situadas na fronteira entre ativismo e institucionalidade. Por 

isso, guardam limites e possibilidades. Apenas retomando os 

principais pontos destaco três principais questões que, articulando 

os achados centrais, permitem uma visualização em conjunto desse 

argumento. 

Em primeiro, havia, por um lado, o desejo de incluir uma série de 

temas e pautas no âmbito de atuação da Secretaria Nacional de 

Articulação Social. Ao mesmo tempo, esse anseio tinha que ser 

acompanhado de uma estratégia institucional que permitisse 

acomodação dos cargos de DAS em uma estrutura reconhecida 

como legítima por outros órgãos do governo. Para os ativistas  

a burocracia é conservadora, trabalha no status quo e tem uma 
dificuldade enorme de fazer mudança dentro do Estado. Por mais que 
um gestor da Secretaria-Geral dissesse “vamos fazer Estado em rede 
aqui nesse ministério”, quando chega lá no burocrata ele vai dizer que 
“isso aqui está tudo errado, esse cara não sabe nada de serviço público, 
não fez dez anos de curso na ENAP [Escola Nacional de 
Administração Pública] como eu, é um aventureiro, vamos para o que 
está funcionando”, e não aprova uma nova estrutura (E10). 

Como se acreditava que o sucesso de suas atividades estaria, em 

parte, ancorado no arranjo institucional escolhido, optou-se por uma 

estrutura ministerial familiar aos outros órgãos e que, também, não 

deixasse de contemplar as ambições em cena (Figura 4). Mas, nem 
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sempre é possível lograr sucesso em todas as iniciativas. O caso da 

composição integral das equipes dos departamentos e das 

coordenadorias é algo, por exemplo, que não se concretizou: foram 

conformadas anômalas “euquipes”, em que o Coordenador-Geral se 

confronta cotidianamente com o excesso de trabalho e a ausência de 

uma equipe a ser coordenada – como acontece, por exemplo, com a 

Coordenação-Geral de Movimentos Urbanos, do Departamento de 

Diálogos Sociais, e com a Coordenação-Geral de Mecanismos 

Formais de Participação, do Departamento de Participação Social. 

Diferentemente de outros órgãos da Esplanada, a Presidência da 

República, como já mencionado na Introdução da tese, não dispõe 

de estrutura de cargos própria e cumprir com a expectativa de 

preenchimento do esqueleto institucional com pessoal qualificado, 

como acontece nos ministérios, seria difícil frente aos 

constrangimentos administrativos e legais. Logo, ainda que 

interessante na concepção, esse desenho institucional “copiado” de 

outras estruturas não se mostrou, na prática, perfeitamente 

compatível com os trabalhos desenvolvidos. 

Essa mesma estrutura hierárquica, que vislumbrada como uma 

ferramenta de projeção e equivalência no diálogo governamental, em 

alguns pontos terminou por limitar o próprio diálogo interno. 

Muitas das trocas ficam restritas às reuniões do Colegiado, fruto da 

dificuldade de incentivar comunicações mais intensas e formas mais 

horizontais de diálogo e ação conjunta. As reuniões do Colegiado, 

embora promovam a difusão de informação, não promovem 

aprofundamento dos temas. Os atores dificilmente sabem o que o 

seu colega ao lado faz. Alguns têm dificuldade de localizar sua 

“caixinha” no organograma oficial. Outros ficam confusos na 

identificação da hierarquia e a quem devem se reportar em alguma 

dificuldade:  

[...] se você me perguntar quem é meu chefe eu não sei. Se eu tenho 
algum problema e eu preciso dividir, eu não sei quem que eu tenho que 
procurar. Às vezes eu mando um e-mail com cópia para várias pessoas 
(E16).  
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Contudo, é bom salientar, que não se trata de acreditar que 

haveria a possibilidade de amplo compartilhamento das atividades, 

em que todos estivessem bem informados sobre a dinâmica interna. 

Muito menos que esses limites são colocados pelos atores 

individualmente. Nem tão pouco que são prerrogativas da Secretaria 

Nacional de Articulação Social e da Secretaria-Geral. Tratam-se, em 

verdade, dos modos de operação do Estado e dos limites 

institucionais colocados às interações, que aqui ganham concretude e 

especificidade nas práticas cotidianas do órgão escolhido para 

pesquisa.  

Em segundo, no cotidiano de trabalho os dispositivos 

institucionais, o contexto político e o ativismo institucional 

promovem modificações e ajustamentos que devem ser manobrados 

pelos atores em permanente tensão criativa – transformando 

contingência em inovação institucional (Pires, 2013). A divisão dos 

trabalhos entre aqueles que mediam conflitos e aqueles que 

articulam pautas dos movimentos sociais, como acontece no caso da 

Coordenação-Geral dos Movimentos do Campo e Territórios, é um 

exemplo. Os casos da Comissão Nacional de Agroecologia e 

Produção Orgânica (CNAPO) e do Comitê Interministerial para 

Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais 

Reutilizáveis e Recicláveis (CIISC) são também reveladores. 

Mostram como o comprometimento dos ativistas modifica a 

estrutura institucional, descortinando os modos de ajustamentos 

entre ativismo e institucionalidade. Lançando mão de sua atribuição 

formal de diálogo com os movimentos sociais os ativistas da 

Secretaria-Geral acomodam novas instâncias dentro do seu escopo 

institucional. Recorrendo à competência institucional definida em 

Lei para “exercer outras atribuições designadas pelo Ministro, 

Secretário-Executivo ou Secretário Nacional”, as instâncias são 

alocadas na Secretaria Nacional de Articulação Social, dentro dos 

seus departamentos. Mais do que mera formalidade contida em Lei 

para uso eventual, esse dispositivo legal se constitui em um recurso 

frequentemente mobilizado, em que a hospedagem das Secretarias-

Executivas do CIISC e da CNAPO enuncia: não são competências 

atribuídas à SNAS na redação inicial dos documentos oficiais, mas 
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que devem ser exercidas posto que a legislação dispõe que outras 

atribuições podem ser designadas ao órgão por autoridade 

competente. E tantos outros temas e ações passageiras se incluem 

nesse item, que é sempre o último da lista das competências legais, e 

por isso muitas vezes esquecido pelos pesquisadores, ao mesmo 

tempo em que é lembrado cotidianamente pelos burocratas. É 

naquilo que nada parece revelar que muitas vezes é possível ver com 

nitidez as dobraduras da institucionalidade criativamente 

trabalhadas.  

Em terceiro, o ativismo institucional, a pluralização das pautas 

tratadas e as várias frentes de trabalho abertas revelam que é a 

existência daqueles que tem “‘sabedoria’ alcançada pela experiência – 

e não apenas uma expertise, o domínio de uma técnica” (Silva e 

Abreu, 2011, p. 19), que contribuiu para as múltiplas feições que a 

Secretaria Nacional de Articulação Social ganhou quando se 

transcende o arranjo institucional formal em direção às práticas que 

fortalecem a tal musculatura da articulação social. O ativismo não 

apenas caracteriza o perfil desses burocratas de médio escalão, mas 

mostra a sua importância no desenho e atuação da secretaria. Nesse 

sentido, a paisagem institucional da SNAS é muito mais rica e 

dinâmica que seu organograma institucional apresenta. Embora 

explicite relações de ascendência e hierarquia racionalmente 

organizadas, é uma expressão pouco fiel das relações e interações 

estabelecidas cotidianamente. Mostram que os atores envolvidos no 

processo de políticas públicas são variados e carregam consigo 

diferentes trajetórias e vivências que influenciam o seu trabalho, o 

funcionamento das instituições e o próprio resultado das políticas 

públicas.  

Assim, a performance das instituições não é um dado a priori, já que 

é, em última análise, amplamente determinada por atores e 

processos interativos em que diferentes concepções e expectativas 

são criativamente processadas, negociadas e adaptadas ao contexto 

herdado. Decisão, ação e inovação são provocadas no limite entre 

agência e estrutura, ativismo e institucionalidade, entre aqueles que 

estão ao meio, entre dirigentes e movimentos sociais, marcando a 
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ação política dos ativistas burocratas da Secretaria Nacional de 

Articulação Social. 

Mas, como essa estrutura opera no dia a dia na concretização das 

suas competências? Quais circunstâncias permitem a visualização da 

atuação dos ativistas institucionais? Considerando o ativismo 

institucional e o grau de governabilidade da Secretaria-Geral, como 

o desejo de pautar tantos temas de políticas públicas é

instrumentalizado? Seria possível avançar na compreensão e 

qualificação dos trabalhos de articulação social levados a cabo por 

essa secretaria? Essas são algumas questões que serão contempladas 

no próximo capítulo em que me detenho sobre algumas práticas 

concretas dos ativistas, olhando para aquilo que fazem, como fazem, 

com quem interagem e como, a partir dessa análise, é possível extrair 

os sentidos e os significados da atuação dentro do Estado. 
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CAPÍTULO 4. 

_____________________________________________________ 

Ativismo institucional na zona cinzenta da articulação 

social nas políticas públicas 

“É muito difícil você fazer esse exercício de ir tensionando para abrir espaço para 
novas conquistas sociais. O drama da Secretaria-Geral é que ela por essência 
trabalha no limite de fazer avançar as conquistas sociais. [...] É uma experiência 
fascinante, porque ela te permite ver realizar flexões que a gente espera se 
transformar em cultura” (E25). 
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Este capítulo apresenta cenas e narrativas do cotidiano de 

trabalho dos ativistas institucionais envolvidos com a articulação 

social no âmbito da Secretaria Nacional de Articulação Social. 

Procuro pelas interações desenvolvidas, as concepções que orientam 

a ação, os focos em tela, os atores em cena, os modos como a 

política, o Estado e sua relação com os movimentos sociais é vivida 

e apreendida pela burocracia de médio escalão. Para isso, quatro 

cenas foram escolhidas: a mediação de conflitos entre o Estado e os 

movimentos sociais, os trabalhos de monitoramento das demandas 

sociais, a integração de ações interministeriais realizada pela 

Secretaria-Executiva do Comitê Interministerial para Inclusão Social 

e Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis 

e, por fim, a estruturação do Sistema e da Política Nacional de 

Participação Social.  

De partida, as cenas não parecem guardar relações imediatas. 

Conformam áreas de atuação bastante específicas e com rotinas, 

tempos, processos, ações, atores e níveis de institucionalização 

bastante distintos. Cada instantâneo receberá uma ênfase, pois se 

tratam de iniciativas com trajetórias singulares, algumas recentes 

outras mais longínquas. Fruto do próprio movimento do campo, em 

que os atores possuem diferentes graus de elaboração sobre as 

informações e seus trabalhos, o nível de detalhamento é variado. 

Igualmente, o meu acompanhamento das atividades foi desigual. Foi 

então, a partir de pequenos fragmentos fornecidos pelas pessoas e 

documentos, que o quadro mais geral aqui apresentado foi montado. 

Assim, procuro reconstruir parte de cada uma dessas histórias 

voltando à atenção para as cenas sob uma leitura interativa e 

relacional da Secretaria Nacional de Articulação Social com os 

ministérios e no interior mesmo da Secretaria-Geral. À medida que a 

leitura avançar haverá um maior adensamento das narrativas a partir 

da entrada em uma zona cinzenta em que o fio do argumento vai se 

emaranhando, podendo se tornar confuso e disperso. Se assim for, 

em partes o objetivo será alcançado. A proposta deste capítulo 

reside exatamente em conduzir deliberadamente o leitor para a zona 

cinzenta dos trabalhos desenvolvidos pela Secretaria Nacional de 

Articulação Social. 
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4.1 Cenas interativas da Secretaria Nacional de Articulação 

Social em ação 

4.1.1 A mediação de conflitos 

Como descrevi no Capítulo 3, item 3.2.1, o Departamento de 

Diálogos Sociais concentra uma série de atividades, mas é a 

mediação de conflitos entre movimentos sociais e governo que, 

marcada por crises contingenciais, concentra grande parte da energia 

de seus membros. Esses conflitos podem ser paralisações, 

ocupações de terras ou prédios públicos, manifestações, protestos 

e/ou obstruções de estradas, e ocorrem em todas as partes do país, 

em torno de vários temas e podem acontecer a qualquer momento: 

“chega o recado que a gente tem que estar em uma hora na base 

aérea para pegar o voo com o General que está indo para 

Amazonas” para resolver um conflito envolvendo os indígenas do 

grupo Tenharim (E17).  

A atuação nas situações de conflitos, de acordo com um ativista, 

“é igual briga de escola, colocar as coleguinhas para conversar” 

(E07), já que muitas vezes as pessoas envolvidas na situação não 

conseguem estabelecer uma comunicação com os movimentos 

sociais. Como a Secretaria-Geral tem a atribuição de relacionamento 

com os movimentos, e os ministérios sozinhos não conseguem 

estabelecer um diálogo com esses, ela é acionada para intermediar as 

negociações. São os ativistas da SNAS, com conhecimento sobre a 

dinâmica dos movimentos, os convocados para esse trabalho e, 

como a Secretaria-Geral “consegue dar, mesmo com todas as 

dificuldades, algumas respostas e alguns avanços [...], começa a virar 

uma rotina dentro do governo a Secretaria-Geral estar junto para 

negociar” (E11).  

O caso do sequestro de funcionários do governo ocorrido em 

2011 é um exemplo. Por uma semana, os índios Kayabi, Munduruku e 

Apiaká, que protestavam contra a construção da hidrelétrica de São 

Manoel no rio Teles Pires (entre o Pará e Mato Grosso) e exigiam a 
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demarcação do Território Indígena Kayabi, mantiveram em cativeiro 

sete funcionários da Fundação Nacional do Índio e dois da Empresa 

de Pesquisa Energética. Foram convocados para as negociações a 

polícia, os representantes dos estados e dos municípios onde 

ocorriam as obras da hidrelétrica e os membros da FUNAI e do 

Ministério da Justiça. Durante as negociações, os índios “ameaçaram 

tocar fogo nos coitados [...] e se chegou a um momento de 

negociação que não tinha como se tirar eles de lá” (E11). Eles 

demandavam a suspensão das audiências públicas de licenciamento 

ambiental para a construção da hidrelétrica e o processo de 

demarcação e homologação de suas terras. Os ativistas institucionais 

da Secretaria-Geral foram acionados e somente com a presença 

deles essas reivindicações foram atendidas. A mediação direta com 

as lideranças indígenas foi realizada pelo Secretário Nacional e um 

Coordenador-Geral da Secretaria Nacional de Articulação Social. 

Esses conseguiram garantir o compromisso da Presidência da 

República em acelerar o processo de demarcação e homologação de 

suas terras o que, de fato, ocorreu por meio de Decreto Presidencial 

(em 2013) depois de mais de vinte anos de espera – ainda que oito 

meses depois o Supremo Tribunal Federal tenha proferido liminar 

suspendendo os efeitos do Decreto.  

Como pano de fundo sob o qual se teceu as interações nesse 

caso, estava o reconhecimento da Secretaria-Geral como órgão 

especialista no diálogo entre governo e movimentos sociais. 

Embutido nesse reconhecimento está a simbologia que a Presidência 

da República incorpora: “você vai para o lugar [...] o cara não quer 

saber se é a Secretaria-Geral, se é a Casa Civil, ele pega o sinal: 

Presidência da República, Palácio do Planalto, lá que decide tudo” 

(E11). Esse é um componente central que ajuda a galvanizar os elos 

dessa mediação. O status de Presidência da República permite, assim, 

que os ativistas circulem entre diferentes espaços e atores, tendo 

suas ações e posturas no gerenciamento de crises e articulação das 

pautas respaldadas por esse vínculo institucional conformando um 

canal de diálogo, interação e fluxo de informações permanentemente 

aberto. 
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4.1.2 O monitoramento das demandas dos movimentos sociais  

 

 

Desde o governo Lula, a entrega de pautas por diversos 

movimentos sociais a Secretaria-Geral, que busca de algum modo 

articular as mesmas no governo, virou uma rotina entre as atividades 

desempenhadas pela Secretaria Nacional de Articulação Social – 

como mencionei no Capítulo 2, item 2.1.1. 

De acordo com levantamento feito pela SNAS, entre 2011 e 2012 

foram entregues 1.068 demandas de 30 entidades da sociedade civil, 

divididas em 72 temas de políticas públicas que foram agregadas em 

461 ações de governo. Essas demandas foram compiladas pela 

SNAS em uma planilha Excel. Essa planilha era encaminhada para 

os diversos ministérios para preenchimento das respostas referentes 

a cada pleito específico e, posteriormente, reencaminhada para a 

SNAS. Com os feedbacks um Caderno de Respostas era redigido e 

entregue a cada movimento (E21, E22 e E31). 

Contudo, frente ao número crescente de pautas recebidas os 

ativistas institucionais da Secretaria-Geral constataram que “não 

adiantava a gente só ficar recebendo e ficar passando papel pra lá e 

pra cá, nós também precisávamos [ajudar a] concretizar” (E29) o 

que era comprometido nos diálogos estabelecidos entre Secretaria-

Geral e movimentos sociais. A preocupação era que poderia “chegar 

o momento em que as pessoas não vão querer mais dialogar, vir 

aqui, puxar conversa e tomar só um cafezinho” (E17). 

Buscando dar um salto de qualidade nas atividades e garantir o 

comprometimento, o tratamento e o encaminhamento de respostas 

adequadas pelos ministérios às demandas dos movimentos sociais, a 

Secretaria Nacional de Articulação Social, em parceria com a 

Secretaria-Executiva, desenvolveu três frentes de trabalho diferentes 

e complementares. No nível político foram instaladas a Mesa de 

Monitoramento das Demandas Sociais e a Mesa de Diálogos Sociais. A 

primeira é uma instância ampliada de articulação interministerial que, 

convocada pela Secretaria-Geral da Presidência da República, 

realizaria reuniões trimestrais com todos os Secretários-Executivos 

dos ministérios, garantindo, assim, que posições de governo fossem 
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estabelecidas para atender as pautas dos movimentos53. A segunda, 

também convocada pela Secretaria-Geral, reuni em um mesmo 

fórum de diálogo os representantes de governo e dos movimentos 

sociais para discutir temas e encaminhamentos para as demandas 

dos movimentos. No nível técnico-operacional, a terceira iniciativa 

consistiu em desenvolver, em parceria com o Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade, uma ferramenta 

tecnológica chamada SGDoc (Sistema de Gerenciamento de 

Documentos). O SGDoc, substituindo a planilha do Excel, é usado 

para organizar o encaminhamento das demandas  e o preenchimento 

das respostas pelos ministérios em meio digital. Com isso, os 

processos em torno do monitoramento das demandas dos 

movimentos sociais foram estabelecidos. 

Do ponto de vista do desenho formal, o fluxo do 

monitoramento começa a se alimentar em uma ritualística anual 

envolvendo movimentos sociais e governo: a pauta dos movimentos 

sociais é oficialmente entregue para a Presidência da República na 

data-base de mobilização dos movimentos, em que milhares de 

militantes se reúnem em Brasília em marcha pela Esplanada dos 

Ministérios, conformando uma grande ação de massa e estratégica 

que busca dar visibilidade a bandeira do movimento. É o caso, por 

exemplo, do Abril Vermelho organizado pelo Movimento dos Sem 

Terra todos os anos neste mês e do Grito da Terra organizado pela 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura também 

no mês de abril. Em todos os casos, o foco do monitoramento é a 

pauta dos movimentos nacionais organizados. Após o recebimento 

oficial, a pauta é encaminhada para o Departamento de Diálogos 

                                                           
53 A Mesa de Monitoramento das Demandas Sociais, quando concebida, pretendia 
reunir exclusivamente os representantes governamentais de cerca de trinta 
ministérios e secretarias de estado em reuniões periódicas. Contudo, apenas duas 
reuniões, ambas em 2012, foram realizadas e, posteriormente, o formato dos 
encontros foi revisto, pois não se obteve o resultado esperado. Em 20013 a aposta 
foi na Mesa de Monitoramento temática, como, por exemplo, a Mesa de 
Monitoramento das Demandas Sociais por Moradia Urbana. A proposta é 
estabelecer um diálogo mais diretivo entre as pautas dos diversos movimentos por 
moradia e o Ministério das Cidades, a Caixa Econômica Federal, a Secretaria de 
Patrimônio da União e outros órgãos afins. 
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Sociais, especificamente para a equipe responsável pelo 

monitoramento das demandas dos movimentos sociais. Cada item 

da pauta é lido e confrontado com a pauta no ano interior, buscando 

identificar se há demandas novas e quais se repetiriam. 

Posteriormente, cada demanda é inserida no sistema, SGDoc, e 

enviada para o ministério competente. Um prazo para a resposta é 

estabelecido. Quando o tema é muito específico, a Secretaria-

Executiva de cada órgão tramita com despacho a demanda para as 

secretarias de áreas fins, estando todo esse processo registrado no 

SGDoc. Se os ministérios não cumprem com a data, a equipe do 

monitoramento entra em contato com o ministério solicitando o 

encaminhamento das respostas. Caso seja preciso a ampliação do 

prazo, o órgão receptor da demanda solicita, via sistema, uma nova 

data para entrega que é autorizada pela equipe do monitoramento. 

Na ausência de respostas adequadas, a orientação da Secretaria-

Geral é “procurar o parceiro para discutir efetivamente o que o 

governo tem de entrega” e a Mesa de Monitoramento é convocada, 

momento em que a Secretaria-Executiva da Secretaria-Geral convida 

os Secretários-Executivos dos ministérios em questão para dizer: “o 

movimento encaminhou a pauta, passado X tempo, quais são as 

respostas que vocês têm para dar? O que andou e o que não 

andou?” (E02).  

Quando enviadas, as respostas são compiladas pela SNAS e um 

Caderno de Respostas é redigido para cada movimento, dando 

retorno para cada item da pauta. Nova ritualística ocorre: a Mesa de 

Diálogo é convocada, os movimentos sociais são recebidos no 

Palácio do Planalto e a devolutiva é efetuada na presença, em geral, 

do Secretário-Executivo da Secretaria-Geral e/ou Secretário 

Nacional da SNAS e representantes dos ministérios.  

Entretanto, na prática, esse fluxo de informações não é linear. 

Em primeiro, alguns movimentos não possuem data-base e a 

entrega da pauta é aleatória como acontece, por exemplo, com o 

Movimento Nacional de Direitos Humanos. Em segundo, embora 

dedicado às pautas dos movimentos nacionais, o monitoramento 

também acolhe pautas regionais, especialmente quando estas estão 

diretamente ligadas às prioridades da Presidente e exigem respostas 
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para problemas que tocam nos imperativos do Estado. A pauta do 

1º Movimento pela Agilidade das Ações de Governo no Oeste do 

Pará, que demandava uma série de iniciativas à população afetada 

pelas obras do consórcio Belo Monte e Tapajós, evidencia a 

necessidade de conter mobilizações sociais em torno das obras do 

Programa de Aceleramento do Crescimento que, se não 

contornadas, poderiam gerar paralisações e atrasos nas obras e, 

consequentemente, efeitos negativos no setor econômico, de 

investimento e na imagem do governo. 

Os trabalhos do monitoramento também encontram dificuldades 

e limites. Nem todas as reuniões da Mesa de Monitoramento com os 

Secretários-Executivos, de fato, “fecham” posições de governo 

como se acreditava quando o formato das atividades foi pensado. 

Alguns encontros se tornaram “palco de choradeira, de reclamações, 

de dificuldades orçamentárias, administrativas, de relacionamento 

com os sujeitos de direitos que estão objeto daquela deliberação” 

(E17). 

Sabendo disso, muitas reuniões interministeriais para articulação 

menores são convocadas pelos ativistas institucionais para realizar 

amarrações com o objetivo de sensibilizar os órgãos de governo 

para a necessidade de retorno e resposta a demanda do movimento. 

Por exemplo: 

 
Chega uma pauta do Movimento X com uma demanda Y. Nós não 
somos um ministério finalístico, a gente não tem orçamento para fazer 
ação. O que a gente pode fazer como Presidência da República? Juntar 
os ministérios que são os responsáveis por essa pauta para trazer essa 
questão para dentro do governo, dialogar e tirar uma posição de 
governo. [...] O nosso papel é muito de conciliador, de negociador [...], 
de ligar e perguntar: “vocês conseguiram fazer? Estão precisando de 
uma alguma coisa? Quer que a gente vá ajudar?”. [... E assim,] a gente 
vai conseguindo vender a pauta e superar gargalos e visões contrárias 

(E17).  
 

Outra dificuldade do monitoramento são as respostas enviadas 

pelo sistema que muitas vezes são evasivas, conhecidas como 

gerúndio governamental: estamos vendo, estamos tentando, estamos 

reunindo que “para quem está no dia a dia militando com aquele 
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assunto sabe que isso não é resposta” (E07). Esse limite também é 

contornado pelos ativistas institucionais, que buscam caminhos 

alternativos e criativos para garantir respostas qualificadas aos 

movimentos sociais. Assim, quando uma nova pauta chega a 

Secretaria Nacional de Articulação Social um ativista, como 

experiência e traquejo na relação com os ministérios, relata que 

 
Eu não vou me contentar só em colocar a pauta dentro do sistema. Eu 
preciso criar uma estratégia política para garantir um resultado. A 
última pauta do Movimento X eu pedi para incluir no sistema, mas eu 
já tomei duas outras atitudes. O Ministro vai oficiar o Ministro do 
Ministério X formalmente, dizendo quais foram as demandas que 
foram colocadas para que ele resolva com dia e hora. E a outra coisa 
que a gente vai fazer é uma rodada de conversas com o Ministério X 
para resolver essa pauta em níveis mais baixos de representação, com 
Diretores e Coordenadores de pauta. Então, não basta apenas colocar 
no sistema. Tem que ter uma interação forte política (E07).  

 

Se todos esses movimentos não derem resultados e mesmo assim 

as respostas fornecidas pelos ministérios não forem avaliadas como 

satisfatórias o problema pode ser contornado por outros caminhos, 

em que redes pessoais dos ativistas são acionadas para qualificar os 

encaminhamentos fornecidos pelo monitoramento. Um ativista 

relata, por exemplo, que em certa ocasião as respostas fornecidas no 

sistema por certo ministério a um determinado movimento eram 

incompletas e inconscientes. Ele já havia trabalho em período 

anterior com pessoas que atualmente estavam envolvidas com as 

políticas para esse segmento e sabia que era possível acionar uma 

rede de contato dentro do ministério, a fim de conseguir respostas 

mais completas e atualizadas. De fato, ao solicitar novos 

encaminhamentos, constatou que “a resposta que foi dada [por essa 

rede] é extremamente ultra melhor qualificada do que a que veio 

pelo sistema” (E07). 

Apesar de todas essas iniciativas é possível ainda que os 

ministérios encaminhem respostas incongruentes e a postura dos 

ativistas nesses casos é alertar os órgãos: “‘a resposta é essa mesma? 

Vai manter?’” (E07), já que esses não podem simplesmente dizer 

para o “‘ministério que isso não resolve, porque ele vai responder 
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‘eu que faço a política, eu que sei o que vou fazer’” (E11). Não 

havendo mais negociação, o Caderno de Respostas é consolidado 

com as respostas encaminhadas pelos ministérios e apresentado aos 

movimentos sociais nas Mesas de Diálogos, que contam com 

representantes dos movimentos, dos órgãos envolvidos na 

concretização da política e da Secretaria-Geral. É nesse momento 

que um dos ganhos do trabalho do monitoramento poder ser 

vislumbrado: com o Caderno de Resposta em mãos os movimentos 

sociais identificam qual demanda, em torno de qual política e 

envolvendo quais ministérios não está havendo resposta. Com isso, 

a Secretaria-Geral fornece ao mesmo tempo os instrumentos de 

visualização dos entraves para a concretização das políticas públicas 

demandadas pelos movimentos, e o espaço para as cobranças sobre 

aqueles que são os responsáveis pela execução da política. O caso da 

demanda do Movimento das Mulheres Camponesas por barcos 

médicos na Amazônia, e a resposta fornecida pelo Ministério da 

Saúde que, indo além, aprovou a concessão de mais que o dobro de 

barcos, é um exemplo. Em uma reunião as mulheres, diante da 

resposta fornecida pelo Ministério da Saúde, perguntaram:  

 
“quantos barcos têm até agora que já molhou o casco dentro do rio?”. 
[Os gestores do Ministério da Saúde responderam] “bom, veja bem, 
nós estamos fazendo o processo de licitação e no momento não tem 
nenhum”. Aí as mulheres vão para cima: “quer dizer que a gente pediu 
cinco, já se passou um ano e você não entregou nenhum e diz que vai 
entregar doze?” (E02).  

 

Contudo, esse trabalho realizado pela Secretaria-Geral situa os 

ativistas “em uma posição delicada, porque uma vez ou outra o 

ministério pode achar que a gente está interferindo no tema dele, ou 

está em uma posição de cobrança” (E17). Também é necessário ter 

cuidado para que “a relação dos movimentos sociais com os 

ministérios seja preservada para não gerar ruído”. Por outro lado, é 

inegável que   

 
Esse status de Presidência da República ajuda muito. [...] Eu já percebi 
pelos e-mails que quando começam a enrolar muito [na resolução de 
uma demanda dos movimentos sociais], você manda um e-mail e já 
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resolve, já destrava, porque sabem que tem uma demanda, que é 
urgente, e se não resolver eu vou levar para o Ministro. Na cabeça das 
pessoas [...], elas acham que a gente tem contato direto com a 
Presidenta. É bater na porta e entrar. Isso acontece entre os Ministérios 
da Esplanada, mais muito mais nos movimentos. E a gente usa isso 
como um elemento a nosso favor, que também é ruim porque a gente 
não está muito próximo. A gente não tem esses acessos todos como os 
movimentos nos cobram, como se a gente pudesse ir lá, bater na porta 
e dizer “Presidenta o assunto é esse e não aquele” (E07).  

 

Assim, a iniciativa de monitoramento mais sistemático das 

demandas dos movimentos sociais realizada por um órgão da 

Presidência da República, parece garantir ao mesmo tempo 

observação e registro da movimentação dos ministérios no que 

tange aos itens das pautas encaminhadas, e significativo acúmulo de 

informações sobre os movimentos sociais, seus temas e 

reivindicações. Igualmente incentiva a indução mínima de uma 

articulação e diálogo interministerial de decisão de políticas públicas 

entre Secretaria-Geral da Presidência da República e ministérios, 

sugerindo que a combinação de ativismo institucional, competência 

formal do órgão e respaldo na imagem do núcleo do poder do 

Executivo nacional permitem que as demandas dos movimentos 

sociais entrem, de algum modo, nas diversas agendas ministeriais 

com estatuto diferenciado. 

 

 

4.1.3 A integração de políticas públicas e o Programa Cataforte 3 

 

 

No Capítulo 3 (Vinheta 1, tópico 3.2.1), apresentei alguns marcos 

normativos e possíveis razões para a alocação do Comitê 

Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de 

Materiais Reutilizáveis e Recicláveis na Secretaria Nacional de 

Articulação Social. Argumentei que o CIISC foi criado em 2003, no 

governo Lula, com o objetivo de integrar e articular as ações do 

governo federal voltadas para a organização produtiva dos catadores 

de materiais reutilizáveis, gerar melhorias nas condições de trabalho, 

ampliar as oportunidades de inclusão social e econômica, bem como 
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expandir a coleta seletiva de resíduos sólidos por meio da atuação 

dos catadores nas cidades. Apontei o histórico de legislações que 

promoveram uma maior inserção dos catadores nas políticas 

públicas do governo federal de 2003 a 2010.  Expliquei que a 

percepção de alguns atores era de que o CIISC funcionava mais 

como um colegiado de troca de informações do que uma instância 

propriamente de coordenação e integração de ação de governo, o 

que em alguma medida explicava a transferência da Secretaria-

Executiva do Comitê do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome para a Secretaria-Geral54. 

De fato, o CIISC é composto por vinte e cinco órgãos e 

autarquias do governo federal55 organizados em oito grupos 

executivos56 cabendo a Secretaria-Executiva do CIISC integrar as 

iniciativas, as ações e os orçamentos de todos os seus órgãos 

integrantes. Assim, somente a título de exemplo, a atribuição da 

Secretaria-Executiva do CIISC exige que essa integre no escopo de 

uma mesma política pública: i) os editais de financiamento de 

projetos de coleta seletiva lançados pela Fundação Nacional de 

Saúde; ii) as ações de formação e assessoria técnica para reciclagem 

                                                           
54 Nesta seção, para condução do argumento, estabeleço uma diferença entre 
coordenação e integração de políticas públicas. Coordenação é o ato de organizar 
determinadas tarefas e ações. Integração é o ato de formar um todo coerente a 
partir de diferentes partes. Embora os atores associem as atividades da Secretaria-
Executiva do CIISC aos trabalhos de coordenação, minhas observações em campo 
revelaram que, especificamente no caso do Programa Cataforte 3, o trabalho foi de 
integração, isto é, a Secretaria-Executiva do CIISC atuou na disposição de 
diferentes ações de diversas instâncias de modo a criar uma política pública 
coerente e integrada em que cada iniciativa complementa e potencializa a outra. 
55 Quais sejam: Casa Civil, Ministérios da Educação, Saúde, Trabalho e Emprego, 
Ciência, Tecnologia e Inovação, Meio Ambiente, Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, Cidades, Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
Previdência Social, Turismo, Planejamento, Orçamento e Gestão, Minas e Energia, 
Fazenda, Secretaria-Geral e Secretaria de Direitos Humanos. São convidados a 
Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada – IPEA, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil S.A., Fundação Banco do 
Brasil, Fundação Parque Tecnológico Itaipu, Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras e 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás. 
56 São eles: resgate, memória, autonomia, integração, federativo, coleta seletiva 
solidária, estudos e pesquisas e medidas institucionais. 
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dos resíduos sólidos desenvolvidas pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego e Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação; iii) a 

oferta de qualificação profissional oferecida pela modalidade 

Pronatec Catador; iv) as iniciativas de autogestão e de 

empreendimentos econômicos solidários promovidas pela Secretaria 

Nacional de Economia Solidária; v) a parceria entre Ministério do 

Meio Ambiente e Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada para 

pagamento por serviços ambientais urbanos prestados por 

catadores. Por outros termos, as políticas públicas para catadores de 

materiais recicláveis e reutilizáveis são transversais, interministeriais, 

e desenvolvidas por órgãos situados em uma mesma linha 

hierárquica (Figura 2, Introdução).  

Como um ministério não possui poder de incidência sobre as 

atividades de outro ministério, o trabalho de integração de políticas e 

ações finalísticas dispersas em diferentes ministérios é difícil, 

exigindo que um órgão, situado em uma posição hierárquica 

diferente, seja o responsável pela gestão dos trabalhos. Esse trabalho 

de coordenação e integração de ações de governo é tipicamente uma 

tarefa realizada pela Casa Civil da Presidência da República, mas é a 

Secretaria-Geral da Presidência da República que tem a atribuição de 

diálogo com os movimentos sociais, incluindo o Movimento 

Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis. É nesse registro, e 

em partes sob a influência de ativistas institucionais, que a 

Secretaria-Executiva do CIISC, responsável por integrar as políticas 

públicas para os catadores, foi transferida do MDS para a Secretaria-

Geral, e não para a Casa Civil, e hospedada especificamente na 

Secretaria Nacional de Articulação Social57.  

Mas, como é realizado esse trabalho de integração de políticas 

públicas por um órgão da Presidência da República responsável pelo 

diálogo com os movimentos sociais? Como a atuação dos ativistas 

institucionais impacta essa dinâmica? Tomo como exemplo a 

execução do Programa Cataforte 3 para explicitar essa dimensão e 

os elementos criativos embutidos nos processos de integração de 

política pública. 

                                                           
57 Esse caso guarda similaridades com o da Comissão Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica, apresentado no Capítulo anterior. 
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O Programa Cataforte é um projeto voltado à estruturação de 

redes de cooperativas e associações de catadores para que estas se 

tornem aptas não somente a prestar serviços de coleta seletiva para 

prefeituras, mas também participar no mercado de logística reversa e 

realizar a comercialização e o beneficiamento de produtos 

recicláveis. O Cataforte 1 foi iniciado em 2009 com o objetivo de 

estimular a organização de grupos de catadores com base nos 

princípios da Economia Solidária. O Cataforte 2, em 2010, teve 

como principal objetivo fortalecer a estrutura logística das 

cooperativas e associações de catadores que já haviam se articulado 

em rede após as ações do programa na sua primeira edição. Já a 

terceira fase do Cataforte, lançada em 2013, buscava estruturar, 

qualificar e equipar os empreendimentos de catadores de materiais 

recicláveis, possibilitando a inserção de cooperativas no mercado da 

reciclagem e na cadeia de resíduos sólidos. Para isso foram 

disponibilizados R$ 200 milhões do orçamento dos Ministérios do 

Meio Ambiente e do Trabalho e Emprego, da Fundação Nacional 

de Saúde do Ministério da Saúde, do Banco de Desenvolvimento 

Econômico e Social, do Banco do Brasil, da Fundação Banco do 

Brasil e da Petrobras (E16, E18 e E24).  

Coube a Secretaria-Geral e a Secretaria Nacional de Articulação 

Social, por meio da Secretaria-Executiva do CIISC, integrar as 

iniciativas em torno do Cataforte na sua terceira edição, de tal forma 

a evitar a sobreposição de ações e a duplicidade de recursos para as 

mesmas cooperativas e potencializar o uso do orçamento de 

diferentes órgãos da união, visando a implementação da política da 

maneira “mais eficiente, eficaz e efetiva possível” (E16). 

De acordo com um interlocutor, a proposta do Cataforte 3 foi 

desenhada a partir do conhecimento acumulado das duas outras 

edições do programa e concentrou todas as demandas do 

Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis 

(MNCR). Por isso, conformou uma política pública muito grande e 

de difícil operacionalização, em que durante pelo menos seis meses, 

a cada quinze dias, a Secretaria-Executiva do Comitê se reunia com 

os demais órgãos tentando encontrar caminhos e soluções para a sua 

efetivação (E16 e E18). Na leitura de um ator “o tema é muito 
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apaixonante e rola muita solidariedade entre os gestores para dar 

conta de toda a dimensão que envolve o tema de catadores”, como, 

dentre outros, direitos humanos, meio ambiente e saúde (E16). 

Nessas discussões, a Secretaria-Executiva do CIISC, composta 

por três burocratas de médio escalão altamente comprometidos com 

a concretização da política, funcionava como uma instância 

responsável “acima” na coordenação das reuniões, debates e 

iniciativas de execução dos orçamentos. Com um perfil bastante 

proativo “a nossa Secretaria-Executiva funciona um pouco ao 

contrário: nós que pautamos muito os grupos e não eles que se 

reúnem, decidem e mandam para nós as definições” (E16),  

As reuniões para integração e execução do Cataforte 3 revelam o 

empenho e o comprometimento em lidar com aquilo que 

consideravam “um programa monstro” em que reuniões com 

pequenos grupos eram realizadas pela Secretaria-Executiva do 

CIISC e depois alinhavadas ao todo. A condução, a dinâmica e o 

time dos processos e das reuniões podem ser descritos mais ou 

menos como nas falas abaixo: 

 
- Quem tem orçamento para o que?  
- Eu só tenho investimento. 
- Eu só tenho capital. 
- Eu só posso depois que Cataforte 2 encerrar. 
- Ano que vem eu tenho X que está comprometido com outra coisa, 
mas você pode falar lá com a Presidente se eu posso passar para essa 
outra ação?  
- Olha, o meu dinheiro está mais livre... 
- Quem vai pagar o seguro das cooperativas?  
- Nós não podemos pagar com o orçamento da Advocacia-Geral da 
União.  
- A Petrobras tem um dinheiro mais livre que não tem tantas amarras 
para executar. 

 

Com esse “bate-bola” as ações foram sendo integradas e a 

acomodação da Secretaria-Executiva do CIISC dentro da Secretaria-

Geral atua como catalisadora dos processos, pois “falar da 

Presidência da República tem um efeito [...], o do reconhecimento 

institucional maior do que um ministério” (E24), tornando o tempo 
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de retorno dos ministérios rápido e eficiente. Uma das falas 

registrada acima mostra como os demais ministérios reconhecem a 

Secretaria-Geral como uma interlocutora da Presidência da 

República: ela poderia interceder junto a Presidente para uma 

redefinição do uso do orçamento do ministério, de modo a facilitar 

as ações do CIISC. 

Contudo, essas atividades de integração para execução de 

políticas públicas exige um aparelhamento administrativo que a 

estrutura institucional da Secretaria-Geral não possui, pois o seu 

arranjo formal é montada para prestar serviços de assessoramento 

político, e não para coordenação, integração, formulação e execução 

de políticas. Esse é um desafio que os ativistas da Secretaria-

Executiva do CIISC têm que contornar criativamente no cotidiano 

de trabalho. A Presidência da República não dispõe, por exemplo, de 

uma área destinada a serviços de protocolo de processos e 

documentos, procedimento indispensável para registro, tramitação e 

arquivamento de documentos relativo à execução de uma política 

pública. Todo esse trabalho administrativo não deixa, todavia, de ser 

feito, mas os ativistas mobilizam a estrutura administrativas e 

burocráticas de outros ministérios que compõe o CIISC para realizar 

a gestão documental das ações do Cataforte 3, garantido, assim, 

legalidade aos atos administrativos e transparência das atividades 

junto aos órgãos de controle da união. Esse trabalho exige dos 

ativistas da Secretaria-Executiva do CIISC muito diálogo informal 

para convencimento dos burocratas, situados nos ministérios que 

realizam essas atividades administrativas, de que são eles que 

possuem a capacidade operacional para colaborar com o andamento 

dos trabalhos do Comitê. 

Assim, o exemplo do Cataforte 3 mostra que a integração das 

instâncias exige muita, “determinação, trabalho no braço e na garra” 

desde dentro de uma estrutura de assessoramento para criar meios 

de harmonizar as regras e procedimentos de diferentes órgãos que, 

embora muitas vezes submetidos a mesma normativa, possuem 

rotina burocrática própria, e até divergentes. Por isso, o trabalho de 

integração exige uma “postura de diálogo, de tentar entender qual é 

a realidade de cada órgão, como que eles trabalham, como que se 
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pode ampliar as sinergias e evitar que haja trabalhos colidentes ou 

que signifiquem retrabalho”. Os ativistas da Secretaria-Executiva do 

CIISC investem energia, criatividade e comprometimento para 

“encontrar soluções institucionais [...] para problemas que não 

necessariamente têm qualquer proposta prévia” em que possam se 

amparar. (E24). Assim, os trabalhos incluem a interlocução direta, 

formal e informal, com diversos órgãos do Poder Executivo Federal, 

em um processo de sensibilização e investimento no tema que 

extrapola em muito qualquer atribuição previamente definida a 

Secretaria-Executiva do CIISC, a SNAS e a Secretaria-Geral. 

 

 

4.1.4 A estruturação do Sistema e da Política Nacional de Participação 

Social  

 

  

A Política Nacional de Participação Social foi lançada em 2014 e, 

como nas demais cenas apresentadas, é possível reconhecer o papel 

e o comprometimento dos ativistas institucionais por dentro do 

Estado, bem como a mobilização de soluções criativas para 

dificuldades cotidianas e entraves institucionais. Mas, a sua 

importância no escopo deste trabalho não repousa sobre o tema da 

participação social, e sim no que revela sobre as interações 

estabelecidas entre diferentes atores no interior da Secretaria-Geral. 

As três cenas anteriores valorizam os fluxos de informação e 

interação da Secretaria Nacional de Articulação Social com outros 

órgãos de governo. Este item busca revelar como os processos para 

estruturação de uma política pública guardam tensões entre 

concepções, trajetórias e estilos de lideranças diferentes. 

No caso em tela, é possível localizar a gênese dos primeiros 

processos de discussão para estruturação da Política Nacional de 

Participação Social ainda no governo Lula quando se acreditava que 

os diversos canais e instrumentos de participação (Conselhos, 

Conferências, Mesas de Diálogo e Ouvidorias) haviam gerado “um 
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embrião do que se poderia chamar de sistema de participação social 

nas políticas públicas” (Dulci, op.cit., p. 90)58.  

De acordo com as narrativas, no início do governo Dilma, havia 

muito pouco conhecimento sistematizado e acumulado sobre o que 

seria esse sistema de participação social. O que foi recuperado pelos 

ativistas do Departamento de Participação Social foi levado para as 

discussões nas reuniões do Fórum Direitos e Cidadania no início de 

201159. Nas reuniões das Salas de Situação do Fórum60 a discussão 

foi sendo amadurecida e estabeleceu-se que uma de suas prioridades 

seria construir a “participação social como política de Estado e 

método de governo” (E02, E08 e E14). Os objetivos de um Sistema 

Nacional de Participação Social foram sendo estabelecidos e um 

primeiro desenho de sua estrutura foi elaborado e apresentado, em 

outubro de 2011, em um evento nacional em Brasília organizado 

pela Secretaria-Geral61. A época a proposta era instituir um Sistema 

Nacional de Participação Social que integrasse os diversos espaços e 

mecanismos de participação existentes nas três esferas federativas. 

As contribuições recolhidas nesse evento foram sistematizadas e 

levadas para debate nas reuniões das Salas de Situação. Fruto do 

aprofundamento das discussões, os ativistas da Secretaria Nacional 

de Articulação Social perceberam que a criação de um Sistema 

Nacional de Participação Social exigiria, igualmente, a estruturação 

                                                           
58 Uma leitura dos processos participativos do governo Lula e sua relação com a 
constituição da Política Nacional de Participação Social pode ser encontrada na 
entrevista de Pedro Pontual concedida a Gurza Lavalle e Szwako (2014). 
59 Com o objetivo de estruturar a gestão de governo de forma compartilhada, 
Dilma criou no início de 2011 quatro grandes fóruns temáticos agrupando os 
diversos ministérios. Um deles, o Fórum Direitos e Cidadania, era coordenado pela 
Secretaria-Geral com a participação das Secretarias de Direitos Humanos, de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial e de Políticas para as Mulheres e pelos 
Ministérios da Cultura e dos Esportes (Secretaria-Geral, 2012). 
60 Salas de Situação são reuniões executivas (geralmente mensais) com os 
representantes de diversos órgãos que compõem uma instância que, em conjunto, 
discutem questões-chave relacionadas os objetivos, desafios e desenvolvimento das 
ações governamentais em tema específico. 
61 Trata-se do I Seminário Nacional de Participação Social, que contou com a 
presença de diversos movimentos sociais, gestores públicos e pesquisadores do 
tema. Um relatório do evento pode ser encontrado em CEBRAP, 2011. 
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de uma Política Nacional de Participação Social, que fornecesse o 

conjunto de diretrizes, orientações e objetivos norteadores do 

Sistema. Por outros termos, era preciso estruturar uma Política 

Nacional de Participação Social, que estabelecesse que “participação 

social é método de governo e política de Estado” para gestão de 

políticas públicas, e um Sistema Nacional de Participação Social, que 

seria o arranjo institucional dos vários instrumentos já existentes que 

viabilizariam a concretização da Política dentro do governo. 

Com a extinção do Fórum Direitos e Cidadania, e demais Fóruns 

pela presidente Dilma no início de 2012, as agendas de reuniões das 

Salas de Situação não teriam prosseguimento. Mas, para manutenção 

da interlocução sobre o tema da participação social dentro do 

governo uma outra estrutura institucional era necessária. Os ativistas 

institucionais lembraram que existia, em 2003, uma instância 

ampliada de discussão, o Fórum Governamental de Participação 

Social, que era composto por oitenta representantes, entre titulares e 

suplentes, de todos os ministérios e secretarias especiais da 

Presidência da República. Esse fórum teve suas atividades 

interrompidas a partir de 2005, mas não havia sido extinto. Assim, 

os ativistas reinstalaram o FGPS para dar prosseguimento a 

discussão sobre a Política e o Sistema Nacional de Participação 

Social dentro do governo.  

Ao longo de 2012 e 2013 os ativistas promoveram diversos 

eventos e reuniões no sentido de fortalecer o debate sobre a 

participação social orientando os rumos, as concepções e os 

objetivos da Política e do Sistema. Ainda em 2013, as cobranças 

internas vindas da Secretaria-Executiva sobre a equipe da Secretaria 

Nacional de Articulação Social começaram a ocorrer sob o 

argumento que era o terceiro ano de governo, o décimo de governo 

PT, e ainda não havia “nada de concreto” em relação à participação 

social (E08, E29 e E32). Embora a Secretaria Nacional de 

Articulação Social tenha realizado diversos eventos, reuniões e 

discussões sobre o tema, ainda pairavam dúvidas dentro da própria 

Secretaria-Geral sobre o que estava sendo discutindo no âmbito da 

SNAS. Alguns se perguntavam: “o que é a Política Nacional de 

Participação Social? É um Decreto? É uma Lei? É um sistema de 
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computador? Como se materializa isso que está se chamando de 

Política?” (E29). Houve um posicionamento da Secretaria-Executiva 

de que era necessário entregar um “produto” para o governo e para 

a sociedade civil, e que esse produto seria um Decreto Presidencial 

(E30 e E32).  É a partir desse momento que a atuação dos ativistas 

institucionais da Secretaria Nacional de Articulação Social frente aos 

gestores da Secretaria-Executiva ganhou maior fôlego, gerando, em 

alguns momentos pontos de tensionando entre as duas estruturas da 

Secretaria-Geral.  

Após as primeiras cobranças, iniciativas de aproximação interna 

para sintonizar e afinar o diálogo entre Secretaria-Executiva e SNAS 

foram empreendidas. Os atores lembram que, em uma dessas 

reuniões de fomento das sinergias internas, a Assessora Jurídica da 

Secretaria-Geral informou que um Decreto Presidencial não poderia 

conter referência a um Sistema – um Decreto poderia legislar apenas 

sobre uma Política. A primeira reação dos ativistas da SNAS foi 

indagar: “‘será que é assim mesmo? Eu vou verificar em outras 

políticas isso aí’, e eu fui atrás e vi que não era assim” (E02).  

Após a averiguação de que legalmente havia respaldo jurídico 

para lançamento de uma Política e de um Sistema Nacional de 

Participação Social via Decreto Presidencial, o debate interno 

prosseguiu, mas não sem divergências. Para a Secretaria Nacional de 

Articulação Social o principal era a estruturação do Sistema; para a 

Secretaria-Executiva o central era a estruturação da Política (E30 e 

E32). 

Os membros da SNAS, frente as diferenças, estabeleceram um 

patamar mínimo de questões que entenderam como “inegociáveis”, 

especialmente aquelas que tiveram “força simbólica” e que haviam 

sido “trabalhas no imaginário das pessoas” desde 2011 (E02 e E08). 

Entre essas estavam a criação de um Sistema Nacional de 

Participação Social e a publicação da Minuta do Decreto 

Presidencial no site da Secretaria-Geral para consulta pública, com 

posterior validação das sugestões. 

No que tange ao Sistema, os membros da Secretaria-Executiva 

não conseguiam vislumbrar concretude na proposta defendida pelo 

grupo da Secretaria Nacional de Articulação Social. No que diz 
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respeito à consulta pública o ponto de desacordo era sobre o sentido 

da mesma. A SNAS tendia a argumentar que as sugestões recebidas 

no processo de consulta (quase 700 contribuições foram registradas) 

deveriam ser devidamente incorporadas, pois “se não fosse daquele 

modo [...] o processo da participação social não funcionou”. A 

posição da Secretaria-Executiva era que as contribuições, que 

haviam gerado uma nova redação para o Decreto Presidencial, 

“estavam discutidas com uma parte dos atores” e que era preciso 

repassar o documento para a Casa Civil, que faria a avaliação de 

mérito jurídico antes da assinatura da Presidente (E29).  

Olhando à distância e considerando as diferenças de perfil e 

trajetórias dos atores não é difícil entender as divergências. Em 

primeiro, aqueles investidos em função de gestores de políticas 

públicas e envolvidos em processos de estabilização da instituição, 

como os membros da Secretaria-Executiva, tiveram mais facilidade 

em identificar a importância de uma política que informa noções 

sobre estruturas procedimentais a serem consolidadas62. Já aqueles 

acostumados a práticas de diálogo no e com os movimentos sociais, 

como os ativistas da Secretaria Nacional de Articulação Social, 

ancoraram as discussões em um sistema que enuncia ideias sobre 

regulamentação de algo com existência relativamente fluída. Embora 

ambos apontem para um traçado a ser seguindo, a ideia de política 

ganha concretude mais agilmente enquanto a de sistema refere-se a 

“algo para onde se pretende dirigir, que se quer alcançar, algo sobre 

o que não é possível ter ainda uma ideia clara, justamente porque 

colocada no adiante, no concreto do daqui a pouco” (Silva e Abreu, 

                                                           
62 De fato, os interlocutores da Secretaria-Executiva que entrevistei são pessoas 
mais jovens se comparadas a equipe da SNAS – em média 35-38 anos contra 42-45 
anos. Muitos são Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 
também conhecidos como Gestores de Políticas Públicas e, consequentemente, 
todos tem curso superior, alguns com mestrado e doutorado. A experiência 
anterior é variada, alguns com bastante vivência em espaços políticos e públicos, 
outros começando. Como não trabalham diretamente na relação com os 
movimentos sociais, possuem pouca experiência na condução do diálogo com 
esses, mas parecem ter mais destreza na negociação e diálogo desde dentro do 
Estado com outros órgãos governamentais e clareza dos caminhos, posturas e 
relações que essa interação exige. 
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2011, p. 10). Os atores da Secretaria-Executiva estão situados no 

topo da hierarquia institucional da Secretaria-Geral, são os 

responsáveis por todas as iniciativas do ministério frente ao governo 

e órgãos de controle e, por isso, possuem visões mais amplas dos 

processos de negociações com o núcleo duro do Estado. Os atores 

da SNAS estão situados no nível médio, comprimidos entre a 

cobrança por resultados políticos concretos e as demandas dos 

movimentos sociais por estruturação de um Sistema e de uma 

Política Nacional de Participação Social. Para uma a demanda é de 

supervisão, do ponto de vista institucional, dos trabalhos de todas as 

unidades da Secretaria-Geral (SNAS, SNRPS, SNJ, SA e CISET). 

Para a outra a demanda é de relação direta com os movimentos 

sociais. Com isso, as tensões são inevitáveis e retratam diferentes 

atribuições institucionais e variados estilos de liderança, trajetórias e 

vivências que precisavam, de algum modo, ser traduzidas e 

retraduzidas permanentemente no cotidiano de trabalho. Essa é uma 

tarefa que exige empenho e tempo em um contexto de sobrecarga 

de trabalho diário, em que a capacidade ativa de traduzir, retraduzir, 

se traduzir, se retraduzir em estilos, linguagens e lideranças 

diferentes nem sempre é realizada – o que gerou alguns 

desconfortos entre as equipes. Contudo, ao contrário de parte da 

percepção dos atores, ambos estavam focados em resultados, com 

objetivos em comum e com alto nível de comprometimento, 

diferindo-se nos tipos de métodos e processos de construção e 

tomada de decisão.  

Essa última dimensão ficou evidente com a entrada da Casa Civil 

nas discussões, em que as posições internas a Secretaria-Geral foram 

revistas e rearticuladas. Nas reuniões com os membros da Casa Civil 

as pessoas “estranhavam a coisa da participação [...] dizendo ‘isso 

aqui, nem pensar’ [...], e lá se viu o que é o governo” (E25). Da 

tensão entre Secretaria-Executiva e Secretaria Nacional de 

Articulação Social passou-se para uma aliança estratégica. Ambas 

começaram a atuar em conjunto, uma com a sua capacidade de 

gerência técnica e política enquanto instância representativa do 

órgão (Secretaria-Executiva), e outra pelo seu conhecimento do 

processo de construção da Minuta do Decreto e do tema da 
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participação social (SNAS). A cada reunião com a Casa Civil foi 

ficando claro “para esses dois grupos, que internamente não 

conseguiam chegar a um consenso, que o inimigo está fora” (E30), 

que naquele momento o “‘inimigo comum’ era a Casa Civil” (E32) – 

que, aliás, passava por um momento de troca de Ministros exigindo 

mais energia e cuidado nas negociações.  

O ativismo institucional do grupo da SNAS, que foi fundamental 

na defesa dos pontos da minuta frente aos colegas da Casa Civil, foi 

reconhecido pela equipe da Secretaria-Executiva. Para a equipe da 

SNAS, a visão de que a Secretaria-Executiva não havia introjetado a 

construção e a demanda da sociedade civil por participação social foi 

revisitada. O saldo foi positivo. As narrativas destacaram o 

aprendizado adquirido na convivência diária com a diversidade de 

posições e opiniões. Entendeu-se que, ou se esperava alcançar 

“suficiente grau de consenso no governo, e isso pode demorar 

algumas décadas, ou se lançava um documento síntese tentando 

consolidar aquilo que se tem hoje e, a partir dele, tratar os novos 

desafios” (E14). Com isso, a Política Nacional de Participação Social 

foi lançada no dia 23 de maio de 2014 por Decreto Presidencial e, 

como alguns meses mais a Câmara anulou os efeitos do Decreto, o 

debate persistiu. Mais uma vez as alianças foram refeitas e foram a 

Secretaria-Geral e a Casa Civil, enquanto órgãos da Presidência da 

República, que defenderam a proposta de governo frente à oposição 

do Congresso Nacional. 

 

 

4.2 A zona cinzenta da articulação social 

 

 

O cotidiano da Secretaria Nacional de Articulação Social envolve 

pelo menos quatro frentes de trabalho descritas anteriormente nas 

cenas do monitoramento, da mediação, da integração e da estruturação. Cada 

uma dessas cenas retratam temas diferentes e guardam 

especificidades, como o tempo de processamento dos trabalhos, a 

rotina de atividades e a envergadura das ações. As estratégias 
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políticas adotadas são variadas, assim como as dificuldades também 

não se apresentam do mesmo modo. 

Apenas recapitulando, a mediação de conflitos não é apenas a 

gestão de uma situação de crise instalada, como sugere uma primeira 

mirada. As narrativas sobre o trabalho são reveladoras das 

interações, processos e elementos mobilizados na dinâmica dos 

burocratas de médio escalão no processamento e condução de 

situações críticas nas quais o Estado frequentemente está envolvido 

– que resultam muitas vezes em política pública. O exemplo 

mobilizado, da demarcação de Território Indígena, mostra o 

encaminhamento de uma política pública como resultado de uma 

situação em que houve a mediação de ativistas institucionais da 

SNAS. Porém, esse mesmo exemplo revela os limites de se legislar 

por Decreto, posto que o processo de homologação do Território 

Indígena foi interrompido pelo Poder Judiciário que suspendeu os 

efeitos do Decreto. Em verdade, mostra a fragilidade das amarrações 

que Secretaria-Geral consegue estabelecer no âmbito da Presidência 

da República, especialmente quando “esbarra” nos imperativos do 

Estado e em interesses de grupos fortes. 

No caso do monitoramento, o desejo é ajustar minimamente o 

governo pelo manequim das demandas dos movimentos sociais, 

consideradas por todos como legítimas. As pautas dos movimentos 

sociais passam a fazer parte de um processo mais amplo de 

composição da agenda governamental dos diversos órgãos do Poder 

Executivo Federal. Além das respostas avaliam-se em conjunto as 

dificuldades e as possibilidades de deliberação, em que uma posição 

de governo em relação àquela questão pode ser definida. 

A integração das ações do Programa Cataforte 3 realizada pela 

Secretaria-Executiva do CIISC mostra a preocupação e o 

comprometimento com um segmento bastante específico e 

socialmente invisibilizado. A sua alocação dentro da Secretaria 

Nacional de Articulação Social, revela como temas específicos 

ganham guarida na instituição por meio do ativismo institucional. 

Contudo, os limites que o aparato institucional da Secretaria-Geral 

coloca a Secretaria-Executiva do CIISC sugerem que a Secretaria-

Geral, e a Secretaria Nacional de Articulação Social em particular, 
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cresceram no seu rol de atribuições, mas que essa expansão não foi 

acompanhada de um incremento institucional adequado de modo a 

garantir apoio administrativo aos atores envolvidos com os trabalhos 

de integração de políticas públicas. 

A estruturação da Política e do Sistema Nacional de Participação 

igualmente enuncia o comprometimento e a criatividade dos 

ativistas institucionais na realização de suas tarefas. Mas, também 

oferece novos elementos, sendo que as tensões e as diferentes visões 

sobre o mesmo processo, dentro da própria Secretaria-Geral, 

sugerem pistas das dificuldades que os ativistas institucionais têm 

que enfrentar quando se relacionam com outros órgãos de governo 

com concepções, não apenas diferentes, mas, muitas vezes, 

antagônicas. Novamente os constrangimentos de legislar por 

Decreto aparecem e os limites de um governo de coalização podem 

ser sentidos com mais vigor, se comparados com as demais cenas. 

Mas, cada uma das cenas também guardam potencialidades e 

algumas conexões. O que todos esses casos têm em comum? Todos 

eles retratam a mobilização dos esforços de diversos ativistas 

institucionais para criar formas de fazer políticas públicas em e com 

o diálogo entre Estado e movimentos sociais. A capacidade de gerir 

tensões e limitações de modo criativo é novamente apresentada. Os 

ativistas, em todos os casos, estão interagindo com diversos atores 

situados em diferentes espaços, funcionamento como uma correia 

de transmissão de informações e influências. Nesse movimento, o 

status de Presidência da República é como uma enzima em sua 

função catalisadora: aumenta a velocidade das reações dentro aos 

ministérios, ativa reações colocando diferentes órgãos para 

trabalharem juntos, ajuda a manter vivos esses processos de 

encontro e, mesmo com a variedade de ações em que está envolvida, 

continua catalisando reações, já que a especificidade Presidência da 

República como símbolo máximo do Poder Executivo Federal é 

reconhecido por todos. 

Na cena da mediação isso significa encontrar soluções na tensão 

envolvida na gestão de uma crise, avançando pelo conhecimento que 

os ativistas possuem da dinâmica do movimento e pela simbologia 

da Presidência da República. Entre um incidente e outro, os rumos e 
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resultados das políticas públicas são influenciados por esses ativistas 

que, associados a posição ocupada na Presidência da República, 

transitam e interagem entre Estado e movimentos, disseminando 

informação entre atores e instâncias. Levam consigo o mútuo 

reconhecimento, da sociedade civil e do governo, da Secretaria-

Geral como um interlocutor político legítimo com capacidade de 

resolução de conflitos e encaminhamentos políticos.  

No monitoramento, o diferencial é que o conjunto heterogêneo 

de órgãos que interagem com as demandas dos movimentos sociais 

é convocado pela Presidência da República, denotando uma 

lateralidade significativa: as demandas mudam de patamar nas 

relações de poder e hierarquia, entrando na rotina burocrática de 

cada ministério. Esse movimento dos ativistas institucionais 

igualmente municia os movimentos sociais para que esses façam 

cobranças mais diretivas aos ministérios. 

No caso das ações da Secretaria-Executiva do CIISC a vinculação 

a Presidência da República muda o status e a efetividade da atuação 

do Comitê na integração das políticas públicas. 

Logo, o que se verifica na Secretaria Nacional de Articulação 

Social é a coexistência de múltiplas formas de atuação sobrepostas 

que animam o coração da Secretaria-Geral. As cenas mostram que o 

sentido da articulação social não é apenas promover aproximações, 

fomentar diálogos, sensibilizar atores e órgãos governamentais, 

repassar demandas e estimular a participação social. Aquilo que os 

atores denominam de articulação social é, na verdade, a intersecção 

de vários temas, trajetórias, atores e ações que não podem ser 

localizados no preto ou no branco. Ao contrário, os trabalhos de 

articulação social são desenvolvidos em uma zona cinzenta que é 

conformada por um modo de organizar e gerir ações, discursos, 

posturas, perfis e estilos de liderança, de forma coerente e 

complementar em um jogo permanente de revelação e ocultamento 

de aspectos institucionais, políticos, técnicos, operacionais, 

burocráticos, subjetivos e simbólicos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

_____________________________________________________ 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“Inacabado porque lhe falta a resposta. (...) 
Quem se indaga é incompleto”. 

 
 

Clarice Lispector, 1998, p. 11-15. 
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Esta tese focou nos modos de funcionamento e nos elementos 

que influenciam a dinâmica de atuação de uma instituição do Poder 

Executivo Federal. Tendo como referência a Secretaria Nacional de 

Articulação Social, considerada internamente pelos atores como o 

coração da Secretaria-Geral da Presidência da República, buscou-se 

mostrar como os ativistas institucionais inseridos no nível médio de 

sua burocracia atuam cotidianamente por dentro do Estado nas 

tentativas de imprimir mudanças nas políticas públicas que são 

comprometidos pessoalmente e institucionalmente. Apenas para 

lembrar as linhas interpretativas seguidas nesta pesquisa recupero a 

seguir o traçado mais geral de cada capítulo. 

No Capítulo 1 optei por um caminho argumentativo que parte da 

literatura sobre movimentos sociais para, a partir de suas principais 

ênfases e lacunas, demostrar a necessidade de novas abordagens 

para pensar a mútua aproximação e ligação entre atores do Estado e 

atores dos movimentos sociais. Mobilizei a noção de ativismo 

institucional e, por meio de vários exemplos fornecidos pela 

literatura especializada, registrei sua força analítica por meio de pelo 

menos dois movimentos complementares. Em primeiro, pelo 

tensionamento das abordagens dicotômicas que preveem nítida 

separação entre Estado/movimentos sociais. Em segundo, pelo 

exercício de compreensão dos sentidos e dos modos de povoamento 

da burocracia pública por atores com trajetória de militância em 

movimentos sociais. Enfatizei ainda a importância da combinação 

dos enfoques institucionais a noções que privilegiem a agência 

humana (agência situada), e que destaquem as múltiplas e possíveis 

acomodações institucionais forjadas vis-a-vis a essa dimensão. Esses 

arranjos quando iluminados por lentes que considerem a relação de 

aproximação e distanciamento dos temas que compõem o núcleo 

duro do Estado permitem, além disso, uma visão mais complexa e 

rica dos dispositivos institucionais existentes em contextos 

concretos. Ainda nesse capítulo, por fim, fecho a tríade analítica 

lançando mão da ideia de burocracia de médio escalão como mais 

elo para o entendimento dos perfis, modos de atuação e natureza 

política das burocracias estatais. 
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De posse dessas referências no Capítulo 2 descrevi em um 

histórico vivo e dinâmico a emergência e a construção da Secretaria-

Geral da Presidência da República e de suas unidades constituintes 

no período de 2003 a 2014. Mostrei como durante o governo Lula 

(2003-2010) havia em seu interior múltiplas formas de aproximação 

e ligação aos movimentos sociais expressos, principalmente, pela 

diferenciação em sentido nativo entre relação e articulação social. 

Ademais, no detalhamento das atividades também registrei o papel 

desempenhado pelo Gabinete Pessoal do Presidente da República 

nos modos de interação estabelecidos entre Estado e movimentos 

sociais. O caso dos trabalhos ligados à educação popular, que 

tiveram origem no Programa Fome Zero, sugeriu como divergências 

políticas e diferentes concepções institucionais foram geridas no 

interior da Presidência da República. Posteriormente, no momento 

dedicado a explicar as características e as peculiaridades que a 

Secretaria-Geral assumiu durante o primeiro ano do governo Dilma 

Rousseff (2011-2014), enfatizei a importância dos processos de 

profissionalização e planejamento das atividades da Secretaria-Geral 

de modo a seguir as determinações colocadas pelo novo governo. 

Fechei esse segundo momento da tese confrontando os principais 

insights empíricos aos ensejos apontados na revisão da literatura 

desenvolvidos no capítulo anterior. 

No Capítulo 3 dediquei atenção para o histórico institucional da 

Secretaria Nacional de Articulação Social, reforçando a concepção 

de que ela internamente recebeu a designação e, de fato, se tornou o 

coração da Secretaria-Geral da Presidência da República. Nesse item o 

perfil dos burocratas de médio escalão da SNAS foi apresentado, 

destacando a pouca presença de servidores públicos e o forte 

vínculo desses atores com diversos movimentos sociais. A partir da 

constatação desse perfil, o esforço nesse capítulo foi o de 

compreender a conformação da estrutura formal, seus (des)encaixes, 

em conexão com o ativismo institucional verificado no dia a dia de 

trabalho. Na análise dos desenhos e das atribuições dos 

departamentos da Secretaria Nacional de Articulação Social os casos 

da Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica e do 

Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos 
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Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis funcionaram como 

exemplos do papel que o ativismo institucional jogou na construção 

das agendas da secretaria – especialmente frente a constatação da 

existência de outras estruturas no Poder Executivo Federal 

especializadas nos mesmos temas que ali eram tratados. Novamente 

os trabalhos relacionados à educação popular foram retomados 

mostrando o exercício contínuo de encaixar os arranjos formais aos 

desejos e aos projetos dos ativistas. Com isso, a Secretaria Nacional 

de Articulação Social foi caracterizada como uma estrutura 

absorvente e dinâmica em permanente mudança provocada pelo 

movimento dos atores. 

Por fim, no Capítulo 4 as interações e as articulações cotidianas 

entraram em cena por meio de quatro atividades desempenhas pela 

Secretaria Nacional de Articulação Social, a saber: a mediação de 

conflitos entre Estado e movimentos sociais, o monitoramento das 

pautas dos movimentos sociais, a integração das ações do Programa 

Cataforte 3 e a estruturação do Sistema e da Política Nacional de 

Articulação Social. Cada um desses casos forneceu pistas sobre as 

intermediações e as costuras que a SNAS estabeleceu entre 

diferentes gestores (da Secretaria-Geral e de outros ministérios) e 

ativistas institucionais. Os modos como construíram a autoridade 

relacional do órgão frente a outras instâncias governamentais e 

atores sociais, bem como o status da Presidência da República 

influenciou as ligações estabelecidas foram igualmente apresentados 

como elementos que contribuíram positivamente para a atuação dos 

atores ali inseridos. A análise das ações da Secretaria Nacional de 

Articulação Social revelou que sob a rubrica da articulação social 

uma pluralidade de atividades foi desenvolvida e que ela se ocupava, 

em verdade, de uma grande zona cinzenta marcada pela 

superposição de várias atividades sustentadas por ativistas 

institucionais comprometidos com os trabalhos que realizam. Assim, 

foi possível constatar que estar dentro do Estado para os ativistas 

institucionais da Secretaria Nacional de Articulação Social 

envolvidos na zona cinzenta da articulação das demandas de 

movimentos sociais significava um modo pelo qual uma trajetória de 

vida, articulada a uma posição de trabalho, forneceu uma identidade 
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presidencial e o know-how indispensável para solucionar os problemas 

e criar as mudanças em meio a contradições, tensões, traduções, 

constrangimentos institucionais e expectativas de estar Estado. Uma 

identidade que maneja subjetividade, conhecimento e racionalidade 

administrativa e hierárquica de forma criatividade por dentro da 

institucionalidade pública. 

Em termos gerais, além das contribuições e achados acima 

arrolados, esta tese abre uma agenda de pesquisa futura para três 

campos de estudos diferentes, porém inter-relacionados, quais 

sejam: a) movimentos sociais e participação política; b) instituições 

políticas e políticas públicas; e, c) burocracia, seu perfil e modos de 

atuação63. 

Para o campo de estudos sobre participação, especialmente 

aquele debruçados sobre as relações entre Estado e movimentos 

sociais o caso da Secretaria-Geral, mais especificamente da Secretaria 

Nacional de Articulação Social, mostra a importância de voltar à 

atenção para os atores estatais envolvidos com processos 

participativos desde dentro do Estado. Assumir o Estado como 

esfera de militância de movimentos sociais por meio da noção de 

ativismo institucional alarga a compreensão dos modos e espaços de 

atuação dos atores coletivos. Igualmente tensiona o debate sobre 

cooptação, desmobilização e autonomia ao inserir novos elementos 

analíticos. Embora os processos de formação de gabinete ministerial 

como estratégia de favorecimento de aliados, especialmente no 

presidencialismo de coalizão, seja uma prática própria da política e 

bastante tematizada em parte da literatura da Ciência Política, pouca 

atenção foi dada a um elemento que esta tese revela: as nomeações, 

a atribuição e a estrutura institucional da Secretaria-Geral da 

Presidência da República estavam orientadas de modo a privilegiar 

ativistas oriundos dos movimentos sociais – algo que diferencia este 

trabalho das abordagens teóricas norte-americanas e brasileiras sobre 

estudos presidenciais. Assim, um dos indicativos desta tese é 

reforçar a necessidade de investimento em desenhos de pesquisa que 

                                                           
63 Retomo aqui parte dos comentários e sugestões fornecidas pela banca durante a 
defesa da tese. 
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privilegiem uma perspectiva estatal da participação social que, 

quando orientada pela sensibilidade etnográfica, permite 

ajustamentos e complementariedades ao conhecimento que 

dispomos sobre o fenômeno da participação social no Brasil 

contemporâneo.  

No Capítulo 2 apontei que no interior da Secretaria-Geral há uma 

importante separação e distinção entre relação e articulação social e 

que existe nesse ministério diferentes e variadas frentes de atuação. 

Ainda que os impactos dessa diferenciação no interior das formas de 

ação do Estado não tenham aqui sido explorados, essa é certamente 

uma agenda de pesquisa profícua. Em que medida as múltiplas 

formas de interação promovidas pelo Estado refletem diferentes 

concepções de participação no seu interior? Especialmente no caso 

da Secretaria-Geral, órgão criado para intermediar a relação com os 

movimentos sociais, quais os sentidos da participação para os vários 

ativistas ali situados? Como essas diferenças conformam e impactam 

as múltiplas instâncias de participação criadas pelo Estado? Em 

termos mais concretos: será que a existência de um sistema de 

monitoramento das demandas dos movimentos sociais (Cf. Capítulo 

4) não levaria ao enfraquecimento dos espaços formais de

participação como os Conselhos Gestores e as Conferências? Se os 

diversos movimentos sociais têm acesso direto aos dirigentes da 

Secretaria-Geral (muitos deles antigos aliados históricos), e por 

intermédio deles e da instituição encaminham pautas aos ministérios 

finalísticos e, posteriormente, recebem respostas específicas para 

suas demandas, por que a participação nesses espaços seria 

valorizada e relevante? As iniciativas desenvolvidas internamente a 

Secretaria Nacional de Articulação Social se complementam, se 

fortalecem ou se enfraquecem mutualmente? 

Associadas as essas indagações, a constatação de diversos campos 

de atuação da Secretaria Nacional de Articulação Social, 

apresentados no Capítulo 3, levantam mais questionamentos. Será 

que as diferentes acomodações de funções no interior da Secretaria-

Geral, e da SNAS em particular, não são reflexos de uma fraca ou 

ausência de concepção clara do governo, e do próprio Partido dos 

Trabalhadores, sobre a participação social e o papel que deve 
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desempenhar nas políticas públicas? Somente pesquisas futuras 

poderiam responder de forma qualificada as perguntas acima 

arroladas.  

De todo modo, os dados desta tese permitem ensejar que os 

diferentes campos e sentidos das ações desenvolvidas no interior da 

Secretaria-Geral pelos ativistas institucionais podem ser entendidos 

não apenas como múltiplas portas de ligação entre Estado e 

movimentos sociais, mas igualmente como fragmentação e dispersão 

de suas iniciativas. Por outros termos, a mesma militância que 

agenciou a abertura do Estado a demandas dos movimentos sociais 

é aquela que, associada a disputa de poder interno no ministério, 

promoveu e produziu fragmentação burocrática. Assim, ativismo e 

estruturas burocráticas são elementos que quando conjugados 

oferecem ao mesmo tempo integração e fragmentação. Detectar 

quais outras variáveis (competição interna, prestígio, rede de 

relações,...) combinadas ao ativismo institucional colaboram para a 

conformação institucional de um órgão certamente ajudaria a 

complementar o quadro desenhado nesta tese. 

No que tange ao debate sobre instituições políticas e políticas 

públicas a grande contribuição é uma descrição densa e viva do 

funcionamento de um órgão de governo (a Secretaria Nacional de 

Articulação Social) e os modos de produção das ações 

governamentais a partir de um olhar “de dentro”. As informações 

arroladas nos Capítulos 2, 3 e 4 sinalizam a necessidade de 

criatividade metodológica e de interpretações que transcendam as 

análises institucionais frequentemente realizadas, enfatizando a 

importância das práticas cotidianas na construção dos sentidos e das 

disputas institucionais. Os dados levantados no trabalho de campo 

mostraram que a análise do desenho institucional de qualquer 

instituição, quando acoplada as narrativas que lhe justificam, pode 

fornecer um quadro mais rico e interativo dos modos de 

funcionamento dos dispositivos legais. Também demonstrou a 

capacidade dos atores de gerirem criativamente os limites colocados 

pela institucionalidade. 

Por outro, a descrição das especificidades e das peculiaridades 

institucionais da Secretaria-Geral apresentadas neste trabalho 
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sugerem a dificuldade de enquadrá-la nos modelos disponíveis de 

análise de políticas públicas. Primeiramente, porque a Secretaria-

Geral é um órgão essencial da administração direta que compõe a 

estrutura básica da Presidência da República, não dispondo de 

orçamento público para criação de políticas públicas em área 

específica. Ainda que com status ministerial atua em área estratégica 

definida pelo Presidente sem controle ou supervisão finalística. 

Logo, não executa política – requisito sempre pressuposto nas 

análises de políticas públicas. Em segundo, a Secretaria-Geral 

também não dispõe de estrutura de cargos (Cf. Introdução) e, 

consequente e diferentemente dos ministérios finalísticos, não conta 

com uma burocracia permanente composta por servidores públicos 

recrutada via concurso público, o que dificulta o acoplamento aos 

modelos analíticos disponíveis. Igualmente, sua composição interna 

conta com a presença significativa de militantes de movimentos 

sociais que tentam de alguma maneira traduzir as pautas de diversos 

segmentos em orientações concretas para decisão e ação política – 

elemento subteorizado nos modelos conforme apontado no 

Capítulo 1. Ademais, a competência de articular demandas de 

movimentos sociais fomentando a incorporação das pautas e 

interesses dos mais diversos setores da sociedade na elaboração das 

políticas públicas promovidas pelo governo federal confere a ela 

atribuição inédita e, portanto, ainda pouco investigada.  

Por fim, a presença de ativistas institucionais dentro do Estado 

desafia a concepção clássica de burocracia – sua impessoalidade, 

disciplina, hierarquia, relação entre técnica e política. A recuperação 

da dimensão da agência associada à noção de ativismo institucional 

tensiona os entendimentos da estrutura do Estado e das operações 

burocráticas, sobretudo frente a um arranjo pouco institucionalizado 

e muito absorvente à atuação e as pautas dos ativistas. Em conexão 

com esse debate, os estudos sobre lideranças políticas também não 

deixam de ser interpelado pelos achados de campo, ao mostrar um 

quadro analítico muito mais complexo para os entendimentos das 

operações do Estado. 
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Assim, a guisa de conclusão, pode-se dizer que os ativistas 

institucionais da Secretaria Nacional de Articulação Social 

transformaram a burocracia em espaço de militância, lugar desde de 

dentro do Estado onde é possível disputar a política, redefinir 

prioridades, conformar alianças e estabelecer conciliações. Espera-se 

que esta tese possa de alguma forma contribuir e fornecer elementos 

para aqueles interessados em discutir e pensar os rumos da 

democracia no Brasil, sobretudo por meio da observação, descrição 

e compreensão das atividades cotidianas de ativistas institucionais 

que são realizadas por dentro e desde dentro do Estado para 

consecução dos seus objetivos.   
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APÊNDICE A. Marcadores de tempo e mudanças institucionais na Secretaria-Geral da Presidência da República (2003-2010) 
COMPETÊNCIAS  TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

20
03

1  

-Relacionamento e articulação com as entidades da SC; 
-Criação e implementação de instrumentos de consulta e 
participação popular de interesse do Poder Executivo; 
-Condução, coordenação e articulação das relações políticas do 
Governo com os diferentes segmentos da sociedade civil; 
-Planejamento, organização e acompanhamento da agenda do 
Presidente da República com os diferentes segmentos da SC; 
-Preparação de subsídios para pronunciamentos do Presidente; 
-Promoção de análises de políticas públicas e temas de interesse 
do Presidente e realização de estudos político-institucional; 
-Outras atribuições que lhe forem designadas. 

Secretaria-Geral → 
 Casa Civil 

Relativas à coordenação política do Governo, ao 
relacionamento com o Congresso Nacional, à 
interlocução com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios e com os partidos políticos. 

60 cargos de DAS 
I - órgãos de assistência direta e imediata ao 
Ministro de Estado: 
a) Assessoria Especial; 
b) Gabinete e Coordenação-Geral; 
c) Subsecretaria-Geral; 

II - órgãos específicos singulares: 
a) Subsecretaria de Articulação Social; e 
b) Subsecretaria de Estudos e Pesquisas Político-
Institucionais. 

20
03

2  

Instituído o Fórum Governamental de Participação Social para:  
- Propor diretrizes para a formulação de políticas voltadas para a 
ampliação da participação social no âmbito do Governo Federal; 
- Apreciar propostas, inclusive de reformas estruturais, que 
visem à ampliação da participação social, da prática da 
democracia, da ética e transparência das ações e da fiscalização 
dos atos do Poder Público; 
- Articular e dinamizar as relações do Governo Federal com a 
sociedade civil, fortalecendo a participação da sociedade no 
processo de aperfeiçoamento dos serviços oferecidos; 
- Estimular as organizações públicas a investir em inovações e 
na formulação de políticas que ampliem a participação social, 
observadas as diretrizes estabelecidas; e 
- Propor a adoção de instrumentos de participação e controle 
social nas fases estratégicas de formulação, implementação, 
acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas 
públicas de responsabilidade dos Ministérios e Secretarias. 

____ 

O FGPS será composto por representantes dos 
Ministérios e das Secretarias Especiais da 
Presidência da República, que integram a 
estrutura do Governo Federal e será presidido 
pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria-
Geral da Presidência da República. Contará, para 
o seu funcionamento, com o apoio institucional e
técnico-administrativo da Subsecretaria de 
Articulação Social da Secretaria-Geral da 
Presidência da República. 

20
04

3  

Manteve. ____ 79 cargos de DAS 

1 Brasil, 2003b e 2003c.  
2 Brasil, 2003d.  
3 Brasil, 2004.  
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COMPETÊNCIAS TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

20
05

4  

Todas as anteriores, mais: 

-Formulação, supervisão, coordenação, integração e articulação 
de políticas públicas para a juventude; 
-Articulação, promoção e execução de programas de cooperação 
com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, 
voltados à implementação Atos do Poder Legislativo de políticas 
de juventude. 

Não houve. 

104 cargos de DAS 
- Assessoria Especial; 
- Gabinete e Coordenação-Geral de Gestão 
Interna; 
- Subsecretaria-Geral; 
-Secretaria Nacional de Articulação Social; 
-Secretaria Nacional de Estudos e Pesquisas Político-
Institucionais; 
- Secretaria Nacional de Juventude;  
- Conselho Nacional de Juventude. 

20
05

/2
00

65
 

Todas as anteriores, mais: 

-Assessoramento sobre assuntos relativos à política de 
comunicação e divulgação social do Governo e de implantação 
de programas informativos;  
-Coordenação, normatização, supervisão e controle da 
publicidade e dos patrocínios dos órgãos e das entidades da 
Administração Pública Federal, direta e indireta, e de sociedades 
sob controle da União;  
-Convocação de redes obrigatórias de rádio e televisão. 

Secretaria de Comunicação de Governo e 
Gestão Estratégica → 

Secretaria-Geral 

No que compete à área de comunicação 
institucional. 

210 cargos de DAS 
Assessoria Especial; 
-Gabinete e Coordenação-Geral de Gestão 
Interna; 
-Secretaria-Executiva; 
-Subsecretaria de Comunicação Institucional; 
-Secretaria Nacional de Articulação Social; 
-Secretaria Nacional de Estudos e Pesquisas 
Político-Institucionais; 
-Secretaria Nacional de Juventude. 
-Conselho Nacional de Juventude; 
-Radiobrás. 

20
07

/2
00

86
 

Manteve as competências anteriores dadas pela Lei nº 11.129, de 
30 de Junho de 2005, sem o acréscimo das competências 
relativas as assuntos de comunicação. 

Secretaria-Geral → Secretaria de 
Comunicação Social  

Relativas à política de comunicação e divulgação 
social do Governo e de implantação de 
programas informativos e a convocação de redes 
obrigatórias de rádio e televisão. 

115 cargos de DAS 
Assessoria Especial; 
-Gabinete e Coordenação-Geral de Gestão 
Interna; 
-Secretaria-Executiva; 
-Secretaria Nacional de Articulação Social; 
-Secretaria Nacional de Estudos e Pesquisas 
Político-Institucionais; 
-Secretaria Nacional de Juventude. 
-Conselho Nacional de Juventude; 
-Representação Regional no Rio de Janeiro. 

4 Brasil, 2005a e 2005b.  
5 Brasil, 2005c e 2006a. 
6 Brasil, 2007b e 2008. 
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APÊNDICE B. Marcadores de tempo e mudanças institucionais na Secretaria-Geral da Presidência da República (2010-2014) 

COMPETÊNCIAS TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
20

11
7  

Todas as anteriores, mais: 
-Supervisão e execução das atividades 
administrativas da Presidência da República e, 
supletivamente, da Vice-Presidência da República; 
-Avaliação da ação governamental e do resultado 
da gestão dos administradores, no âmbito dos 
órgãos integrantes da Presidência da República e 
Vice-Presidência da República, além de outros 
determinados em legislação específica, por 
intermédio da fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial. 

Casa Civil → Secretaria-Geral 

Transferência da Secretaria de Administração 
e da Secretaria de Controle Interno da Casa 
Civil para a Secretaria-Geral da Presidência 
da República. 

350 cargos de DAS: 
-Assessoria Especial; 
-Gabinete e Coordenação-Geral de Gestão Interna; 
-Secretaria-Executiva; 
-Secretaria de Administração; 
-Secretaria de Controle Interno; 
-Secretaria Nacional de Articulação Social; 
-Secretaria Nacional de Estudos e Pesquisas Político-
Institucionais; 
-Secretaria Nacional de Juventude; Conselho Nac. Juventude; 
-Representação Regional no Rio de Janeiro 

20
12

8  

Manteve mais indicação dos princípios e valores. 

Princípios e valores: 

- A atuação da SG/PR será pautada pelos 
princípios da participação, solidariedade, ética, 
transparência, estímulo ao diálogo interno, 
respeito às diferenças e humanização do ambiente 
de trabalho. 

- A gestão da SG/PR será pautada pelo diálogo, 
participação, diversidade, solidariedade, 
compromisso, criatividade, sustentabilidade, ética 
e parceria. 

Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome e Ministério do Meio 

Ambiente → Secretaria-Geral 

Transferência da Coordenação do Comitê 
Interministerial de Inclusão Social e 
Econômica de Catadores de Materiais 
Recicláveis e Reutilizáveis (CIISC) do MDS e 
MMA para SG/PR. 

Secretaria-Geral da Presidência da República 
exercerá a função de Secretaria-Executiva da 
Comissão Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (CNAPO) como uma das 
instâncias de gestão da Política Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica 
(PNAPO). 

349 cargos de DAS 
-Assessoria Especial; 
-Gabinete;  
-Secretaria-Executiva:  
1. Departamento de Assuntos Institucionais; 
2. Depart. Gestão e Acompanhamento das Ativ. Finalísticas; 
3. Secretaria de Administração:
3.1. Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças; 3.2. 
Diretoria de Gestão de Pessoas; 3.3. Diretoria de Recursos 
Logísticos; 3.4. Diretoria de Tecnologia; 
-Secretaria Nacional de Articulação Social:  
1. Departamento de Diálogos Sociais;
2. Departamento de Participação Social; 
3.Departamento de Educação Popular e Mobilização Cidadã; 
-Secretaria Nacional de Relações Político-Sociais;  
-Secretaria Nacional de Juventude / Conselho N. de Juvent. 
- Escritório Especial no Rio de Janeiro e em Altamira (Pará); 
- Secretaria de Controle Interno;  

20
13

9  

Manteve Não houve 352 cargos de DAS 

7 Brasil, 2011a, 2011, 2011c e 2011d.  
8 Brasil, 2012a, 2012b, 2012c e 2012d.  
9 Brasil, 2013. 
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APÊNDICE C. Mudanças institucionais na Secretaria Nacional de Articulação Social (2010-2014) 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL  COMPETÊNCIAS COMPETÊNCIAS DOS DEPARTAMENTOS 

M
ar

ço
 2

01
21

0  

Gabinete 
Departamento de Diálogos 
Sociais;  
Departamento de Participação 
Social;  
Departamento de Educação 
Popular e Mobilização Cidadã; 

I - coordenar e articular as 
relações políticas do Governo 
com os diferentes segmentos 
da sociedade civil; 
II - propor e apoiar novos 
instrumentos de participação 
social; 
III - definir e desenvolver 
metodologia para coleta de 
dados com a finalidade de 
subsidiar o acompanhamento 
das ações do Governo em seu 
relacionamento com a 
sociedade civil; 
IV - cooperar com os 
movimentos sociais na 
articulação das agendas e 
ações que fomentem o 
diálogo, a participação social e 
a educação popular; 
V - articular, fomentar e 
apoiar processos educativo-
formativos, em conjunto com 
os movimentos sociais, no 
âmbito das políticas públicas 
do Governo federal; e 
VI - exercer outras atribuições 
que lhe forem designadas pelo 
Ministro de Estado ou 
Secretário-Executivo. 

Ao Departamento de Diálogos Sociais compete: 
I - fomentar e articular o diálogo entre os diferentes segmentos da sociedade civil e os órgãos 
governamentais; 
II - encaminhar aos órgãos governamentais competentes as demandas sociais que lhes sejam 
apresentadas, bem como monitorar a sua apreciação; 
III - fomentar a interação entre sociedade e órgãos governamentais nos Estados e Municípios; 
IV - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Secretário Nacional. 

Ao Departamento de Participação Social compete: 
I - propor a criação e a articulação de institutos de consulta e participação social na gestão 
pública; 
II - desenvolver estudos e pesquisas sobre participação social e diálogos sociais; 
III - articular e propor a sistematização da participação social no âmbito governamental; 
IV - fomentar a intersetorialidade e a integração entre os conselhos nacionais, ouvidorias e 
conferências; 
V - acompanhar a realização de processos conferenciais; 
VI - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Secretário Nacional. 

Ao Departamento de Educação Popular e Mobilização Cidadã compete: 
I - desenvolver processos de educação popular voltados para o acesso a políticas públicas, com 
prioridade para as populações vulneráveis; 
II - apoiar e promover processos formativos de lideranças e de educadores populares; 
III - articular com os movimentos sociais na área de educação popular para atuação junto aos 
programas sociais e às políticas do Governo federal; 
IV - articular e integrar social, política e culturalmente as práticas de educação popular no âmbito 
do Governo federal, promovendo sua intersetorialidade; 
V - promover e fomentar estudos, pesquisas e avaliações, com indicadores e metodologias 
participativas, no campo da educação popular; e 
VI - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo Secretário Nacional. 

10 Brasil, 2012a.  
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL COMPETÊNCIAS COMPETÊNCIAS DOS DEPARTAMENTOS 
20

12
11
 

I - Gabinete; 
a) Secretaria-Adjunta; 
b) Chefia de Gabinete; e 
c) Assessoria. 
II - Departamento de Diálogos Sociais: 
a) Coordenação-Geral de Movimentos
Urbanos; 
b) Coordenação-Geral de Movimentos
do Campo e Territórios; e 
c) Assessoria. 
III - Departamento de Participação 
Social: 
a) Coordenação-Geral de Mecanismos
Formais de Participação; 
b) Coordenação-Geral de Novas Mídias 
e Outras Linguagens de Participação; 
c) Coordenação-Geral de Participação 
Social na Gestão Pública; 
d) Coordenação-Geral de Informação e 
Pesquisa sobre Participação Social; e 
e) Assessoria. 
IV - Departamento de Educação Popular 
e Mobilização Cidadã: 
a) Coordenação-Geral de Processos 
Formativos. 

Manteve. 

Departamento de Diálogos Sociais: 
I - receber, encaminhar e monitorar as demandas dos movimentos sociais, bem como coordenar 
iniciativas de diálogo, produzir análises e informações sobre a relação dos MS com o Governo; 
II - contribuir na formulação e sistematização de conteúdos de políticas públicas com participação 
social; 

III - atuar na prevenção e mediação de conflitos entre o Estado e a Sociedade Civil, em harmonia com o Gabinete e 
Assessoria do Ministro; 
IV - atuar, por meio do relacionamento com os movimentos sociais, para o fortalecimento das políticas de participação 
social e educação popular; 
V - coordenar atividades do Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais 
Reutilizáveis e Recicláveis (CIISC), instituído pelo Decreto nº 7.405, de 23 de dezembro de 2010. 
Departamento de Participação Social: 
I - estimular, promover e coordenar iniciativas que fortaleçam a participação social como política de Estado e como 
método de governo. 
II - discutir, construir, institucionalizar e coordenar a Política Nacional de Participação Social e seu Sistema; 
III - contribuir para a qualificação de representantes da sociedade civil e governamentais com atuação nos espaços de 
participação; 
IV - promover ações de parceria entre o governo federal e instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais, 
com o compromisso de apoiar iniciativas que promovam o direito à participação social; 
V - coordenar o Fórum Governamental de Participação Social, promover estratégias de participação social no 
planejamento e orçamento públicos, bem como secretariar e coordenar o Fórum Interconselhos, em conjunto c/ MPOG 
VI - estimular e promover eventos que debatam iniciativas, perspectivas e estratégias de participação social. 
Departamento de Educação Popular e Mobilização Cidadã: 
I - coordenar o Programa Integrado de Promoção, Articulação e Fomento a Formação para a participação social e 
educação popular e cidadã; 
II - coordenar a Rede de Educação Cidadã, em conjunto com a Sociedade Civil e buscar a integração em torno de temas 
de interesse comum; 
III - coordenar os programas de formação da Rede de Educação Cidadã; 
IV - acompanhar e monitorar a execução financeira e pedagógica dos convênios para consecução dos objetivos do Dpto; 
V - organizar e manter atualizado o mapeamento dos Centros de Formação e Educação Popular do Brasil e de práticas e 
experiências de ensino, extensão e pesquisa em educação popular das Universidades Federais; 
VI - articular práticas, pesquisas e experiências de Educação Popular nos âmbitos do Governo e universidades, 
movimentos, redes e centros de educação popular no Brasil e na A. Latina, e fomentar a sistematização das experiências;  
VII - exercer a função de secretaria-executiva e providenciar suporte técnico e administrativo ao funcionamento da 
Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (CNAPO), instituída pelo Decreto nº 7.794 de 20/08/2012. 

11 Brasil, 2012d. 
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Anexo A. Missão-Visão-Valores da Secretaria-Geral da 
Presidência da República 

Missão 

Promover a participação social como método de governo, articulando e 
fortalecendo as políticas públicas de juventude, o protagonismo dos 
movimentos sociais e das entidades da sociedade civil, a fim de 
impulsionar a organização popular e a disseminação dos valores 
democráticos, solidários, inclusivos e sustentáveis. 

Visão de Futuro 

Ser referência em experiências inovadoras de participação social e 
políticas públicas de juventude para a construção de um projeto 
democrático e popular de nação, por meio do diálogo com a sociedade 
e de métodos eficazes e humanizados de gestão. 

Valores 

Diálogo, Participação, Parceria, Diversidade, Solidariedade, 
Compromisso, Criatividade, Sustentabilidade e Ética. 

Objetivos Estratégicos 

OE01: Aprofundar os avanços da democracia no Brasil, incorporando 
instrumentos da democracia participativa, fortalecendo o protagonismo 
e a parceria da sociedade civil na sua relação com o Estado, 
consolidando o diálogo e a participação como método de governo, 
potencializando as iniciativas existentes e incentivando novas formas de 
participação nas políticas públicas, programas e ações, na construção da 
Política e do Sistema Nacional de Participação Social. 

OE02: Contribuir na coordenação de governo para a implementação de 
políticas públicas, especialmente nas pautas de garantia dos direitos da 
cidadania, erradicação da pobreza, fortalecimento da economia 
solidária, das pautas produtivas dos movimentos sociais e da garantia 
dos direitos das populações tradicionais. 

OE03: Promover e articular as políticas públicas de juventude e 
consolidá-las como políticas de Estado, de modo a reconhecer os 
jovens como sujeitos de direitos, contemplar suas diversidades e 
ampliar oportunidades para autonomia, inclusão e participação. 

OE04: Construir e implementar um modelo de gestão eficiente, 
transparente e  participativo, que valorize as relações humanas e realize 
com excelência o atendimento à  Presidência da República e à 
sociedade. 

Fonte: Secretaria-Geral da Presidência da República, 2013a. 




